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Abstract

One of the e-government goals is to enable public access of o�cial information to all ci-

tizens. However, it is not enough to formally present the data, but they have to be truly

understandable. This understanding, in turn, is not homogeneous for various audiences.

Each individual has his own characteristics and limitations, which leads to di�erent ex-

pectations on how information should be available. This Thesis presents a framework to

address the di�erent classi�cations of data that may exist depending on who is getting

the information. It was based on a survey with users of an important e-government site

in Brazil, the Transparency Portal1. Its novel aspect is allowing data presentation in

di�erent ways according to the classi�cations expected by groups of individuals to achieve

a better digital inclusion.

1http://www.portaldatransparencia.gov.br/, acessado em 29/03/2012.
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Resumo

Um dos objetivos do governo eletrônico é possibilitar acesso a dados o�ciais a todos os

públicos. No entanto, não basta que os dados estejam formalmente disponíveis, é preciso

que sejam compreensíveis. Essa compreensão, por sua vez, não é homogênea entre os

diversos públicos. Cada indivíduo possui limitações e características próprias, que levam

a diferentes expectativas de como as informações devem ser disponibilizadas. Esta Tese

apresenta um framework para tratar as diferentes classi�cações que os dados podem ter

dependendo de quem está consultando a informação. Teve como motivação uma pesquisa

realizada com usuários de um importante sítio de governo eletrônico no Brasil, o Portal

da Transparência. Seu aspecto inovador é permitir que as diferentes classi�cações sejam

apresentadas de acordo com o público, possibilitando uma maior inclusão digital.
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Capítulo 1

Introdução

O governo eletrônico corresponde a uma nova forma de governo que, com base no uso

das tecnologias de informação e comunicação (TICs), busca uma maior participação da

população na condução e acompanhamento da política do país. O uso dessas tecnologias

permite que qualquer cidadão, em potencialmente qualquer parte do território, seja parte

desse processo. Um governo existe para representar o seu povo, e a possibilidade de maior

participação popular no governo, permitida pelo uso das TICs, demonstra a importância e

potencial dessa nova forma de governar. A população, além poder ter seus anseios melhor

identi�cados, passa a transmitir uma maior legitimidade aos governantes.

A importância e o benefício do governo eletrônico não estão limitados ao cidadão. O

próprio empresário ganha agilidade em poder mais facilmente negociar (produtos) com

o governo e reduzir a burocracia necessária para muitas de suas operações. O governo,

pelo seu lado, além da própria maior legitimidade, ganha com uma redução de custos

com materiais impressos ou mesmo postos físicos para suportar demandas que podem ser

facilmente resolvidas pela internet. Todos ganham por uma maior transparência permitida

pelo uso dos portais eletrônicos: o governo, ao poder ter mais �scais para identi�cação

de eventuais irregularidades; o empresário, por saber participar de competições justas; e

o cidadão, por ter maior garantia que seu dinheiro é corretamente aplicado.

Publicar dados para o governo eletrônico, porém, não é uma tarefa fácil. Enquanto

os diversos portais podem ter um público-alvo de�nido ou preferencial, determinado pela

natureza das informações a serem disponibilizadas, os dados relacionados a governo ele-

1



2 Capítulo 1. Introdução

trônico precisam estar disponíveis a toda a população respeitando a grande diversidade

existente. Especi�camente quando se trata dos gastos governamentais, a disponibilização

das informações não é uma mera possibilidade, e sim uma verdadeira obrigação legal (es-

peci�cada em lei1) que tem como objetivo viabilizar uma maior �scalização da atividade

do governo.

O Portal da Transparência é um sítio de governo eletrônico o�cial do governo brasileiro

que tem como objetivo possibilitar ao usuário comum, aquele sem conhecimento na lingua-

gem técnica do governo, acompanhar os gastos governamentais de todo o poder executivo

federal. Apesar de haver portais de outros poderes (legislativo e judiciário), outros gover-

nos (estaduais e municipais), e até mesmo portais especí�cos dentro do poder executivo

(como portal para a Copa do Mundo 2014), o Portal da Transparência do Governo Fede-

ral, pelo volume de informações publicado, integração entre diversas fontes de informação

existentes (com o objetivo de possibilitar ao cidadão um ponto único de acompanhamento

dos gastos) e a sua própria visibilidade, pode ser considerado o principal portal de trans-

parência do governo. Devido a toda essa importância, foi o sítio escolhido nesta Tese para

uma avaliação das suas funcionalidades e identi�cação de eventuais di�culdades.

Quando se fala em disponibilizar os gastos, além da simples obrigação de divulgar, o

respeito à intenção do legislador deve ser priorizado. Por isso, publicar as informações de

forma não compreensível ao público representa uma solução inadequada. A compreensão

dos dados, de forma que a população possa �scalizar como o governo está trabalhando, é

que é a verdadeira intenção do legislador. Por sua vez, essa compreensão não é uniforme,

pois depende de fatores sociais, culturais e até mesmo linguísticos dos diversos segmentos

existentes em uma população. Quando se trata de portais na internet, essa diversidade

se torna ainda mais relevante, devido ao alcance potencial da rede a qualquer cidadão.

A compreensão da informação está ligada a fatores como a familiaridade que as pes-

soas têm com os termos (linguagem) utilizada nos portais e a própria classi�cação que as

informações recebem. Em extremo, pode-se considerar que cada um compreende as infor-

mações que obtém de uma maneira única. No entanto, a identi�cação e criação de certos

grupos com características em comum, cujos integrantes classi�cam os dados de maneira

mais próxima entre si, certamente leva a uma facilitação no processo de compreensão das

1Lei Complementar 101, com dispositivos acrescentados pela Lei Complementar 131.



3

informações publicadas nos portais de governo eletrônico.

As diferentes formas de classi�cação dos dados não é algo que pode ser pré-concebido

totalmente pelos desenvolvedores dos sítios. É preciso que a população seja consultada, a

diversidade reconhecida e modelos validados para que as informações publicadas tenham

o alcance desejado. Técnicas como Card Sorting [89] dão uma boa ideia sobre onde o

público espera encontrar as informações, mas ela deve ser acompanhada com testes de

usabilidade a �m de veri�car potenciais falhas ou outros problemas não imaginados pelos

desenvolvedores. Infelizmente não é possível mapear todos os diferentes segmentos da

população, mas, em se tratando de governo eletrônico, um público que não pode ser

esquecido é o cidadão sem conhecimento da linguagem técnica do governo.

A literatura [29, 120, 1, 74, 137] aponta a adaptação da interface de usuário como

uma forma de atender a diferentes necessidades que essa diversidade de público exige. A

adaptação permite que necessidades eventualmente con�itantes entre os públicos possam

ser tratadas e mesmo outras não con�itantes possam ser melhor atendidas com soluções

personalizadas2 a cada público. No contexto atual de pesquisas em adaptação, destacam-

se três formas: adaptação por apresentação (organização da informação em tela), por

navegação (�uxo de navegação do usuário) e por conteúdo (quais conteúdos são de maior

interesse). Nenhuma delas, no entanto, trata especi�camente das diferentes maneiras que

os usuários podem classi�car dos dados.

A realização de pesquisas especí�cas para os sítios de governo eletrônico se faz ainda

necessária, visando permitir que uma maior quantidade de pessoas tenha acesso às infor-

mações o�ciais e possa compreendê-las. Esta Tese apresenta uma pesquisa com usuários

�nais do sítio Portal da Transparência para identi�cação de como dois grupos de usuá-

rios esperam encontrar a classi�cação dos gastos o�ciais. A pesquisa mostrou diversas

limitações de uso do Portal, o que impulsionou o desenvolvimento de um framework que

respeita as diferentes classi�cações existentes e ainda possibilita a manutenção da versão

atual do sítio.

Na Seção 1.1 será apresentada a motivação desse trabalho, a Seção 1.2 discute os

objetivos e a Seção 1.3 apresenta a estrutura da Tese.

2Neste trabalho, utilizaremos o termo adaptação ou personalização de interface de usuário como
sinônimos, entendidos com a possibilidade geral de uma interface de usuário se apresentar de formas
diferentes de acordo com o público, seja de forma automática ou explicitamente por opção do usuário.
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1.1 Motivação

Devido a pouca difusão de conhecimento técnico sobre orçamento, um ponto fundamental

a ser avaliado no Portal da Transparência é se as informações publicadas estão efeti-

vamente servindo como fonte de �scalização por parte da população. Apesar de haver

segmentos especializados em orçamento público, o objetivo do Portal da Transparência

é permitir ao usuário comum ter acesso e compreensão das informações publicadas de

forma a melhor �scalizar a atuação do governo e garantir que a aplicação do seu dinheiro

é realizada da forma correta.

A hipótese levantada nesta Tese é que, devido a essa falta de conhecimento técnico,

usuários comuns podem ter di�culdades em pesquisar e identi�car os gastos que desejam

�scalizar. Em especial, a participação da população pode estar sendo subaproveitada,

levando a uma menor utilização do Portal da Transparência e consequente menor �scali-

zação e acompanhamento dos gastos públicos. Em última análise, um prejuízo por essa

possível subutilização representa um prejuízo de todos, seja pelo gasto de recursos para

manutenção da publicação dos dados, seja pelo prejuízo que se tem quando eventuais

desvios são tardiamente identi�cados.

A busca por superar eventuais di�culdades de acesso às informações governamentais

deve ainda ser vista dentro do contexto dos Grandes Desa�os da Computação no Brasil3,

especi�cados pela Sociedade Brasileira de Computação. O 4o dos referidos desa�os trata

do �acesso participativo e universal do cidadão brasileiro ao conhecimento� e lembra da

necessidade de respeitar a diversidade da população brasileira.

1.2 Objetivos

Os objetivos gerais desta Tese são: veri�car se o público do Portal da Transparência

obtém êxito nas consultas ao sítio e identi�car eventuais di�culdades de acessibilidade

e usabilidade que podem di�cultar essas consultas; e, com o uso das TICs, analisar for-

mas de superar os problemas e propor melhorias apontadas pela literatura para que esse

importante sítio do governo eletrônico brasileiro possa ter seu uso aumentado e, con-

3Grandes Desa�os da Computação no Brasil 2006-2016. São Paulo, 8 e 9 de maio, 2006.
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sequentemente, eventuais desvios na correta aplicação do dinheiro público rapidamente

identi�cados.

Como objetivo especí�co, esta Tese busca identi�car uma forma complementar de

adaptação de interface de usuário em relação às atualmente consideradas pela literatura.

As abordagens atuais não devem ser descartadas, mas uma complementação pode permitir

que di�culdades de uso do sítio Portal da Transparência sejam reduzidas. Os portais de

governo eletrônico que poderão tirar proveito da forma complementar de adaptação devem

ser aqueles para transparência de gastos públicos, portais esses que existem potencialmente

em qualquer hierarquia de governo (federal, estadual e municipal) e qualquer país.

Desse modo, esta Tese contribui para a literatura em três frentes: primeiramente, um

estudo com usuários �nais do Portal da Transparência permite identi�car uma organiza-

ção alternativa à versão o�cial de informações de gastos governamentais; segundo, uma

pesquisa com usuários �nais e uma revisão bibliográ�ca com as tendências de governo

eletrônico permitem identi�car a necessidade de funcionalidades adicionais, as quais po-

dem ser tratadas em uma nova arquitetura que será sugerida ao órgão o�cial do governo

responsável pelo sítio; por último, uma extensão das adaptações por apresentação, por

navegação e por conteúdo é investigada.

1.3 Estrutura da Tese

O restante do texto está assim dividido: os Capítulos 2 e 3, respectivamente �Fundamentos

sobre Governo Eletrônico� e �Fundamentos de Interfaces de Usuário�, mostram as bases

conceituais de Governo Eletrônico e Interfaces de Usuário. A seguir, no Capítulo 4,

�Trabalhos Relacionados�, é apresentada uma revisão bibliográ�ca sobre pesquisas atuais

envolvendo portais e propostas para adaptação de conteúdo. �O Portal da Transparência�

(Capítulo 5) faz uma apresentação e uma avaliação de acessibilidade e usabilidade de um

dos principais sítios de governo eletrônico no Brasil. Em �Uma nova arquitetura para

o Portal da Transparência�, Capítulo 6, uma proposta de nova arquitetura que estende

a arquitetura atual do Portal é feita e a implementação de parte dessa arquitetura é

detalhada. Por último, o capítulo �Conclusões� (Capítulo 7) apresenta os comentários

�nais com as contribuições desta Tese e possíveis trabalhos futuros.





Capítulo 2

Fundamentos sobre Governo Eletrônico

A disponibilização de dados o�ciais do governo, a �m de que a população possa acompa-

nhar a forma como o seu dinheiro está sendo empregado, é um dos objetivos do governo

eletrônico. O sucesso dessa forma de governo está relacionado a diversos fatores, em es-

pecial a interface de usuário, acessibilidade, usabilidade e credibilidade dos sítios o�ciais.

Este capítulo apresenta os principais conceitos de governo eletrônico (ou e-gov) na Seção

2.1; as di�culdades do e-gov em 2.2; estratégias para a sua implantação na Seção 2.3; as

tendências atuais considerando a importância da participação da população nos serviços

oferecidos, a web 2.0, os dispositivos móveis, serviços integrados e, em especial, a utili-

zação de interfaces de usuário adaptativas, são apresentadas na Seção 2.4. A Seção 2.5

apresenta as considerações �nais do capítulo.

2.1 Conceitos Principais

O Governo Eletrônico trata do acesso às bases de informações governamentais e do ofe-

recimento de serviços para todos os cidadãos. O governo deve, portanto, transformar-se

para oferecer serviços transparentes, e�cientes e convenientes para os cidadãos e empre-

sários por meio das novas tecnologias de informação e comunicação (TICs) [113]. O

objetivo principal dessas tecnologias é alcançar o maior número de pessoas, considerando

as restrições de cada grupo da população (como, por exemplo, idosos, jovens, pessoas

com de�ciência). O governo eletrônico permite ainda maior in�uência da sociedade nas

7
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decisões governamentais, e assim deve ocorrer.

Os idosos precisam de atenção especial por não terem facilidade com as novas tecno-

logias e terem maior di�culdade de visão, audição e mobilidade. Os serviços devem então

ser adaptados para letras maiores, quando for o caso. No entanto, esse público tende a

ter mais tempo disponível para participação no Governo Eletrônico. Jovens têm maior

facilidade de lidar com as TICs, mas precisam ser mais incentivados a participar. Pessoas

com de de�ciência também podem ter restrições de visão, audição e mobilidade. Crianças

são valiosas, nem sempre por necessitarem dos serviços, mas por adquirirem a cultura

do governo eletrônico. Projetos como o Portalzinho da Controladoria-Geral da União1

(CGU), voltado para a criança, tentam incentivá-las à participação no controle dos gastos

públicos.

Com relação às formas de comunicação, a Internet não pode ser tratada como o único

meio de acesso pois ainda há lugares remotos sem sua abrangência. Outros mecanismos

como fax, telefones, SMS2, redes sem �o e até mesmo a televisão são meios de comunicação

válidos e que podem ser utilizados para atingir os objetivos do governo eletrônico. Esses

objetivos, por sua vez, englobam a inclusão social, melhoria no serviço público, melhoria

na qualidade de vida, oferecimento de lógicas administrativas modernas e ainda acesso

aos serviços levando em consideração as particularidades de cada público [113].

As aplicações de e-gov podem ser divididas em cinco categorias [127], listadas a seguir:

• e-Arquivos: corresponde aos serviços de apoio a cartórios como auxílios na busca de

empregos, registros de propriedades e bibliotecas.

• e-Democracia: trata da efetiva participação da população nas decisões governamen-

tais, incluindo votações pela internet e fóruns de discussão.

• e-Negócios: trata do uso da tecnologia da informação na efetivação de negócios.

• e-Cidadãos: está relacionada com o oferecimento de serviços ao cidadão, como os

de saúde (marcação de consultas), noti�cações de mudança de endereço e registros

de crimes.

1http://www.portalzinho.cgu.gov.br/, acessado em 29/03/2012.
2Do inglês, Short Message Service.
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• e-Acessibilidade: trata da personalização das aplicações para portadores de neces-

sidades especiais.

Ortogonalmente a essas categorias, pode-se analisar o governo eletrônico por 5 dife-

rentes pontos de vista [112, 83]:

• organizacional: trata dos objetivos da aplicação, da interação entre governo e cida-

dãos, governo e governo e ainda governo e empresários.

• informacional: relacionado com as características dos dados, englobando a necessi-

dade de determinar o signi�cado (semântica) dos dados envolvidos.

• computacional: representa a estrutura lógica da aplicação, dividindo-a nas cama-

das cliente (representa os diferentes usuários), intermediária (regras de negócios) e

backend (dados a serem processados).

• engenharia: trata do mapeamento entre os elementos do sistema e os recursos físicos,

sustentando um ambiente único e integrado para o oferecimento de serviços.

• tecnológico: foca na implementação, de�nindo regras de acesso aos serviços, leiautes,

protocolos de comunicação, segurança e integração dos dados.

Deve haver comprometimento por parte dos governantes e participação popular para

implementação do governo eletrônico. Medidas para acabar com barreiras de acesso aos

meios de comunicação devem ser não só previstas, mas implementadas. A sociedade civil

deve ser tratada como uma parceira do governo na busca de transparência. O sucesso do

governo eletrônico depende da de�nição objetiva de responsabilidades dos participantes,

juntamente com metas claras e realistas, passíveis de serem acompanhadas de maneira

transparente por todos [112]. Há ainda a necessidade de estudar os problemas atuais e

prover soluções personalizadas aos cidadãos [65].

Existem três personagens principais do governo eletrônico: o próprio governo, o em-

presário e o cidadão. Do lado do governo, as vantagens principais do e-gov são a facilidade

na disseminação das leis e decisões, melhor forma de expor as medidas de regulamentação

e ainda o oferecimento de serviços mais e�cientes. O empresário ganha ao ter acesso rá-

pido aos serviços, facilidade na maneira de fazer negócios com o governo e transparência
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nas ações. O cidadão também ganha com o acesso mais rápido aos serviços, de maneira

conveniente, barata, fácil e transparente (serviço de prestação de contas). O governo

eletrônico deve ser reconhecido como uma nova forma de administração, voltada para o

cidadão, os empresários e o próprio governo, capaz de transformar e não apenas traduzir

processos [113].

Outros benefícios para o próprio governo são a facilidade de comunicação entre os

governos internos (municipais, estaduais e federal) e até mesmo entre os governos de

diferentes países. Entre os governos de diferentes hierarquias, a implementação do governo

eletrônico pode permitir, por exemplo, a simpli�cação na cobrança de impostos, a troca

de dados entre polícias para investigações de crimes e o melhor controle e distribuição das

políticas sociais. Entre os governos de diferentes países (mesma hierarquia), um objetivo

pode ser controlar empresas internacionais quanto a, por exemplo, eventuais desvios de

dinheiro.

O governo eletrônico traz também como vantagem o fato de os governantes poderem

saber, com maior exatidão, e ao longo de todo o governo, das necessidades da população.

Maiores prioridades podem ser identi�cadas, ainda mais quando se sabe que uma equipe

de governo não tem como descobrir e tratar de todos os problemas. A participação do

povo deve ser vantajosa a ponto de permitir não só a identi�cação dos problemas, mas

a melhor maneira de resolvê-los. Respostas sobre as políticas adotadas são igualmente

relevantes. A maior disponibilização dos dados, em meio eletrônico, facilita também o

combate à corrupção.

O armazenamento em meio digital dos documentos do governo, aliado a uma integra-

ção dos sistemas, permite que uma visão mais global das atividades desenvolvidas possa

ser conhecida e até mesmo um data warehouse3 possa ser planejado para identi�car pa-

drões de comportamento, necessidades não reveladas dos cidadãos e indícios de fraudes.

Em termos de vantagem interna para o governo, existe, por exemplo, economia na ex-

pedição de Avisos4 e Ofícios5. Órgãos governamentais, graças aos meios de comunicação

implementados, ganham em agilidade, segurança, custo e simplicidade.

3De forma simpli�cada, um data warehouse pode ser entendido como um repositório consolidado de
informações de uma organização.

4Modalidade de comunicação o�cial expedida por Ministros de Estado para autoridades de mesma
hierarquia.

5Modalidade de comunicação o�cial expedida por e para outras autoridades (não ministros).
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O cidadão, ao participar do governo, passa a sentir mais vontade de interagir com

os governantes, pois se sente parte do movimento político. Igualmente vantajoso é ter

acesso aos serviços disponibilizados sem enfrentar, por exemplo, o desgaste de percorrer

diversos órgãos públicos para obter certidões, buscar seus direitos, informações locais ou

ter que se deslocar para longe de casa. Esses mesmos serviços podem ser oferecidos para os

habitantes mais distantes dos centros das cidades, de maneira mais simples e barata, com

o uso da tecnologia da informação. A tecnologia, no entanto, é também uma limitadora

para a inclusão social, se não for capaz de ser utilizada por todos os usuários [56].

Iniciativas ao redor do mundo mostram como ideias simples podem trazer bons resul-

tados para a população. Alguns exemplos são o sítio �FixMyStreet� [90], em que cidadãos

da Grã-Bretanha informam problemas de limpeza e iluminação pública, entre outros; e

�Apps for Democracy� [69], que estimula uma disputa com prêmios para identi�cação e

resolução dos principais tipos de problemas que podem ser tratados pelas TICs. Oferecer

consultas sobre as obras a serem construídas pelo governo e disponibilização dos mapas

de violência da cidade (e as ações tomadas para o seu combate) [10] estão entre outros

exemplos.

O Brasil possui o seu portal de governo eletrônico6 e nele estão especi�cadas as ações

que estão sendo tomadas para a implementação dessa nova forma de governo. Padrões

como o e-MAG7 [27] e e-PING8 [25] foram criados para, respectivamente, garantir a

acessibilidade dos sítios da Administração Pública e de�nir padrões de interoperabilidade

entre os sistemas eletrônicos. Para a infraestrutura de comunicação entre os órgãos da

Administração Pública, há o projeto Infovia9. No próprio portal do governo brasileiro10

há atalhos para alguns serviços disponibilizados por órgãos integrantes da Administração

Pública.

Em se tratando de transparência dos gastos públicos, há o Portal da Transparência,

criado com o objetivo de permitir que o usuário comum (sem conhecimento técnico em

orçamento) possa visualizar os gastos em linguagem cidadã. Para disponibilização dos

chamados dados abertos (ou dados brutos), forma de disponibilização em que não há

6http://www.governoeletronico.gov.br/, acessado em 29/03/2012.
7Acrônimo para Modelo de Acessibilidade de Governo Eletrônico.
8Acrônimo para Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico.
9http://www.governoeletronico.gov.br/acoes-e-projetos/infovia, acessado em 29/03/2012.
10http://www.brasil.gov.br/, acessado em 29/03/2012.
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tratamento (processamento) da informação apresentada ao público, há o projeto Inda

[28]. Nessa modalidade de publicação, qualquer entidade pode obter e trabalhar os dados

o�ciais para o �m que deseja.

Apesar da sua importância, os dados abertos não excluem do governo a responsabi-

lidade de mostrar os dados de maneira adequada ao cidadão. Primeiramente, não há

garantia de que quem vai utilizar os dados brutos o faça de maneira imparcial. Trabalhos

como [10], por exemplo, mostram o poder da imagem, e como ela pode ser manipulada.

O governo, portanto, precisa ter a sua ferramenta o�cial de divulgação. Adicionalmente,

os portais voltados ao usuário comum re�etem um interesse do governo em permitir o en-

tendimento das informações publicadas, incentivando um maior engajamento e con�ança

no governo por parte da população.

2.2 Di�culdades

Apesar do provimento de novas formas de interação entre governo e sociedade ser im-

portante, essa importância deve ser ponderada com o real uso dos serviços eletrônicos.

Para alcançar esse objetivo, os serviços oferecidos devem ser simples para todos, os dados

devem ser con�áveis, disponíveis e atualizados, e, ainda mais, reclamações e sugestões

feitas pela sociedade devem ser tratadas. Por exemplo, na de�nição de políticas públicas,

as informações coletadas junto ao público precisam ser consideradas. A sociedade deve

perceber que suas interações, por meio do governo eletrônico, estão causando mudanças

na maneira de governar.

Não basta, portanto, o oferecimento de serviços por meio das novas tecnologias: todos

os públicos envolvidos precisam saber aproveitar a nova forma de governo. Essa conquista

deve acontecer através de treinamentos (quando possível), ou de mecanismos de interação

simples que possam ser facilmente entendidos (interfaces de usuário adequadas). A qua-

lidade dos serviços (QoS11) também não pode ser esquecida. Contratos de QoS podem

ser exigidos dos provedores da infraestrutura no caso de contratos terceirizados para, por

exemplo, garantir tempos de respostas e disponibilidade aceitáveis.

A tecnologia em si, apesar de facilitadora e estar potencialmente disponível a todos

11Do inglês, Quality of Service.
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os públicos, possui as suas resistências. Enquanto ela é facilmente aceita pelos mais

jovens (geração Y12 e geração Z13), os idosos costumam possuir maior di�culdade. Para

eles, a tecnologia pode representar algo com o qual não estão acostumados, e podem

preferir interações da maneira tradicional. Outros grupos de usuários possuem limitações

(sejam �nanceiras, culturais, educacionais etc.) que restringem o acesso à tecnologia e,

portanto, podem não se sentir confortáveis com o seu uso. A própria di�culdade em

aceitar mudanças é um paradigma a ser quebrado.

Por outro lado, não é fácil desenvolver por completo o governo eletrônico. As di�culda-

des envolvem diversas bases de dados heterogêneas, que devem ser integradas, restrições

de políticas de segurança entre domínios, conhecimento elevado sobre as várias áreas de

atuação do governo, burocracia, grande volume de informações envolvido, di�culdades de

acesso por parte dos usuários, envolvimento entre diversos órgãos e governos (diferentes

hierarquias) e até mesmo maneiras de despertar o interesse da população. Os problemas,

no entanto, precisam ser tratados, para que a população tenha à sua disposição serviços

de qualidade.

No caso das políticas de segurança, elas são especialmente delicadas quando envolvem

dados que precisam ser acessados somente por pessoas autorizadas. A partir do momento

em que órgãos públicos permitem acesso aos seus sistemas, vazamentos de dados preju-

diciais podem acontecer. Por exemplo, o vazamento de detalhes dos gastos bélicos ou de

investigações federais pode trazer prejuízos à própria segurança do Estado e das pessoas

envolvidas. Não há dúvida sobre a obrigação de proteção de certas informações, e uma

política criteriosa, com a participação de todos os administradores envolvidos, deve ser

estabelecida para de�nição sobre o que deve ser sigiloso.

O poder das TICs também pode pôr em risco a segurança do Estado. Assim como as

novas tecnologias facilitam a participação de milhões de pessoas antes não participantes da

atuação do governo, grupos minoritários podem se organizar com os mesmos meios para

forçar o governo a priorizar suas demandas. Um possível controle total sobre a Internet,

por exemplo, para monitorar comunicações, não é viável e muito menos adequado por

violar a privacidade das pessoas. Deixar que grupos minoritários imponham suas vontades,

12Também conhecida como a geração da internet.
13A geração Z considera os nascidos desde a segunda metade da década de 90.
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também não. Deve haver um equilíbrio que promova a efetiva participação de todos e

consolide a democracia na destinação dos recursos.

O governo eletrônico requer um suporte �nanceiro adequado e a capacidade de se

manter online [45]. Por trás das várias agências que devem ser integradas, precisa haver

um papel coordenador para evitar trabalhos duplicados e assegurar o funcionamento dos

serviços de maneira a atender às necessidades dos cidadãos. Restrições legais devem ainda

ser observadas como, por exemplo, autenticidade de documentos. Restrições de acessibi-

lidade e usabilidade são igualmente importantes, e a própria W3C, em sua especi�cação

para o HTML 5 [67], registra a criação de páginas acessíveis como parte do seu escopo.

Alguns dos desa�os do governo eletrônico podem ser enfrentados com o uso de grades

computacionais [114]. A diversidade de fontes e formas de disponibilização da informação

podem ser tratadas adotando OGSA14 [35], padrão da Arquitetura Aberta para Serviços

de Grade. Para amplo acesso às bases de dados (permitindo obter as informações dese-

jadas e aumentando a transparência), as grades oferecem consultas em bases de dados

distribuídas. As grades permitem também independência e autonomia entre os vários

domínios de informação, mantendo a administração e restrições de segurança dos recursos

com seus proprietários originais.

O governo eletrônico passa por requisitos como a necessidade de saber medir para gerir,

devendo haver métricas para a avaliação dos serviços prestados, formas de identi�cação de

melhorias a serem implementadas e valores mais importantes do ponto de vista do cidadão.

Um novo serviço deve ser oferecido, focado em eventos para o cidadão e empresários [81]

(por exemplo, participar em licitações), de maneira que requisitos dependentes sejam

integrados de maneira transparente (no exemplo, a expedição de certidões e habilitações

em cadastros, documentos do próprio governo, devem ser automaticamente expedidos).

Em outro exemplo, gastos especí�cos para uma localidade devem ser mostrados integrados

para o cidadão, independentemente da origem do recurso.

É importante que no começo haja uma maior atenção e facilidade para que os usuários

possam interagir com pessoas em caso de di�culdades. Por melhor que sejam projetados os

serviços, algumas pessoas simplesmente não conseguirão acessá-los. É necessário criar uma

certa �cultura� dos serviços eletrônicos. A partir da interação com os usuários inicialmente,

14Do inglês, Open Grid Services Architecture.
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a ferramenta de governo eletrônico pode ser corrigida de maneira mais rápida, evitando

a criação de uma resistência de uso por parte da população. A necessidade de uma fonte

gerencial para a coordenação de todos os órgãos garante ainda que órgãos individuais, que

apresentem di�culdades para compartilhar os dados, adotem a política.

O fato de as informações serem disponibilizadas pelo próprio governo pode abrir uma

brecha para que, sempre que conveniente, dados sejam retirados do acesso público. Em

alguns casos, como o citado para as forças armadas, eles realmente não devem ser pu-

blicados. Porém deve haver o comprometimento por parte dos governos em aceitar suas

fragilidades e, em caso de possíveis irregularidades, não retirar os dados do público com

o objetivo de preservar a imagem. Por parte dos cidadãos, essas fragilidades não devem

ser generalizadas para o governo e sim vistas com uma atitude válida para o aumento do

controle e para acabar com desvios de conduta. A retirada de informações levaria a uma

sensação de falsa transparência, desestimulando novas participações.

As leis nem sempre estão prontas para uso das TICs, e a lei15 que institui a modalidade

de licitação pregão é um exemplo em que tratamento especí�co foi dado à utilização do

modelo tecnológico. A referida lei é uma iniciativa de sucesso na redução de custos pois,

ao facilitar o acesso dos competidores às intenções de compra do governo, e, em especial

dando preferência à utilização dos meios eletrônicos, permite maior economia tanto na

realização do procedimento quanto pelo acesso facilitado dos competidores à concorrência.

Melhor ainda é pensar que uma integração de diferentes níveis de governo pode permitir

a emissão das diversas certidões emitidas por entes distintos.

A interface de usuário das aplicações de software é um problema especial a ser enfren-

tado. Como as aplicações e-gov são destinadas a toda uma população, com necessidades

diferentes - que incluem desde limitações físicas a fatores culturais -, interfaces de usuário

precisam seguir padrões de acessibilidade e ainda serem compreendidas por cada público

envolvido. As opções para essa garantia de acessibilidade e entendimento envolvem a

utilização dos princípios de �Design Universal� [19, 121] e interfaces de usuário personali-

zadas. Interfaces de usuário personalizadas para a web possuem uma di�culdade a mais,

pois o público nem sempre pode ou o quer ser identi�cado.

15Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/
L10520.htm.
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2.3 Estratégias de Implantação

Nem sempre a redução de custos deve ser a prioridade máxima do Governo Eletrônico. A

legitimidade, entendida como o cidadão acreditar no poder público e ver suas solicitações e

anseios atendidos, pode e deve ser também considerada prioridade [91]. De fato, devido à

natureza não lucrativa do governo, outras prioridades com foco na satisfação dos usuários

devem ser garantidas. Os custos também devem ser ponderados com a redução da

corrupção - pelo maior e melhor acompanhamento dos gastos -, burocracia e necessidade

de atendimento direto ao cidadão.

Duas estratégias de implantação podem ser adotadas: Abordagem de cima para baixo

e de baixo para cima. Na primeira forma, a iniciativa de implementação é do órgão central

do governo para as unidades administrativas locais. Tem como vantagens o fato de evitar

redundâncias e prover melhor integração entre as agências, e, como desvantagens, maior

lentidão para implementação das políticas (por envolver um projeto mais complexo) e

soluções técnicas mais pobres pelo desconhecimento das peculiaridades locais. A aborda-

gem de baixo para cima é mais rápida, de melhores soluções técnicas, porém de menor

integração e maior redundância [105].

A migração de serviços para o meio eletrônico precisa ser acompanhada de uma me-

lhor auditoria nos sistemas. Apesar de o aumento da transparência poder levar a uma

maior �scalização por todos, e consequente diminuição das fraudes tradicionais (propinas,

expedição falsa de certidões etc.), um aumento na quantidade de fraudes eletrônicas pode

surgir. Um fortalecimento do governo nas auditorias e �scalizações de sistemas de TI deve

ser estabelecida tanto pelo aumento na complexidade dos sistemas quanto pela possível

modernização nas técnicas de corrupção. Aproveitar os antigos auditores pode ser ideal

do ponto de vista econômico, porém depende da identi�cação técnica dos servidores.

Em termos gerais, a implantação do governo eletrônico passa por quatro fases: criação

de sítios o�ciais (comunicação unidirecional), início da interação bidirecional, transações

online e portais compreensivos. Enquanto a primeira é a forma clássica de sítio web,

a segunda trata da utilização de, por exemplo, fóruns ou formulários eletrônicos para

obtenção de respostas do usuário. A terceira fase é a utilização das TICs como ferramenta

facilitadora na realização de tarefas comuns, como, por exemplo, aquisições eletrônicas de

produtos. A última fase é a integração dos serviços do governo, compartilhando recursos
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entre seus próprios órgãos [5, 71].

Em outra classi�cação, proposta por West [136], as fases de implantação são divididas

em: disponibilização de dados16; entrega de serviços parciais; entrega de serviços com-

pletos e integrados; e democracia interativa. West a�rma haver potencial de mudanças

governamentais somente nesta última fase, sendo o uso cada vez maior das tecnologias um

facilitador a ser aproveitado. A democracia interativa está ligada ao poder da população

em in�uenciar nas decisões, aproximando-a do governo. As fases anteriores de disponibi-

lização e entrega de serviços mantêm paralelo com a classi�cação geral apresentada.

As políticas de uso precisam estar claramente visíveis nos sítios web, e são relativas a:

privacidade; termos e condições de uso; e informações de direitos autorais. Em relação a

privacidade, o cidadão precisa ter garantia que seus dados serão acessados somente por

quem é de direito e para os �ns previstos. Para os termos de uso, o governo informa

como os serviços devem ser utilizados. Direitos autorais informam ao cidadão quem é o

proprietário da informação, em geral, o próprio departamento que disponibiliza os dados

[5].

2.4 Tendências

O governo eletrônico não busca somente a disseminação das informações e serviços o�ciais,

e sim a efetiva participação da população. O governo tradicional, ao se transformar,

torna-se mais completo por atender a uma maior fatia da população. Nesse contexto, têm

destaque mecanismos que possam organizar as milhões de opiniões con�itantes existentes.

O objetivo é que os tomadores de decisão possam identi�car as necessidades e prioridades

da população de maneira justa, rápida e correta. Essas opiniões não são coletadas em

fóruns únicos de contato o�cial com governo, e novas formas de interação, como as redes

sociais, precisam ser consideradas.

A web 2.0 apresenta um importante papel para o cidadão ao ser uma ferramenta de

mobilização da própria comunidade. Toda e qualquer informação (até mesmo vídeos) pode

ser facilmente divulgada na web. Não há mais monopólio da informação e ferramentas

16Do inglês, Billboard Stage.
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como o Twitter 17 podem ser utilizadas para publicação e obtenção de dados de maneira

rápida e direta. Os governos devem, portanto, preparar-se para dar uma resposta o�cial

aos fatos questionados no menor lapso de tempo possível, assim como fazer uso de tais

ferramentas como mais uma forma de parceria com os cidadãos.

Outra tendência é também descobrir maneiras de incentivar a participação dos usuá-

rios. Sabe-se que o cidadão participa mais do governo eletrônico quando vê que suas

opiniões são consideradas e percebe os resultados gerados por elas. Nesse sentido de

incentivo, a web 2.0 e conversas para conhecimento sobre os processos públicos [31] po-

dem ser utilizadas. Em relação a personalização de interfaces de usuário e facilidade na

prestação de serviços, existe o conceito de Transformational Government18.

A tecnologia móvel é também uma tendência. Ao lado da facilidade de disponibilizar

informações (incluindo imagens e vídeos) em tempo praticamente real, constitui um meio

acessível para consulta, votação e avaliação das ações governamentais. Os smartphones

estão cada vez mais presentes e com custo menor, e muitas vezes podem substituir o

computador para consultas rápidas. O governo eletrônico deve obter proveito da tecnolo-

gia móvel, devido a facilidade e penetração desses dispositivos na população, fornecendo

serviços personalizados para as necessidades do cidadão móvel.

As necessidades em relação à mobilidade envolvem uma rede de dados mais instável,

custos mais elevados para acesso, restrições como tamanho de tela e tempo de duração da

bateria, entre outros. No entanto, em aparelhos celulares modernos, há funcionalidades

ainda não totalmente exploradas na web convencional e que devem ser consideradas.

Localização mais precisa do usuário, com os comuns dispositivos GPS19 integrados, é um

exemplo. Ela permite oferecer serviços personalizados para a região do cidadão. Aparelhos

celulares possuem ainda a vantagem de (costumarem) ser únicos por usuário, minimizando

possíveis personalizações erradas dos serviços.

Em relação à transparência dos atos governamentais, Niehaves e Malsch [91], citando

[73], con�rmam que a transparência sozinha tem pouco efeito ou nenhum efeito. Ela deve

ser conjugada com o direito de participação do público e a habilidade dos cidadãos em

17https://twitter.com/, acessado em 09/05/2012.
18Transformational Government é considerado o novo governo, em que serviços devem ser oferecidos

de maneira personalizada aos cidadãos e os portais voltados para o cidadão devem ultrapassar as áreas
de atuação de um único órgão.

19Do inglês, Global Positioning System.
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interferir no processo de tomada das decisões [49]. Motivações extrínsecas de participação

podem ser criadas provendo incentivos de dinheiro e avaliações. Motivações intrínsecas,

no entanto, tendem a ser mais sustentáveis [11]. Tal motivação intrínseca pode emergir

com a percepção de que a participação é útil, e pode ter a cooperação entre servidores

públicos e cidadãos. Interfaces de usuário personalizadas também facilitam o processo,

ao respeitar as diferenças de per�l.

A disponibilização de serviços espalhados por diversos sítios é apenas uma solução

parcial (a Receita Federal do Brasil oferece alguns serviços em seu sítio, e Governos

Estaduais também). Portais mais avançados, por sua vez, proporcionam um �único ponto

de parada�20 [4] para o cidadão. Esses portais integram serviços e devem servir de modelo

para a implementação do governo eletrônico. Em um exemplo, um pedido para isenção

de tributos para a compra de carros novos por cadeirantes deve ser feito tanto à Receita

Federal (tributo federal) quanto às Secretarias Estaduais (tributo estadual). Um serviço

e-gov integrado pode permitir que a solicitação, além de ser feita eletronicamente, possa

ser feita em uma única vez.

A tendência de integração de serviços em um único �ponto de parada� para o cida-

dão não é exclusiva dessa nova forma de governo. O próprio comércio eletrônico adota

estratégia semelhante ao integrar o serviço de entrega no próprio sítio da compra (en-

trega terceirizada). Fora do mundo eletrônico, há o exemplo de hospitais, em que em

um mesmo espaço há laboratórios, clínicas de consulta, leitos, psicólogos e espaços de

�sioterapia. Essa facilidade, apesar de poder ser implantada também �sicamente (fora

do mundo eletrônico), apresenta grandes vantagens para quando uma solicitação envolve

múltiplos órgãos do governo. Na visão digital, corresponde a uma integração de serviços

entre agências, que garante mais agilidade ao cidadão.

Devido ao amplo alcance do governo eletrônico, as interfaces de usuário devem con-

siderar as necessidades individuais dos diferentes públicos envolvidos. A disponibilização

de serviços personalizados já é uma área de atenção para pesquisas que tentam mapear a

real necessidade de informação do usuário (diferentes usuários podem pesquisar o mesmo

termo, porém com intenções diferentes) [34]. Há também a própria política de CRM21

20Do inglês, One-stop points of access for Citizens.
21Do inglês, Customer Relationship Management.
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[47], e a busca pelo oferecimento de produtos e serviços especí�cos de maior interesse para

cada usuário [54, 106, 107, 139]. Nesse sentido, interfaces de usuário personalizadas, que

se adaptam para as necessidades de cada um, podem trazer grandes melhorias em termos

de usabilidade e envolvimento dos usuários.

2.5 Considerações Finais

Neste capítulo foram apresentados os fundamentos do governo eletrônico, mostrando que,

apesar das di�culdades para a sua implementação, seu potencial de gerar mudanças posi-

tivas em diversas áreas (desde o próprio governo, passando pelo empresário e �nalmente

o próprio cidadão) justi�ca o esforço. Especi�camente com relação aos cidadãos, foi visto

que todos podem ser um público potencial do governo eletrônico, o que leva a diferentes

necessidades de interface de usuário. Nesse sentido, o próximo capítulo aborda conceitos

fundamentais de interfaces humano-computador, de forma a embasar os esforços enviados

nesta Tese.



Capítulo 3

Fundamentos de Interfaces de Usuário

As interfaces de usuário representam a fronteira de comunicação com a aplicação. São pro-

jetadas com o objetivo de transmitir ao usuário as funcionalidades que o sistema possui,

comportando-se, portanto, como um �preposto� dos designers. Uma interface de usuário

adequada deve levar em consideração os aspectos culturais, físicos e de conhecimento, sem

excluir grupos de pessoas. Possui relação direta com a usabilidade e a acessibilidade de

um sistema, na medida em que interfaces de usuário adequadas levam a uma melhor usa-

bilidade. A acessibilidade, por sua vez, garante que os diversos públicos com necessidades

especiais também sejam atendidos [8].

Boas interfaces de usuário estão relacionadas a conceitos como comunicabilidade, ca-

racterísticas transmitidas1 e usabilidade. Por mais que sejam cuidadosamente pensadas, a

intenção que o designer teve com a interface de usuário pode não corresponder à imagem

obtida do sistema. O conceito de comunicabilidade é justamente a capacidade de a inter-

face de usuário transmitir a lógica para a qual foi projetada, e o designer precisa estar

consciente que sua intenção nem sempre será reconhecida. Características transmitidas,

por sua vez, corresponde às funcionalidades percebidas por características físicas que um

objeto (físico ou da interface de usuário) transmite. O conceito de usabilidade é discutido

na Seção 3.4.

Interfaces de usuário adequadas devem atender, em qualquer momento da interação,

à motivação do chamado percurso cognitivo. O percurso cognitivo considera que muitas

1Do inglês, A�ordance.
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vezes os usuários preferem aprender a utilizar um sistema experimentado-o diretamente

ao invés de usar cursos ou manuais [8]. Para isso, o sistema deve ser capaz de fazer com

que o usuário tente realizar seu objetivo; o usuário deve perceber que o sistema permite

que sua intenção seja atingida com alguma ação; a ação disponibilizada pelo sistema tem

que ser identi�cada; e, uma vez iniciada a ação, o usuário deve perceber que realizou a

ação correta.

O tratamento dado à interface de usuário no desenvolvimento de um sistema pode

ocorrer classicamente em dois momentos: no �nal do ciclo ou ao início dele. A primeira

opção é comumente adotada pela computação tradicional ao de�nir a estrutura do sistema

(algoritmos, arquitetura etc.) e somente ao �nal se preocupar com os usuários. Tem-se

a impressão que o usuário vai se adaptar ao que for oferecido pelo sistema. Na segunda

visão, os usuários e suas necessidades são inicialmente consideradas e, somente ao �nal

do processo, a lógica e dados da aplicação recebem maior atenção. Enquanto a primeira

opção geralmente leva a sistemas mais fáceis de manter, a última costuma apresentar

melhor interação com o usuário [8].

A área de IHC2 vem se destacando pelo desenvolvimento de sistemas com foco principal

no usuário. É uma visão multidisciplinar, envolvendo além das tradicionais disciplinas da

computação, a área da psicologia, com o objetivo de entender o comportamento do usuário

fora da fronteira da aplicação. Não deve ser o usuário quem se adapta às interfaces criadas,

e sim elas devem ser criadas re�etindo os desejos e necessidades do seu público. É, de certa

forma, um contraste com a abordagem usual da Engenharia de Software, mais voltada a

parâmetros internos de qualidade como o reaproveitamento de componentes e facilidade

de manutenção. Estas características, embora importantes, não devem sacri�car aquilo

que é prioritário para o cliente.

Ao projetar uma interface de usuário, deve-se buscar associar os elementos a atributos

já reconhecidos pelo público-alvo. Por exemplo, o controle de áudio do Windows, ao

estar associado a uma caixa de som, permite concluir que o ícone tem relação com a

intensidade do som emitido. Por outro lado, se tal controle estiver associado a um piano,

certamente haverá maior di�culdade de entendimento (apesar de o piano também emitir

sons). Interfaces de usuário adequadas ainda transmitem segurança de utilização, ao

2Acrônimo para Interação Humano-Computador.
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possibilitarem aos usuários, de antemão, saberem a ação que será tomada pelo sistema

em resposta às suas solicitações.

As interfaces de usuário podem ser avaliadas em três momentos: durante a concepção,

imediatamente antes da sua implantação ou após a implantação. Na fase de concepção,

a correção de falhas tem menor custo. No entanto, nem todas as falhas podem ser iden-

ti�cadas, pois ainda há decisões a serem tomadas. Imediatamente antes da implantação,

os usuários podem ser treinados quanto à utilização da nova interface, minimizando sua

rejeição e facilitando seu uso. Após a implantação, pode-se veri�car se os objetivos foram

alcançados e futuras melhorias possíveis.

Em relação a fases, o projeto da interface de usuário passa basicamente por três:

identi�cação das necessidades dos usuários, das opções de desenho e a avaliação da solução

escolhida. Qualquer uma das fases pode ser executada de maneira iterativa, repetida

quantas vezes for necessário. Enquanto a identi�cação das necessidades envolve técnicas

como entrevista e observação do cotidiano, a escolha de uma opção de desenho é um

processo primordialmente criativo. A avaliação �nal, por sua vez, leva em consideração

o impacto que a interface de usuário tem no ambiente em que foi implantada. Antes da

implementação, protótipos podem (e devem) ser utilizados para validar as opções.

Alguns conceitos relativos a um bom desempenho das interfaces de usuário derivam

da Psicologia. Por exemplo, variações da Lei de Fitts [8] consideram que o tempo T para

alcançar um objeto na tela está matematicamente relacionado ao tamanho S desse objeto

e distância D do mouse: T = a+ b log2(2D/S), sendo a e b constantes empíricas. Ela, por

exemplo, explica o porquê de a barra de opções do Windows levar mais tempo para ser

alcançada que a do Machintosh3. Outros conceitos, como os de Gestalt, indicam como os

usuários percebem a relação entre itens de uma tela: objetos similares, em uma mesma

direção ou próximos uns aos outros são considerados pertencentes a um mesmo grupo.

Quanto maior for a participação dos usuários no processo de desenvolvimento, maior

é a precisão com que suas necessidades são identi�cadas e corrigidas. No entanto, um

cuidado deve ser tomado sobre quais usuários apoiarão o desenvolvimento. Usuários

experientes no processo (de um sistema antigo ou mesmo manual) podem indicar as falhas

3Em especial, a barra do Macintosh �ca na parte mais superior da tela, e não dentro da janela da
aplicação. É tida, portanto, como de tamanho in�nito.
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mais comuns e como eles as contornam. Usuários recentes (ou que nunca interagiram com o

processo) podem indicar falhas não mais percebidas pelos usuários antigos ou di�culdades

superadas. As opiniões devem, portanto, ser ponderadas e imparciais. Características

individuais dos públicos devem ser utilizadas para, quando necessário, personalização da

futura interação.

Cenários (casos de uso4 [18]) podem ser considerados uma importante técnica para a

de�nição das interfaces de usuário. Ao pensar em cenários, o ambiente em que o sistema

será inserido é considerado assim como os per�s que executam as tarefas nesse ambiente. É

uma ideia, uma história de como o sistema será utilizado. A vantagem existente é que, ao

descrever uma situação, detalhes não anteriormente previstos podem ser mapeados, e um

maior entendimento do usuário obtido. Devido à simplicidade dos cenários, os usuários

(clientes) podem também compreender melhor como será feita a interação e dar sugestões

de melhoria e indicações de problemas.

Uma interface de usuário clássica pode apresentar problemas em atender requisitos por

vezes contrastantes. De acordo com o público envolvido, pode ser necessário disponibilizar

muitos atalhos em tela para facilitar o uso de usuários experientes. Usuários iniciantes,

por outro lado, �cam perdidos com muitas opções sendo apresentadas. Quando não

existe a de�nição de um público-alvo, caso comum em ambiente web, esse impasse deve

ser tratado. Uma forma de tratar é tentar encontrar um equilíbrio entre as diferentes

visões. Essa abordagem, no entanto, fatalmente leva a alguma perda.

Disponibilizar interfaces de usuário adaptáveis ou adaptativas [102] aos diferentes pú-

blicos envolvidos é outra abordagem. Sistemas adaptáveis permitem que as opções de

personalização sejam disponibilizadas ao usuário �nal para que ele con�gure, de forma

explícita, suas preferências. É um processo manual, decidido conscientemente, que não é

feito automaticamente pelo sistema. Sistemas adaptativos, por sua vez, podem inferir, a

partir do comportamento do usuário, as suas necessidades e ajustar a interface de usuário

para uma melhor adaptação. São mais complexos, difíceis de implementar e sujeitos a

erros, porém maximizam a experiência de navegação.

As duas próximas seções descrevem as maneiras mais comuns de obter a identi�cação

4Lembram a ideia de casos de uso para a Engenharia de Software, porém apenas um dos caminhos é
apresentado.
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do usuário (Seção 3.1) e as formas mais comuns de adaptação da interface de usuário

(Seção 3.2). As seções posteriores mostram a importância dos conceitos acessibilidade

(Seção 3.3), usabilidade (Seção 3.4) e credibilidade (Seção 3.5) para a busca de interfaces

de usuário adequadas. Finalmente, as considerações �nais do capítulo são apresentadas

na Seção 3.6.

3.1 Identi�cação dos Per�s

Além de permitir que o conteúdo de um sítio seja apresentado respeitando os interesses

individuais, a personalização da interface de usuário age como uma forma de �ltrar a

imensa quantidade de conteúdo web disponível. Um usuário, normalmente, não tem como

ler toda a quantidade de informação disponível na rede em busca daquilo que considera

relevante. No caso de uma peça de teatro, por exemplo, o interesse do indivíduo pode ser

buscar um blog ou coluna com críticas sobre uma determinada peça, para que ele possa

tomar uma decisão sobre assisti-la. Dependendo da peça, esta pode não ser uma tarefa

fácil, devido à quantidade de críticas existentes.

A personalização da interface de usuário permite �ltrar o conteúdo a ser apresentado

ao usuário, eliminando redundância e adicionando o critério de con�abilidade da fonte.

Passa por dois requisitos: como identi�car unicamente cada usuário web (implícita ou

explicitamente) e descobrir os seus interesses (também de forma implícita ou explícita).

A identi�cação sobre qual usuário está navegando pelo sítio é necessária pois é a partir

dela que se resgata o conteúdo personalizado de maior interesse para aquele usuário. Essa

tarefa se torna mais simples quando o usuário fornece uma identi�cação ao sistema. A

identi�cação explícita, no entanto, nem sempre é aconselhada, em especial para sistemas

web em que usuários podem se sentir relutantes em informar seus dados.

A identi�cação implícita do usuário tem a vantagem de não incomodar quem navega

por um portal. Enquanto que a identi�cação explícita envolve técnicas como o uso de

agentes de software, logins de usuário e servidores proxy, as duas principais formas de

identi�cação implícita são a utilização de cookies e identi�cadores de sessão. Cookies, por

manterem registro ao longo do tempo, serem transparentes e menos invasivos, apresentam-

se como uma solução mais efetiva e comumente utilizada [51]. A identi�cação explícita,
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por outro lado, permite a coleta mais precisa de informações sobre a preferência dos

usuários.

Nesse sentido, o uso de agentes envolve a instalação de um pequeno programa monitor

no computador do cliente. É uma técnica de identi�cação invasiva e necessita da inter-

venção direta do cliente, que precisa fazer download do programa e concordar com sua

instalação. Em casos de login, além do fornecimento de nome e senha para identi�cação,

deve haver cuidado para realização de logout para que interações de outros usuários não

sejam registradas incorretamente. Computadores desktops muitas vezes são utilizados por

mais de uma pessoa, e o sistema pode fornecer facilmente uma adaptação errada com base

na experiência de um usuário não mais ativo.

O uso de servidores proxy, por sua vez, consiste em registrar o computador em um

servidor para que a máquina do cliente possa ser reconhecida em futuras navegações. É

também uma forma mais precisa de identi�cação, porém conta com restrições de priva-

cidade, assim como o uso de agentes. Vale observar que a identi�cação implícita não

impede a utilização de uma identi�cação explícita para complementar a personalização ao

usuário, oferecendo informações com menor possibilidade de erro ou mesmo permitindo

acesso a áreas restritas de um portal.

O uso de cookies é transparente para usuários e são, por padrão, aceitos em navega-

dores mais comuns como Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome. Ao abrir

determinada página, o servidor web pode enviar um pequeno arquivo que será armaze-

nado no cliente, opcionalmente com um prazo de validade. Esse arquivo (cookie) identi�ca

unicamente o navegador do usuário e pode conter informações relevantes determinadas

pelo servidor. Sempre que uma página é aberta, o servidor pode consultar a existência do

arquivo para, por exemplo, identi�cação daquele usuário ou navegador. Identi�cadores

de sessão também guardam informações de usuário, porém somente durante o período de

cada sessão.

Computadores compartilhados têm a di�culdade de armazenar um único cookie por

navegador utilizado. Deve haver, portanto, cuidado para não concluir por uma identi�-

cação errônea. O usuário deve, por exemplo, poder informar que não é quem o sistema

acredita estar interagindo. Há ainda dois outros problemas: usuários que utilizam mais de

um computador ou os casos em que tais cookies são apagados da máquina, possivelmente
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por opção do usuário. Em caso de mais de um computador, quando outros mecanismos

como o IP não puderem contribuir para identi�cação do per�l5, um novo histórico tem

que ser montado para a identi�cação de preferências. A mesma abordagem é utilizada

quando o cookie é apagado.

Passada a de�nição da forma de identi�cação do usuário, o desa�o é descobrir suas

preferências. A obtenção de dados através de formulários é uma opção comum, e envolve o

preenchimento voluntário dos temas de interesse e fornecimento de identi�cação pessoal.

Com base na identi�cação, fontes alternativas como as redes sociais podem ainda ser

consultadas para obtenção de dados adicionais. Permitir feedback sobre itens considerados

relevantes também é uma opção. São formas explícitas de coletar informações. Quando

possível, garantir o anonimato ou políticas claras de privacidade podem levar o usuário a

se sentir mais confortável em preencher seus dados.

A coleta implícita de informações apresenta vantagens, seja pela possibilidade de obter

maiores informações do usuário (4 primeiras opções a seguir), seja por não requererem

intervenção direta do usuário (2 últimas opções). Essas vantagens são listadas a seguir

[51]:

Cache do Browser. O cache é periodicamente compartilhado com a aplicação servidora.

Servidor Proxy. O cliente con�gura um proxy, que armazena seu histórico de navegação.

Agente do Browser. O usuário navega através de um browser especial ou instala um

plugin no browser atual.

Agente de Desktop. Semelhante ao agente browser, mas possibilita acesso aos próprios

arquivos do computador.

Logs Web. O histórico de navegação no sítio é armazenado (por exemplo, com o uso de

cookies).

Logs de Busca. Temas procurados nas ferramentas de buscas do próprio portal são

analisados.

5Especialmente para empresas ou governo, as faixas de IP (�xos) podem indicar a origem do usuário.
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3.2 Adaptação

A busca por permitir que os diversos públicos, com as suas características intrínsecas,

tenham a mesma facilidade e até mesmo habilidade para navegar nos sítios vem fazendo

com que a literatura apresente as maneiras mais adequadas de acessibilidade e usabilidade

aos usuários. Essa busca passa inicialmente por identi�car as diversas necessidades. No

entanto, após a identi�cação, há duas abordagens a serem consideradas: projetar uma

interface de usuário que busque atender à maior quantidade de pessoas possível, sem a

necessidade de adaptação ou design especializado [19], ou disponibilizar diferentes inter-

faces de usuário que permitem adaptação na forma de interação de acordo com o público

envolvido.

A primeira abordagem é conhecida como Design Universal de Interface [121, 19]. A

interface de usuário é preparada para oferecer suporte às diversas habilidades de interação

e assim, independentemente de quem acessa o sítio, os dados podem ser acessados. Na

abordagem, funcionalidades adicionais podem estar presentes na interface de usuário,

mesmo que não sejam utilizadas por quem está interagindo (por exemplo, descrições

textuais de imagens para utilização por leitores de tela).

Na visão de interfaces adaptáveis ou adaptativas, uma única interface de usuário não

é capaz de oferecer a melhor experiência de navegação ao usuário por haver necessidades

que são con�itantes entre os diversos públicos, ou ainda que sobrecarregam a interface

de usuário com elementos que não são utilizados. O oferecimento de voz para leitura

de textos apresentados em tela permite suporte a quem tem eventuais di�culdades de

visão, porém também sobrecarrega a interface de usuário para aqueles que não possuem

essa limitação. Em outro exemplo, imagens detalhadas podem deixar a página lenta ou

ainda onerar demasiadamente uma conexão de dados, o que não se justi�ca se não houver

interesse. O oferecimento de adaptação também pode ser entendido como uma forma de

prover Design Universal[24].

Buscando atender as diferentes necessidades, a literatura apresenta três tipos de adap-

tação a serem oferecidas: por apresentação, por navegação e por conteúdo [1, 74, 137]. Na

primeira forma, apresentação, o objetivo é justamente de�nir como as informações devem

ser organizadas em tela. Dispositivos móveis, por exemplo, exigem escalas reduzidas para

as necessidades de tela menor, tempo e custo envolvido para transmissão de dados em
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Figura 3.1: Principais tipos de adaptação e suas técnicas de implementação - versão
traduzida para o português com base na representação proposta por Knutov et al. [74].

redes sem �o. A segunda forma, por sua vez, busca oferecer facilidade de navegação a

outras partes do sítio, priorizando opções de navegação que possam ser de maior interesse

(por exemplo, links com conteúdos relacionados aos interesses).

A adaptação por conteúdo tenta identi�car quais informações são de maior interesse

para o usuário ou ainda apresentar ou omitir certos conteúdos opcionais. No primeiro

caso, �ltrando informações relevantes dentro de uma imensa quantidade de dados dispo-

níveis, é possível otimizar a experiência de navegação poupando o usuário de ter acesso a

informações não con�áveis ou que não são de seu interesse. No segundo caso, informações

auxiliares que permitem melhor compreensão de um conteúdo, mas que não são neces-

sárias para usuários experientes, podem deixar de ser exibidas. A Figura 3.1 resume as

principais técnicas utilizadas por cada tipo de adaptação.

A literatura ainda apresenta diversos aspectos da adaptação. Em [23], Neris resume

os principais aspectos sobre adaptação apontados pela literatura: visão de uso, de imple-

mentação e de projeto. Para a visão de uso, usuários �nais podem participar ativamente

do processo de adaptação (projetista + usuário) ou apenas receber versões pré-projetadas

(projetista); o momento de adaptação re�ete se podem ocorrer mudanças durante o pro-
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cesso de interação; a motivação sinaliza o objetivo esperado com a adaptação: adaptar

a interface de usuário para outra já conhecida (menor curva de aprendizado), otimizar

processos repetitivos (e�ciência) ou tratar de necessidades individuais (maior satisfação

de uso); as adaptações ainda podem ser con�guradas através da utilização de parâme-

tros, adição de módulos com novas funcionalidades ou programação de novo código-fonte;

�nalmente, os impactos da adaptação podem tratar da interface de usuário (mudança téc-

nica), permitir formas diferentes de realizar as tarefas (mudança formal) ou mudanças de

comportamento do usuário que chegam a in�uenciar outros usuários (mudança informal).

A visão de implementação considera a forma de suportar as adaptações, podendo ser

utilizada uma arquitetura baseada em componentes, exemplos criados pelos usuários em

que as regras de adaptação são inferidas ou ainda Normas utilizadas para identi�cação do

contexto. A visão de projeto contempla separar quem impõe as necessidades de adaptação

(usuários, dispositivos ou ambiente); como elas são identi�cadas (design com participação

do usuário, modelagem do contexto de uso ou monitoramento automático da interação);

quando são identi�cadas (durante projeto ou interação); o suporte para decisões pode

ainda ter como base princípios ou padrões; e, quando a parametrização não é su�ciente,

as representações da adaptação podem ser obtidas com botões ou menus. A Figura 3.2

mostra uma representação grá�ca desses diferentes aspectos.

3.3 Acessibilidade

Assim como exigido no mundo real, em que limitações motoras devem ser respeitadas em

prédios, ruas e demais construções, os sítios web também devem respeitar as necessidades

de toda a população, que incluem limitação de visão, mobilidade, auditiva, cognitiva

ou qualquer outra que impeça o uso, com facilidade, das aplicações. Quando se trata de

governo eletrônico, essa obrigação é reforçada pela imposição moral de o governo respeitar

os seus governados, que, em última análise, são os próprios detentores do poder. A

acessibilidade é requisito, determinado por lei, nas aplicações desenvolvidas pelo Governo

Brasileiro desde dezembro de 2004.

Os aspectos físicos relacionados às di�culdades de acessibilidade costumam ser trata-

dos com a ajuda de periféricos especiais. Essas soluções abordam o uso de ferramentas
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Figura 3.2: Principais aspectos sobre adaptação - versão traduzida para o Português com
base na representação proposta por Neris [23].

auxiliares para leitura de tela (para quando a visão é limitada), reconhecimento de fala

(quando o uso do teclado não é possível), conversão de texto em fala (para interação via

voz) e prover linguagem de sinais (problemas auditivos e fala) [63, 82, 56]. Teclados com

teclas mais espaçadas podem ainda ser utilizados, assim como outros com teclas maio-

res. Adicionalmente, o uso do mouse pode ser substituído por telas sensíveis ao toque,

reduzindo di�culdades no uso dos cliques.

A acessibilidade, no entanto, envolve ainda aspectos como di�culdades para analfa-

betos funcionais, pessoas com baixa instrução, pessoas com pouca familiaridade com a

tecnologia, e outros aspectos que não têm relação direta com uma experiência agradável,

mas sim com a própria capacidade de interação do usuário. Tais aspectos estão relaciona-

dos à terceira onda de IHC [14, 57, 12, 60, 84, 97, 98] e merecem uma avaliação para que

todo o público potencial de um portal possa ser considerado. Todo público deve, quando

possível, ser identi�cado, e suas necessidades mapeadas. Uma interface de usuário que

permita o correto acesso aos dados poderá ser, então, criada.

As seções a seguir apresentam os dois principais padrões de acessibilidade a serem
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considerados. A Seção 3.3.1 trata de um padrão internacional, adotado pela W3C. O

padrão e-MAG, por sua vez, é um padrão local, desenvolvido com base no WCAG, mas

visando adequação à realidade nacional; é tratado na Seção 3.3.2. Apesar dos referidos

padrões, sempre que possível testes com usuários com de�ciência também devem ser

realizados para uma avaliação mais completa.

3.3.1 WCAG

O padrão Web Content Accessibility Guideline (WCAG) corresponde à de�nição de várias

recomendações a serem observadas no desenvolvimento de conteúdos web, visando permitir

que os usuários com de�ciências também tenham acesso ao conteúdo dos sítios. Pessoas

com cegueira ou baixa visão, surdez ou perda de audição, di�culdade de aprendizado,

limitações cognitivas, de movimento, de fala, fotossensibilidade ou uma combinação entre

esses elementos estão entre os públicos considerados. Essas regras não são direcionadas a

alguma tecnologia especí�ca e, adicionalmente, tornam o sítio mais usável para usuários

em geral [110].

O WCAG tem como público-alvo 4 grupos de usuários: desenvolvedores de conteúdo,

de programas geradores de conteúdo, de ferramentas de avaliação de acessibilidade e quais-

quer outros que queiram ou precisem da de�nição de um padrão técnico de acessibilidade

para web. A inclusão de programas geradores de conteúdo é importante nos dias atuais em

que a manutenção do conteúdo de um portal nem sempre é feita por pessoas diretamente

ligadas à área de tecnologia, e sim, por exemplo, da área de propaganda do órgão ou

empresa. Para identi�cação de erros, ferramentas semi-automáticas de avaliação podem

contribuir, com custo reduzido.

O padrão WCAG foi especi�cado pela W3C em cooperação com organizações ao redor

do mundo. A versão atual, 2.0, corresponde a uma evolução da versão lançada em 1999

[70], e foi projetada a �m de permitir a avaliação manual e máxima avaliação automática

das suas regras. A conformidade com o padrão pode ser obtida em três níveis: nível A,

nível AA, ou nível AAA. Para o nível A, ferramentas de acessibilidade tornam o sítio

acessível. No nível AA, há um maior apoio à tecnologia assistiva6 e também facilidades

6A tecnologia assistiva trata dos dispositivos criados para permitir o acesso daqueles com necessidades
especiais.
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para aqueles que não dispõem dessa tecnologia. O nível AAA aperfeiçoa o apoio às

tecnologias assistivas e também o acesso comum.

Existe um certo rigor para classi�cação no padrão WCAG. Toda uma sequência de

páginas web que corresponde a um processo, assim como a integralidade do conteúdo

das referidas páginas, devem estar em conformidade com as linhas de acessibilidade de-

�nidas. Quando não for possível apresentar um conteúdo original de maneira acessível,

formas alternativas (acessíveis) devem ser oferecidas. O conteúdo original, no entanto,

não deve interferir no conteúdo disponibilizado de forma alternativa evitando prejudicar

a sua compreensão.

O WCAG 2.0 é composto por 12 linhas guias, organizadas em princípios de os com-

ponentes e conteúdos de uma página serem perceptíveis, operáveis, compreensíveis e ro-

bustos. Cada uma das guias possui �critérios de sucesso� associados, que permitem ser

testados quanto à sua conformidade. Por perceptível, entende-se a capacidade de os com-

ponentes serem apresentados de forma a ser percebidos. Princípios operáveis tratam da

habilidade de os componentes poderem interagir. A informação deve ainda ser compre-

ensível e poder ser acessada mesmo diante da evolução das tecnologias. As linhas são

exibidas a seguir:

• Prover textos alternativos para conteúdo não textual - perceptível.

• Oferecer legendas e outras alternativas para multimídia - perceptível.

• Criar conteúdo que possa ser apresentado de maneiras distintas (inclusive pelas

tecnologias assistivas) - perceptível.

• Facilitar para que o conteúdo possa ser visto e escutado - perceptível.

• Permitir que todas as funcionalidades estejam acessíveis via teclado - operável.

• Dar tempo su�ciente para leitura e uso do conteúdo apresentado - operável.

• Não exibir elementos que causam perturbação, como imagens que piscam rapida-

mente - operável.
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• Ajudar o usuário a encontrar e navegar pelo conteúdo (por exemplo, disponibilizar

funcionalidade para pular blocos de conteúdos que são repetidos em cada página) -

operável.

• Escrever textos legíveis e compreensíveis - compreensível.

• Permitir que o conteúdo seja apresentado e operado de maneira previsível - compre-

ensível.

• Ajudar usuários a evitar e a se recuperar dos erros - compreensível.

• Maximizar a compatibilidade com ferramentas atuais e futuras (garantindo, por

exemplo, que marcações XML estejam bem formadas) - robusto.

3.3.2 e-MAG

A versão atual do e-MAG [27], 3.0, foi disponibilizada em agosto de 2011 e tem como

referência o padrão WCAG 2.0. O padrão consiste em um conjunto de normas para que

os portais do governo brasileiro sejam desenvolvidos de forma padronizada e com fácil

implementação. Por ser um padrão local, os autores do e-MAG a�rmam haver maior

atenção às particularidades do país. Apesar de a obrigação legal de acessibilidade existir

desde o decreto presidencial 5.296, de dezembro de 2004, foi a portaria número 3, de maio

de 2007, do Ministério do Planejamento, que regulamentou o uso do e-MAG, tornando

seu uso obrigatório nos sítios e portais do governo brasileiro.

Para facilitar a adesão ao e-MAG, uma ferramenta semi-automática de veri�cação foi

criada. Consiste no Avaliador e Simulador de Acessibilidade de Sítios (ASES), sendo de

livre download e desenvolvido em parceria com a organização �Acessibilidade Brasil�. Por

ser desenvolvida baseada na versão anterior [26] do e-MAG (2.0, que tem base no padrão

WCAG 1.0), há uma necessidade latente de atualização para que a ASES possa voltar

a ser utilizada como instrumento de validação. As recomendações da versão e-MAG 3.0

não estão mais divididas por níveis de prioridade (conforme era na versão anterior) e

contêm uma atualização das recomendações. De acordo com o mais recente documento,

as recomendações são todas de �grande importância e devem ser seguidas�, �não sendo

permitido exceções com relação ao cumprimento� [27].
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No e-MAG, são quatro as situações consideradas como principais a serem tratadas:

acesso sem o uso de mouse, voltado para pessoas com cegueira ou limitação de movimento;

sem teclado, com foco em pessoas com amputações ou grandes di�culdades de movimento,

que precisam de periféricos adicionais para interação; sem monitor, também voltado para

usuários com restrições de visão e que utilizam ferramentas alternativas como leitores de

tela; e sem áudio, para pessoas com baixa audição ou surdez completa.

As recomendações e-MAG são divididas em seções de marcação, comportamento, con-

teúdo ou informação, apresentação ou design, multimídia e formulário. Totalizam em 45

itens7. O documento o�cial explicando todas as recomendações contém quase 70 páginas,

o que, em princípio, não leva a problemas para seu entendimento. Uma limitação exis-

tente, no entanto, é que apresentar uma gama tão grande de itens a serem veri�cados,

e ainda sem uma ferramenta semi-automática atualizada de validação e sem hierarquiza-

ção dos erros, torna a sua adoção mais complexa. Essa limitação precisa ser, em breve,

contornada, com a disponibilização de pelo menos formas mais automáticas de validação.

A seção de regras de marcação está relacionada ao código da página, exigindo, por

exemplo, o cumprimento dos padrões W3C. A seção comportamento trata dos elementos

dinâmicos da página (como animações). Em conteúdo, as regras se preocupam em deixar

claras as informações que são exibidas na página (com uso de descrições das imagens,

por exemplo). Para apresentação, a preocupação é com a forma de exibição dos dados,

considerando (por exemplo) a capacidade de os elementos serem redimensionados. Em

multimídia, as formas respectivas de tratamento são listadas (por exemplo, descrições

para vídeos). Por último, a seção formulário exibe regras para a entrada de dados, como

limites de uso para o captcha8.

3.4 Usabilidade

O Governo Eletrônico busca o desenvolvimento de aplicações acessíveis e de boa usa-

bilidade, o que pode ser entendido, de maneira simples, como a obrigatoriedade de as

aplicações poderem ser acessadas e compreendidas facilmente por toda a população. En-

7Sugere-se acesso à referência citada para obtenção de todas as recomendações.
8Acrônimo para Completely Automated Public Turing test to tell Computers and Humans Apart, um

teste de desa�o cognitivo.
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quanto a acessibilidade permite que a informação seja obtida mesmo por aqueles com

necessidades especiais, uma boa usabilidade garante que o caminho para a sua obtenção

seja encontrado de maneira objetiva e fácil para todos os públicos envolvidos. Usabilidade

não deve ser confundida com acessibilidade, porém esta pode ser contida no conceito de

usabilidade.

A usabilidade (incluindo a acessibilidade) não deve ser considerada em um momento

especí�co, e sim tratada durante as três fases de um processo de desenvolvimento com

foco no usuário: análise, projeto e testes. Na fase de análise, busca-se identi�car quais são

os requisitos dos usuários para o sistema que será desenvolvido. Em projeto, o sistema é

projetado de forma a atender os requisitos levantados na fase anterior. Por último, a fase

de testes garante que o esforço de projeto alcançou seu objetivo e identi�ca se há falhas

a serem corrigidas. Em especial, deve haver preocupação prioritária com usabilidade em

aplicações e sítios cuja participação ocorra por opção, caso contrário eles podem não ser

utilizados.

Ao contrário da acessibilidade, a usabilidade não costuma ter obrigação legal associada.

A criação de uma legislação especí�ca, obrigando a utilização de determinados padrões,

além de poder limitar a ação do designer e a implementação de novas tecnologias, é

di�cultada pelo caráter subjetivo de alguns dos padrões a serem observados. Por exemplo,

uma das recomendações de usabilidade recomenda que os tópicos prioritários de consulta

estejam dispostos em um menu do lado esquerdo da tela. A de�nição, no entanto, de o

que é prioritário é algo muito subjetivo, e subjetividade di�culta a criação das necessárias

ferramentas semi-automáticas de validação.

A lealdade a um dado sítio pode ser considerada como a preferência de um usuário

em utilizar determinado sítio em detrimento de outros que ofereçam potencialmente a

mesma funcionalidade. Está relacionada com a usabilidade proporcionada, tendo esta

uma in�uência positiva na satisfação geral do usuário. A usabilidade, por sua vez, envolve

mais e diversas de�nições. �Efetividade, e�ciência e satisfação� do usuário (ISO9 9241) e

facilidade com que o usuário navega pelo sistema (Nielsen, ver Seção 3.4.1) são algumas

delas. A usabilidade adequada é também utilizada como parâmetro de qualidade [72].

Em uma de�nição mais ampla, a usabilidade pode ser considerada tendo como base os

9Do inglês, International Organization for Standardization.
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seguintes fatores [42]:

• Facilidade no entendimento da navegação do sistema.

• Simplicidade de uso, especialmente para usuários iniciantes.

• Velocidade com que usuários encontram a informação ou função desejada.

• A percepção de facilidade na tarefa pretendida.

• Capacidade de o usuário controlar o que está fazendo e onde ele está.

A lealdade, inicialmente considerada do ponto de vista do comércio eletrônico, permite

que o governo mantenha um diálogo com o cidadão. Com a cada vez maior pressão pela

disponibilização de dados abertos ao público em geral, por exemplo, diversas interpreta-

ções sobre esses dados podem surgir. Essas visões nem sempre são favoráveis ao governo

ou reproduzem a realidade. Os sítios o�ciais, devem, portanto, ser capazes de manter

os cidadãos informados com simplicidade e boa usabilidade, permitindo que os usuários

recorram também às fontes o�cias de informação e sejam leais a elas. O objetivo é que o

próprio cidadão seja capaz de interpretar o dado da maneira correta, criticando diversas

visões oferecidas.

Familiaridade acontece quando os usuários reconhecem na interface uma maneira na-

tural de interagir com o sistema [126]. Ela, assim como a usabilidade e satisfação, possui

efeitos positivos na lealdade do usuário. No entanto, a relação da usabilidade com a leal-

dade nem sempre é óbvia. Em níveis menores de familiaridade, fatores internos como a

usabilidade e satisfação possuem menor in�uência que fatores externos, como a reputação.

Quando a familiaridade é maior, fatores internos passam a in�uenciar com maior peso na

lealdade ao sítio [17]. Em menor familiaridade, a usabilidade tem relação indireta através

do conceito de satisfação.

Aplicações acessíveis e de usabilidade adequada levam a uma maior participação de

todos no governo, em especial daqueles com maior di�culdade no uso da tecnologia. Fa-

zem também com que as autoridades sejam mais facilmente comunicadas a respeito de

problemas locais. Uma das maneiras de avaliar a usabilidade de um sítio é através de

heurísticas. No lugar de uma avaliação subjetiva, ou com usuários reais, um especialista
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confronta o sistema com determinadas �regras� e veri�ca quais delas estão sendo segui-

das e quais não estão. Assim, são uma maneira mais fácil, rápida e menos custosa de

identi�car problemas, podendo ser utilizadas desde a fase de projeto.

Existe um fator chamado usabilidade pré-uso, correspondente à impressão que o usuá-

rio tem de um sistema apenas pela observação da interface, sem ter realizado qualquer

atividade. Alguns questionários aplicados sobre pré-uso sugerem que ele tem maior im-

pacto na preferência dos usuários do que esta tem no desempenho para realização das

tarefas. Essa característica permite concluir que um sítio em que usuários possuam bom

desempenho não necessariamente é o que preferem. Ao mesmo tempo, a estrutura orga-

nizacional de um sítio parece ter maior impacto na preferência que a estética envolvida

[78].

A avaliação com heurísticas pode ser utilizada em três diferentes funções: identi�cação

de problemas; sugestões de soluções e melhoria de usabilidade; e veri�cação. As duas

primeiras são as mais comumente utilizadas e confrontam o sítio com os padrões de�nidos

para saber se alguma regra foi violada. A veri�cação, por outro lado, serve como um

certi�cado, garantindo que aquele sítio ou sistema obedece a determinado conjunto de

heurísticas; é um reconhecimento o�cial [32].

No entanto, as heurísticas não são capazes de identi�car novos problemas de usabi-

lidade, e até mesmo importantes falhas podem não ser percebidas. Críticas existem em

relação às heurísticas por elas identi�carem muitos problemas que não são tão relevan-

tes, enquanto que outros podem ser deixados de lado. Outras críticas têm relação com a

falta de estudo sobre sua atualidade, a forma de interação do avaliador e, para algumas

heurísticas, a sua complexidade [32]. As heurísticas mais conhecidas são as de Nielsen,

apresentadas na Seção 3.4.1. Outro grupo de heurísticas (Usability.gov) é visto na seção

seguinte (Seção 3.4.2).

Existem especialistas em heurísticas, e eles podem fazer as avaliações em sítios com

base nos padrões. As avaliações, no entanto, também podem ser realizadas por pessoas

com notório conhecimento e experiência na área de interfaces de usuário, sem base em

um conjunto �xo de regras, e contando com suas experiências pro�ssionais. É feita uma

navegação pelo sistema ou sítio e os problemas identi�cados são apontados. Por possuírem

notório conhecimento, no entanto, os mesmos costumam possuir conhecimento técnico das
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diversas heurísticas existentes e esse conhecimento in�uencia nos erros apontados. Não

há como isolar completamente o conhecimento intrínseco que o avaliador possui sobre as

diversas regras, o que, de certa forma, é uma vantagem.

Existem ainda quatro outras importantes técnicas de avaliação de usabilidade: os tes-

tes (de usabilidade), entrevistas, pesquisas online e prototipação. Os testes de usabilidade

são realizados com usuários reais e são de fundamental importância. Por mais completas

que sejam as heurísticas consideradas, ou experiente o especialista, com frequência erros

importantes deixam de ser notados. Em especial, os testes com usuários permitem que

erros ainda não reconhecidos na literatura possam ser identi�cados. As entrevistas con-

sistem em perguntas direcionadas ativamente aos usuários, enquanto que nas pesquisas

online os dados são recebidos passivamente pelo organizador. Prototipação apresenta

uma interface de usuário não inteiramente funcional, com o objetivo de identi�car falhas

em fases iniciais do desenvolvimento.

Observar a interação com o sistema de um usuário real mostra erros que o próprio

usuário não percebeu, ou não se sentiu a vontade de relatar. Por isso, uma questão

relevante nos testes é deixar claro aos usuários que não está sendo realizada uma avaliação

do seu desempenho, e sim o sistema é que está sendo avaliado quanto à facilidade de uso.

O objetivo é evitar que os usuários se sintam constrangidos por não entenderem alguma

funcionalidade ou saberem completar uma tarefa. E, de fato, se isso acontece, a falha é do

sistema em transmitir instruções. O local onde o usuário espera encontrar um dado pode

ser indicado com a técnica de Card Sorting (devido a sua representatividade na pesquisa

com o Portal da Transparência, a Seção 3.4.3 traz maiores detalhes sobre ela).

Outros métodos de design incluem entrevistas contextuais, grupos focais, design para-

lelo, personas, análise de tarefas, casos de uso e guias para web. As entrevistas contextuais

consistem em observar o usuário em seu próprio ambiente de trabalho. Em grupos focais,

o interesse é escutar os usuários, e não observá-los. Em design paralelo, diversos proje-

tistas trabalham em paralelo em busca da melhor usabilidade e chegam a uma solução

considerando as melhores ideias do grupo. Com personas, a representação de um usuário

real é criada e serve como referência para o desenvolvimento. Descobrir os objetivos �nais

de uso do sítio (e não como o sítio é utilizado) é a abordagem da análise de tarefas. Casos

de usos especi�cam como os usuários realizam suas tarefas. Guias para web relatam os
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comportamentos comuns dos usuários durante uma navegação, e permitem preparar o

sítio para tais comportamentos [99].

Como toda característica a ser considerada em um sistema, a usabilidade também

tem seu custo associado. Esse custo pode ser minimizado com o uso de heurísticas,

ou aumentado de acordo com a extensão dos testes de usabilidade. Para os testes, 5

usuários costumam ser um número su�ciente [135]. De acordo com o público-alvo, no

entanto, custos mais altos com mais usuários podem se justi�car. Para outros, restrições

de orçamento podem impedir uma avaliação mais completa. No entanto, a avaliação de

usabilidade nunca deve ser considerada um mero acessório, in�uenciando, diretamente, na

produtividade das pessoas. Esse retorno não pode ser desconsiderado, nem por empresas

nem pelo próprio governo10.

É ponto pací�co que a implantação dos serviços eletrônicos pode levar a uma maior

facilidade de acesso por parte da população. Existe, no entanto, um risco latente caso

as falhas de usabilidade não sejam devidamente tratadas. Algumas pesquisas mostram

que os usuários são dispostos a migrar de volta aos métodos tradicionais de interação

humana-humana. Os mesmos usuários também não recomendam o uso das ferramentas

eletrônicas [4, 61]. Além do custo envolvido, e do desperdício que seria acumulado, tal

retrocesso signi�caria falha na própria aplicação dos recursos de tecnologia. A Tabela

3.1 lista os principais métodos de usabilidade que podem ser utilizados visando evitar o

fracasso, e seu momento de utilização.

A seguir, na Seção 3.4.1, são discutidas as heurísticas de Nielsen, um reconhecido

pesquisador da área de usabilidade de interfaces de usuário. A seguir, um sítio com

guias de usabilidade especí�cas para o governo eletrônico é apresentado (Seção 3.4.2).

Finalmente, uma técnica chamada Card Sorting, para identi�cação de como os usuários

de um portal esperam que os conteúdos oferecidos estejam classi�cados, é apresentada

(Seção 3.4.3).

10Sítios como o Portal da Transparência, por exemplo, receberão mais denúncias de corrupção quanto
mais a usabilidade permitir que os usuários encontrem indícios de corrupção. O dinheiro economizado
com as maiores denúncias deve ser ponderado com os custos da usabilidade envolvidos.
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Análise Projeto Avaliação
Card Sorting X X X

Entrevistas contextuais X
Grupos focais X X

Avaliação com heurísticas X X
Entrevistas individuais X X X

Design paralelo X
Personas X

Prototipação X X
Pesquisas online X X X
Análise de tarefas X

Testes de usabilidade X X X
Casos de uso X

Guias para web X

Tabela 3.1: Principais métodos de apoio à usabilidade (tabela adaptada do sítio Usabi-
lity.Gov).

3.4.1 Nielsen

Nielsen é um pesquisador que há muito estuda os parâmetros de usabilidade em siste-

mas. Iniciadas em 1990, em trabalho conjunto com Molich [85], as pesquisas indicam um

conjunto de princípios a serem considerados, e que, devido à objetividade, indicam mais

rapidamente problemas clássicos nos sistemas. Teve como fonte consulta a 77 projetistas

e programadores, principalmente da área industrial e acadêmica, e são geralmente utiliza-

das por avaliadores e especialistas. As heurísticas de Nielsen formam uma base objetiva

de avaliação de usabilidade. Não há participação do usuário �nal, e, portanto, elas não

substituem uma avaliação com usuário.

Os critérios de usabilidade de Nielsen consideram os seguintes fatores: facilidade de

aprendizado, facilidade de recordação, e�ciência, segurança no uso e satisfação do usuário.

Facilidade de aprendizado traduz a facilidade com que o usuário inexperiente é capaz de

usar o sistema, enquanto a recordação informa sua capacidade de lembrar das experiências

de uso anteriores. E�ciência representa a velocidade de uso alcançada após o aprendizado

(o usuário pode saber utilizar o sistema e mesmo assim este ainda proporcionar um uso

lento). Segurança é relacionado ao papel de evitar a ocorrência de erros. Por último, a

satisfação re�ete o quanto agradável foi a experiência de uso [92, 134].
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As heurísticas de Nielsen são direcionadas a sistemas computacionais em geral, não

tendo foco especí�co em sítios web. E, apesar do tempo relativamente distante desde que

foram apresentadas, continuam válidas como parte de uma avaliação geral de usabilidade

que busca garantir boa interação com os usuários. Elas re�etem sistemas �fáceis de apren-

der e lembrar, efetivos e agradáveis�, e traduzem �princípios que podem ser utilizados

com facilidade pelos desenvolvedores�, em substituição a extensos guias. A classi�cação

revisada, divulgada em 1994, teve base em 7 conjuntos diferentes de heurísticas, que tota-

lizavam 101 heurísticas. Estas foram confrontadas, para sua avaliação, com um conjunto

de 249 problemas de usabilidade conhecidos [93]. Re�nadas em apenas 10, estão listadas

a seguir:

Estado atual. O usuário deve sempre poder visualizar que o sistema está executando.

Mundo real. Utilizar termos já compreendidos do mundo real, e não forçar o aprendi-

zado da linguagem do sistema.

Controle ao usuário. Deve ser sempre possível cancelar uma operação. Usuários com

frequência acessam funcionalidades não desejadas.

Consistência e padronização. Tarefas, palavras, símbolos e outros objetos semelhan-

tes devem ter a mesma funcionalidade.

Erros. Não permitir que o erro aconteça, e sim realizar a prevenção sobre o que pode

gerar o erro.

Elementos reconhecidos. As opções de navegação devem estar claramente visíveis aos

usuários. Ele não deve ser obrigado a lembrar de algo que não reconhece.

Flexibilidade e e�ciência no uso. Usuários experientes não devem ser penalizados com

excesso de informações não mais necessárias ao seu per�l e possuir atalhos para suas

tarefas comuns.

Interface de usuário simples e de boa estética. Apenas informações relevantes de-

vem ser apresentadas. Informações irrelevantes competem em atenção com as infor-

mações importantes.
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Linguagem de erros clara. Os erros que não puderam ser evitados precisam ser com-

preendidos pelos usuários.

Ajuda e documentação. Nem sempre é possível navegar pelo sistema como desejado,

e a ajuda deve estar facilmente disponível para tirar dúvidas e orientar.

Para aplicações de governo eletrônico, especialmente as web, visualizar o status do

sistema tem um sentido particular: nem sempre é possível a realização de transações

totalmente online; elas, no entanto, ainda precisam ser acompanhadas pelos cidadãos.

No caso de uma demanda que necessite de análise manual da equipe de governo quanto

a sua consistência ou até mesmo viabilidade, o cidadão também precisa saber em que

ponto está a análise. Essa consciência do ponto em que se encontra a solicitação é ainda

um fator de con�ança, ao permitir ao usuário saber que sua solicitação ainda está sendo

processada e a quem (órgão ou setor) recorrer em caso de problemas.

As outras heurísticas avaliadas no estudo de Nielsen (além das 10 apresentadas) podem

indicar outros tipos de problemas. No entanto, devido ao caráter objetivo dessa forma de

avaliação, uma lista extensiva de veri�cações com mais de 100 itens poderia levar a sua

não utilização. Em aplicações especí�cas, até mesmo algumas das 10 heurísticas �nais

do estudo de Nielsen podem ser priorizadas em relação a outras. Por exemplo, sistemas

que raramente são utilizados podem ter atenção menor com a disponibilização de atalhos.

Estes, além de poderem não ser lembrados, di�cilmente serão utilizados.

Optar pelas heurísticas de Nielsen possui a vantagem de ter regras simples a serem

observadas e fáceis de serem consultadas. Elas estão espalhadas por diversas fontes (inter-

net, livros11, referenciadas em artigos, etc) e possuem notório reconhecimento por parte

da literatura. Ao ser resumida em poucos itens de avaliação (apenas 10), e de fácil enten-

dimento, estimulam o seu uso. A sua veri�cação, contra problemas reais encontrados em

diversos sistemas, comprova a sua validade.

Apesar de as heurísticas buscarem objetividade, um certo grau de discordância existe

entre diferentes avaliações realizadas com o método. Essas diferenças têm a ver tanto com

as diferentes visões sobre a conformidade com certo requisito como também com falhas

na avaliação efetuada. Surge, assim, a necessidade de identi�car quantos avaliadores

11Nielsen também possui seu próprio livro, �Usability Inspection Methods� [95, 94].
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são necessários para uma boa avaliação das heurísticas. Esse número varia entre 3 a 5

participantes (para identi�car mais da metade dos problemas), 5 e 10 participantes (para

80% e 90% das falhas, respectivamente) e entre 6 e 12 para a maioria dos problemas

[133, 96, 33].

Voltados especi�camente para sítios web, Nielsen também identi�cou o conjunto dos

piores dez erros cometidos. Estes erros têm relação com a tendência de tratar o usuário

como máquina (que fornece dados da maneira de�nida), quebrar o �uxo de navegação

esperado pelo mesmo, incapacidade de o usuário encontrar o sítio desejado, mudar o

comportamento conhecido de alguma funcionalidade, interferir no controle de navegação

do sítio e conteúdos �extras� que prejudicam a leitura da informação. O conjunto está a

seguir, juntamente com uma breve descrição.

Busca Ine�caz. Pesquisas literais di�cultam a experiência de navegação, pois usuários

nem sempre expressam da maneira prevista o que desejam pesquisar. Por exemplo,

ao pesquisar �unicamp�, o usuário pode entrar �unidamp�12.

Arquivos PDF. Documentos PDF não são esperados no meio de uma navegação web,

e costumam irritar.

Cor dos links visitados. Espera-se que os links mudem de cor ao serem clicados, em

uma indicação clara de que já foram visitados. Ajudam tanto a voltar a uma página

como a evitar que se repita um �uxo errado.

Textos de leitura complicada. Leitores não são máquinas, e precisam da informação

organizada para facilitar a leitura. Subtítulos, listas e palavras em negrito ajudam13.

Fonte �xa. É preciso respeitar as de�nições dos usuários quanto ao tamanho da fonte.

Algumas ferramentas sobrepõem a de�nição do usuário.

Di�culdade para identi�car e encontrar o sítio. O título da página é uma impor-

tante forma de indexação das páginas pelas ferramentas de busca, e devem repre-

12Em outro exemplo, a ferramenta Babylon, de tradução de texto online, não entende quando há um
caractere de espaço ao �nal da palavra.

13Leitores têm a tendência de varrer a página web em busca de palavras-chaves. Caso o texto seja
desestruturado, essa busca se torna inviável.
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sentar o conteúdo de cada página de um portal. Repetir títulos ou não permitir que

eles expressem o real conteúdo é um erro.

Objetos que parecem anúncios. Pela atenção seletiva, há tendência em ignorar os

anúncios de um sítio. Conteúdos apresentados em forma semelhante a anúncios

(por exemplo, com piscas) tendem a ser ignorados.

Ignorar convenções de design. Deve haver consistência com os padrões web, de forma

que o usuário, com base em suas experiências anteriores (mesmo em outros sítios),

saiba o comportamento esperado de certos componentes.

Novas janelas. Abrir novas janelas confunde os usuários, que perdem sua habilidade e

controle sobre a navegação atual.

Usuários sem resposta. Ao oferecer, por exemplo, várias versões de um produto, deve

estar clara a diferença entre as opções. O usuário não deve �car sem resposta sobre

as diversas opções disponíveis.

3.4.2 Usability.gov

O sítio Usability.gov [99] oferece de maneira organizada uma lista de heurísticas a serem

consideradas no desenvolvimento web. Apresenta a informação de maneira simples e

dividida em seções com conteúdo enxuto em cada uma delas, permitindo sanar eventuais

dúvidas com facilidade. É um sítio bem completo, apresentando desde sua visão sobre o

que é usabilidade, até métodos, templates, casos de usos reais e as próprias heurísticas. O

sítio discorre sobre as vantagens do design centrado no usuário, como ponderar os custos

e proporciona um guia completo para o desenvolvimento de um projeto considerando as

necessidades de usabilidade.

A grande vantagem para sítios como o Portal da Transparência é ele ser voltado para

desenvolvedores web e, mais especi�camente, os desenvolvedores de portais de governo.

Em relação ao retorno de investimento, uma vez que não há lucro envolvido, o Usabi-

lity.gov a�rma que custos podem ser, por exemplo, ponderados pelo melhor desempenho

dos servidores públicos na execução de suas tarefas. Para o Portal da Transparência, uma
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importante medida pode ser o retorno com novas denúncias que serão recebidas em caso

de maior facilidade de uso.

Chamadas de recomendações14 pelo sítio, envolvem de�nições a serem observadas

desde o momento inicial de desenvolvimento e correspondem a 209 itens. Para entender

a importância de cada erro, são apresentados índices de �grau de importância� e �força

de evidência� de cada item. �Grau de importância� corresponde à opinião dos designers

e especialistas sobre a importância relativa do item para sucesso de um sítio. �Força de

evidência� relaciona o item com a existência e maturidade de pesquisas para dar suporte

ao item. Essa, inclusive, é uma grande vantagem do sítio pois apoia os seus argumentos

em pesquisas e não em opiniões pessoais dos seus autores.

Mesmo com a de�nição dos índices, com o intuito de priorizar certos itens, ainda assim

a lista a ser conhecida pelos desenvolvedores e avaliadores é grande e pode desestimular

o seu uso. A separação em capítulos enxutos tenta reduzir esse efeito. A separação em

capítulos ainda permite que não só o PDF completo seja disponibilizado para consulta,

como também seus capítulos individuais. Essa facilidade estimula a troca de informa-

ções entre desenvolvedores, reduzindo um pouco mais os problemas de uma lista extensa.

Em relação à legislação aplicável, apesar de ser um guia desenvolvido por órgãos o�ciais

americanos15, não foram encontradas obrigações legais de observação do seu uso.

O guia, apesar de extenso, não deve ser considerado fechado e deve ser adaptado às

necessidades de cada projeto. As linhas podem ser mescladas com políticas internas já

existentes, �ltradas para os objetivos de cada portal, ou até mesmo incrementadas com

padrões não de�nidos. É também um guia voltado aos diversos públicos de uma organiza-

ção, incluindo projetistas (sistema), especialistas de usabilidade e gerentes. Pesquisadores,

buscando dar apoio às evidências ainda não consolidadas, também podem tirar proveito

do sítio. A seguir são apresentadas algumas das principais linhas a serem consideradas (o

guia completo pode ser obtido no sítio Usability.gov):

Conteúdo útil. Prover conteúdo útil garante que o usuário encontre uma informação

relevante e não está perdendo seu tempo.

Não abrir janelas não solicitadas. Abrir janelas não solicitadas costuma irritar os

14Do inglês, Guidelines.
15U.S. Department of Health and Human Services e U.S. General Services Administration.
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usuários.

Padrões de acessibilidade. 16 Obedecer os padrões de acessibilidade não é somente

questão de regulamento, é uma questão de respeito àqueles com necessidades espe-

ciais.

Navegadores populares. Projetar a interface de usuário de tal maneira a considerar os

navegadores mais populares, e não o de preferência do desenvolvedor.

Acesso à página inicial. Permitir que em qualquer ponto da navegação seja possível

voltar à página inicial.

Excesso de informações. Evitar excesso de informações, que limita a capacidade de

encontrar o dado procurado.

Opções de navegação. Possibilitar sempre volta na linha de navegação do usuário (bo-

tão �back�).

Scrolling horizontal. Eliminar o scroll horizontal. Ele é �lento e tedioso�.

Rótulos claros das categorias. Exibir rótulos que possam ser compreendidos pelos

usuários.

Nomes claros para links. Utilizar nomes claros permite ao usuário deduzir que tipo

de informação será apresentada.

Texto de cor preta. Usar tinta preta com fundo branco ajuda no bom desempenho da

leitura.

Elementos ordenados para maximizar desempenho. Classi�car os elementos em uma

ordem natural para o usuário facilita a busca pela informação (quando não há uma

ordem natural, a opção por ordem alfabética deve ser considerada).

Campos obrigatórios e opcionais de formulários. Destacar os campos de preenchi-

mento obrigatório.

16O guia considera obediência à seção 508 [53]. No Brasil, a referência a ser considerada é o padrão
e-MAG (ver Seção 3.3).
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Preferência a panos de fundo simples. Aplicar imagens pesadas como pano de fundo

di�culta a leitura (e, em alguns casos, aumenta consideravelmente o tempo de down-

load para as páginas17).

Sequência de ações. Quando houver uma sequência de ações a serem tomadas para

atingir um objetivo, os passos devem estar claros.

Informação organizada de maneira clara. Organizar as informações de maneira clara

(re�etindo as necessidades do usuário) nas diversas seções do sítio.

Boas ferramentas de busca. Fornecer pesquisa semântica e resultados precisos evita

que usuários sejam frustrados na intenção de obter um dado especí�co.

Abordagem iterativa. Desenvolver muitos protótipos e testá-los iterativamente até que

uma proposta de interface de usuário considerada adequada seja alcançada (por

exemplo, usuários consigam, em média, realizar uma tarefa em tempo aceitável).

Como se vê, algumas das heurísticas coincidem com as apresentadas por Nielsen (ver

Seção 3.4.1), comprovando que, apesar do tempo, aquelas também são válidas.

3.4.3 Card Sorting

Nem sempre a maneira pensada pelo designer para agrupar e classi�car as informações

de um sítio é a forma esperada pelo usuário. De fato, muitas vezes o desenvolvimento

acontece tendo como parâmetro o nível de conhecimento do assunto do desenvolvedor ou

dos stakeholders. Usuários nem sempre fazem parte desse processo; no caso web, é ainda

mais difícil obter as distintas visões que podem existir. Em assuntos mais especí�cos, há a

possibilidade de classi�car os dados com base em algum formalismo, seja técnico, jurídico,

cientí�co ou outro qualquer. Quando o público-alvo do portal possui o conhecimento

formal não há qualquer problema; porém, quando se deseja passar a informação para um

público leigo, pode haver erros.

A técnica de Card Sorting consiste em inicialmente identi�car todas as informações

�folha� que o sítio (ou sistema) pretende apresentar. Por folha, deve ser entendido o nível

17Apesar da cada vez maior presença da banda larga, ainda existem muitos lugares remotos com
conexão limitada.
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de informação no maior detalhamento possível, o dado �nal a ser apresentado ao usuário.

Todas essas informações devem então ser colocadas em �chas (cartas), separadas sem

qualquer classi�cação. Os usuários então devem percorrer todas as �chas e separar as

informações que consideram haver relação uma com a outra, formando grupos de dados.

Esses grupos, em princípio, não são limitados e tampouco há grupos pré-de�nidos. Para

número de usuários participantes, Tullis e Wood [125] consideram que 5 usuários possuem

correlação de 0,75 com resultados últimos alcançados por 168 voluntários (a partir de 15

usuários a correlação aumenta lentamente acima de 90%).

Um nome é dado então a cada grupo criado. Esse nome deve ser de livre escolha do

usuário, a �m de permitir saber, em sua linguagem, como ele classi�ca aquele grupo. O

processo, dependendo da quantidade de informações, pode ainda ser repetido para criação

de grupos maiores (supergrupos). Os supergrupos são necessários caso a informação,

mesmo inicialmente agrupada, ainda represente muitas opções de pesquisa ao usuário ou

ainda por limitações no espaço em tela. Os supergrupos também podem ser reagrupados.

A cada novo agrupamento, um novo nome para o supergrupo é atribuído.

A iteração deve parar quando os usuários de�nirem que não há como dois grupos

serem agrupados de forma a possuírem um nome em comum. Nesse momento, o avaliador

deve veri�car todos os grupos criados e tentar encontrar um denominador comum entre

nomes para um mesmo agrupamento existente. Existe a possibilidade de haver nomes

pré-de�nidos para os grupos, porém essa opção pode não ser indicada por perder umas

das principais vantagens da técnica, que é permitir descobrir como o usuário enxerga

aquele conjunto de dados.

Por envolver algo que lembra um jogo, é uma maneira divertida de contar com a

participação dos usuários. No lugar de papel, adicionalmente ela também pode ser dispo-

nibilizada online. Sítios especí�cos (pagos ou não) permitem que sejam criadas listas de

tópicos a serem classi�cados e usuários convidados para a pesquisa. Em outro enfoque,

deve ainda ser permitido que usuários criem tópicos não inicialmente previstos, particio-

nando uma informação considerada como �folha� pelo aplicador do teste em dois ou mais

tópicos. Importante também é ter cuidado para evitar um número excessivo de cartas,

que pode levar o usuário à exaustão.
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3.5 Credibilidade

A credibilidade pode ser vista de maneira simples como a capacidade que um portal tem

para convencer os usuários de que as informações apresentadas correspondem à realidade.

Tem relação com a con�ança do usuário. Fogg [43], em uma de�nição mais complexa, apre-

senta quatro subconceitos para a credibilidade: credibilidade presumida, ou seja crença

ou con�ança automática de acreditar no dado; credibilidade aparente, relacionada com a

fachada apresentada; credibilidade reputada, obtida através da interação com outras fon-

tes; e credibilidade adquirida, que re�ete as mudanças positivas que acontecem ao longo

da experiência de uso.

É uma importante característica a ser buscada pelas aplicações de governo eletrônico,

e a facilidade provida pelas TICs deve servir como instrumento para que o governo ad-

quira ainda mais credibilidade. Ao poder contatar uma parte muito maior da população,

as tecnologias permitem que o governo mostre os resultados do seu trabalho, obtenha

contribuições dos cidadãos e se mostre sensível quanto às demandas do povo. A busca

ainda pela maior implantação das TICs em comunidades remotas pode mostrar a intenção

de o governo não priorizar aqueles com maior poder de in�uência, sendo justo com todos

e aumentando sua credibilidade e transparência.

Especi�camente para web, a credibilidade está associada a conceitos como o design do

portal, forma de estruturar e apresentar a informação, motivação do órgão ou empresa e

precisão da informação, entre outros [43]. O governo deve, portanto, ter maior cuidado

com esses fatores considerados como cosméticos por alguns, mas que podem levar ao ques-

tionamento sobre o governo ser capaz de oferecer serviços adequados, sobre a qualidade

dos investimentos realizados e até mesmo da real intenção do governo em disponibilizar

os serviços prometidos. Em última análise, é a própria credibilidade do governo que pode

ser julgada18.

Em termos de persuasão do usuário, sítios com baixa credibilidade podem fazer com

que os serviços oferecidos não sejam utilizados. Por exemplo, poucos usuários podem se

sentir confortáveis em entregar dados pessoais a portais em que não con�am, não sabem

como as informações serão tratadas e se realmente o problema será analisado e resolvido.

18Um governo sem credibilidade é algo grave, podendo levar a uma interpretação de um governo que
não representa o seu povo, e que, portanto, não tem razão de existir.
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Os dados passíveis de apresentação precisam corresponder à realidade e serem o mais

completo possível. Em caso de falhas de publicação, fato que não pode ser sempre evitado,

as informações anteriores devem permanecer disponíveis para obtenção. O cidadão deve

saber que uma mudança ocorreu e qual foi ela.

O uso dos serviços é, portanto, in�uenciado positivamente pela credibilidade dos sí-

tios de governo eletrônico. É preciso que o cidadão reconheça quem está por trás dos

serviços oferecidos, e que estes tenham competência e vontade para tratar dos problemas

(caso contrário, é melhor interagir diretamente com os meios �tradicionais�). Esses obje-

tivos podem ser buscados, por exemplo, mostrando ao cidadão a importância do governo

eletrônico e imagens das pessoas que trabalham para o funcionamento do portal [16].

Adicionalmente, mostrar a forma como os processos são tratados internamente também

pode dar maior credibilidade aos usuários.

3.6 Considerações Finais

Este capítulo apresentou os fundamentos relacionados a adaptação, acessibilidade e usa-

bilidade das interfaces de usuário e credibilidade dos portais. Foi ressaltada a importância

de oferecer interfaces de usuário com usabilidade e acessibilidade adequadas, o que pode

levar à necessidade de adaptação da interface de usuário a �m de permitir uma navegação

agradável e útil. Em complemento à necessidade de usabilidade e acessibilidade adequa-

das, o fator credibilidade foi apresentado como forma de possibilitar ao usuário con�ar

nos portais de governo eletrônico e nos conteúdos exibidos.





Capítulo 4

Trabalhos Relacionados

Uma revisão de recentes trabalhos relacionados a governo eletrônico e personalização de

interface de usuário é apresentada neste capítulo com o objetivo de obter uma visão

de como outros autores buscam melhor e maior participação popular no governo. Os

trabalhos mostram a importância dos fatores acessibilidade e usabilidade e das avaliações

especí�cas das interfaces de usuário. Uma proposta então complementar de personalização

de interface de usuário é apresentada no Capítulo 6, visando expandir as atuais abordagens

de adaptação por apresentação, por navegação e por conteúdo dos portais.

4.1 Trabalho de Huang e Brooks

Huang e Brooks [65] fazem uma avaliação de um dos principais sítios de governo eletrônico

da Inglaterra com o objetivo de identi�car suas falhas em relação à usabilidade. Com

base nas falhas apresentadas, os autores propõem um novo portal, implementam um

protótipo e realizam uma avaliação real para veri�car se as alterações sugeridas, de fato,

levam a uma maior facilidade de uso do sítio. Apresentam ainda sugestões gerais para os

desenvolvedores web evitarem a repetição de falhas.

O trabalho propõe uma avaliação centrada no usuário, a �m de permitir que os diver-

sos públicos de governo eletrônico possam ser considerados e suas diferentes necessidades

conhecidas. Adicionalmente, os desenvolvedores podem entender os usuários, seus requi-

sitos de usabilidade e detectar atributos que di�cultam a navegação. É considerado que

53
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esta avaliação pode fornecer orientações concretas de melhorias, e não apenas atributos

teóricos, levando a uma maior participação dos cidadãos no governo eletrônico.

As avaliações de usabilidade são baseadas nas heurísticas de Nielsen (ver Seção 3.4.1)

e, como outro parâmetro, o método da observação é utilizado. Segundo os autores, essa

abordagem garante uma avaliação mais compreensiva, ou seja, não só na usabilidade em

geral de sítios de governo eletrônico, como também uma avaliação especí�ca das di�cul-

dades encontradas no portal da Inglaterra. O foco na usabilidade do sítio, como incentivo

à participação dos cidadãos no governo, é devido à consideração de que este é um dos

principais limitadores de utilização dos sítios de e-government.

Como metodologia de avaliação dos dois experimentos (sítio alvo da Inglaterra para

avaliação e sítio com as soluções de design propostas), foram utilizados uma planilha

com tarefas a serem realizadas pelos usuários, um questionário anônimo de percepção de

usabilidade e o próprio sítio. As tarefas representavam atividades cotidianas dos usuários,

como, por exemplo, busca de notícias sobre a compra de uma nova residência o�cial do

governo. O questionário de usabilidade, por sua vez, levou em consideração extensões

sobre o trabalho de Nielsen, tratando de temas como apoio às diferentes necessidades de

usuários.

Os resultados mostraram que erros simples identi�cados no sítio original (como muitas

cores para links e assuntos agrupados de maneira não lógica) levavam a um desempenho

inferior em até 38% do tempo total necessário para completar as tarefas. Os autores

apresentam ainda maiores detalhes sobre esta pesquisa [64], incluindo a avaliação de

outros sítios [66].

4.2 Trabalho de Basilico et al.

Basilico et al. [9] analisam a importância dos portais de software de código aberto (OSS1).

Segundo os autores, tais portais são muitas vezes desenvolvidos sem a devida dedicação

por parte da comunidade open source, levando a uma limitação das informações constantes

nos sítios e di�culdades de os usuários optarem pelos produtos. É criado então um modelo

de avaliação de portais com o qual 23 sítios são avaliados, em especial, um importante da

1Do inglês, Open-source software.
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comunidade open source - o Apache Tomcat.

O trabalho defende que portais o�ciais de OSS possuem grande relevância no momento

da decisão sobre a adoção dos softwares, sendo responsáveis por criar uma impressão inicial

para outros desenvolvedores e usuários �nais. Podem, portanto, ser comparados a vitrines

em lojas de compras: se a vitrine for chamativa, os compradores são incentivados a entrar

na loja; caso contrário, os clientes provavelmente procurarão outras lojas. No caso dos

portais, os clientes passam a procurar softwares pagos, que geralmente tem uma dedicação

maior na área de propaganda.

O modelo de avaliação criado é chamado de Open Source Product Portal Assessment

(OP2A) [101], e visa ser um ponto de partida para a avaliação de qualidade de portais

OSS. Tem como base uma pesquisa desenvolvida no contexto do projeto QualiPSo [109],

através dos resultados obtidos por Bianco et al. [13]. O objetivo da pesquisa foi identi�car

os fatores de con�ança e qualidade do produto OSS, assim como entender os motivos que

levam os usuários à adoção ou rejeição desses produtos. Através das falhas indicadas pelo

modelo de avaliação, os criadores de OSS podem então reduzir os esforços de apresentação

e promoção dos seus produtos.

A avaliação é feita com base em um checklist que, ao �nal, atribui um nível de maturi-

dade para o sítio e indica as ações necessárias para alcançar os requisitos de �atratividade,

clareza e completude�. São indicados três �fatores de con�ança� mais importantes a se-

rem considerados: satisfação com os requisitos funcionais, informações de con�abilidade

e manutenções do sistema. Os 10 critérios de usabilidade de Nielsen também são consi-

derados. O sítio do portal Tomcat obteve apenas 66,6% do nível de maturidade máximo.

Uma pesquisa com um novo sítio, refeito com base nas sugestões da avaliação, mostrou

melhoras em média de 80% na percepção de qualidade pelos usuários.

4.3 Trabalho de Calvo et al.

Em termos de acessibilidade, Calvo et al. [15] realizam a avaliação de uma conhecida

plataforma para e-learning [59]: o Moodle [87], versão 1.9. Nessa modalidade de ensino,

alunos de quaisquer regiões e com diferentes per�s podem realizar cursos, mas di�culdades

na acessibilidade podem limitar a utilização do sistema. Em especial, o trabalho faz uma



56 Capítulo 4. Trabalhos Relacionados

avaliação para pessoas com de�ciência visual, trabalhando o uso do Moodle através de

ferramentas auxiliares para leitura de tela. Há também validação com referência aos

padrões de acessibilidade W3C2: WCAG3 [110] e ATAG4 [124].

As duas formas de avaliação estão assim divididas: inicialmente uma avaliação de

usuário é feita simulando aqueles com di�culdade ou limitação de visão. As ferramentas

de leitura de tela utilizadas são JAWS5 e NVDA6. A seguir, um especialista em regras de

acessibilidade W3C faz também uma avaliação com base nos padrões WCAG e ATAG.

Para atender aos diversos públicos, é considerado o desenvolvimento de interfaces de

usuário universais, em especial, para Aprendizado7 [44] e para o Moodle [36]. Todas as

funcionalidades do Moodle são avaliadas.

Na simulação para visão, um avaliador, sem qualquer limitação física, utilizou o Moodle

com o monitor desligado. Este avaliador possuía conhecimentos técnicos de acessibilidade

e, ao �nal, relatou se as funcionalidades do sistema podiam ser operadas por pessoas com

limitação. Muitos problemas foram encontrados, como, por exemplo, redirecionamento

de páginas sem aviso ao usuário e tabelas sendo utilizadas para criação de leiaute. A ava-

liação com especialista também mostrou problemas, relacionados em especial à ausência

de veri�cação automática de falhas de acessibilidade e apoio para autores na criação de

conteúdos; para o WCAG, erros semelhantes à primeira avaliação foram encontrados.

Em geral, as tarefas que puderam ser executadas com o JAWS puderam também

ser realizadas com o NVDA. Muitos dos erros encontrados podiam ainda ser facilmente

corrigidos. O trabalho é parte de uma avaliação mais completa, em que ferramentas

semi-automáticas de validação são incluídas. Segundo os autores, a avaliação combinada

manual e automática é o método que obtém os melhores resultados [88].

2Do inglês, World Wide Web Consortium.
3Do inglês, Web Content Accessibility Guidelines.
4Do inglês, Authoring Tool Accessibility Guidelines.
5Do inglês, Job Access With Speech.
6Do inglês, NonVisual Desktop Access.
7Do inglês, Universal Design for Learning.
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4.4 Trabalho de Stojanovic et al.

Stojanovic et al. [120] buscam incentivar a participação dos cidadãos no governo eletrônico

através da construção de um framework baseado em tecnologia semântica. Através do

framework, os serviços eletrônicos oferecidos podem ser adaptados às diferentes expectati-

vas dos usuários. Para um portal e-gov ser completo, argumentam que ele precisa atender

usuários iniciantes no mundo eletrônico (e que, portanto, precisam de maior ajuda) e tam-

bém usuários experientes, que não querem ser incomodados com informações irrelevantes.

Essas diferentes visões levariam à necessidade de serviços personalizados.

A pesquisa conclui que a qualidade dos serviços públicos é algo complexo, e depende

da capacidade de antecipar mudanças nas necessidades dos usuários. O foco dos postos

de serviços deveria ser alterado, de uma infraestrutura de entrega de serviços, para uma

plataforma inteligente de descoberta de necessidades de melhoria de serviços, que possa

atender às necessidades individuais dos usuários. De acordo com a proposta, existe mais

de uma maneira de resolver um problema do cidadão, e a disponibilização de apenas uma

das opções é queixa comum de usabilidade no governo eletrônico [111].

Com a disponibilização de serviços personalizados para as preferências, necessidades

e expectativas dos usuários, o governo eletrônico poderia suprir melhor a �adaptabilidade

e intimidade� que os cidadãos desejam. Esta �adaptabilidade e intimidade� poderia ser

obtida com a ida a um posto físico do governo, onde o funcionário é capaz de entender a

real necessidade do cidadão e indicar a solução mais adequada. A partir do momento em

que os usuários conseguirem obter vantagem semelhante nos portais eletrônicos, e, somada

às outras facilidades de e-government (por exemplo: ausência de �las e necessidade de

deslocamento físico), os autores argumentam que a adesão a esses portais será facilitada.

O framework busca a identi�cação das necessidades dos usuários de forma implícita,

evitando o uso de questionários a serem preenchidos. A adaptação é feita com base em

um modelo chamado MAPE8 [119]. Ontologia é utilizada para armazenar em um log

semântico o conteúdo das páginas visitadas, e este log é então analisado para detectar

anomalias (por exemplo, problemas no preenchimento de um dado formulário). Usuários

desse grupo podem então receber mais conteúdos de ajuda, enquanto que usuários sem

8Do inglês, Monitor; Analyze; Plan and Execute.
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problemas podem receber menos textos de ajuda. Para usuários novos, baseado nos cliques

que o usuário faz no portal, o framework o classi�ca em certo grupo. A justi�cativa é que

usuários que buscam um mesmo tipo de informação possuem preferências semelhantes.

4.5 Trabalho de Horvath

Je� Horvath [62] aponta o uso do �Design Persuasivo�9 como uma forma não só de vender

produtos para clientes (atividade mais conhecida), como também uma ferramenta para o

governo (que não possui intenção de lucro) e entidades sem �ns lucrativos. Suas técnicas

poderiam ser usadas não somente no sentido de persuadir o usuário a adquirir algo não

inicialmente pensado, como também para �ns não relacionados à venda. São apresentados

vários exemplos com a intenção de �convencer o leitor� do artigo.

De acordo com as ideias apresentadas, todo sítio na internet tem a intenção de vender

alguma coisa. A venda, no caso do governo, não é da troca de dinheiro por produto, e

sim a troca de �tempo, esforço e atenção por informação, ação ou serviço�. O governo

tentar obter do cidadão os dados de um censo, divulgar alguma informação que considere

relevante ou, por exemplo, orientá-lo a procurar um posto médico. Em todos esses casos,

é preciso convencer o cidadão.

Em um dos exemplos, a técnica sugerida para convencimento é mostrar que a maior

parte da população já realizou o mesmo procedimento. Em uma pesquisa com objetivo

de aumentar a arrecadação do Estado [118], foi identi�cado que quando os não pagado-

res de tributos sabem que a maior parte da população já efetuou o pagamento, eles se

tornam mais propensos a também pagar. Em outro exemplo, estimular a competição dos

cidadãos para o preenchimento de formulários melhora a quantidade de resultados obtidos

(disponibilizando, por exemplo, um grá�co com os estados e cidades com maior índice de

resposta - o exemplo utilizado foi o preenchimento de formulário do Censo).

Como prova que o convencimento pode ser, sem dúvida, utilizado também em bene-

fício da população, são mostrados sítios que buscam incentivar a população a ter uma

alimentação mais saudável. Outro sítio envolve o incentivo ao �m do vício de cigarro.

Além do fator saúde, essas campanhas podem levar à redução nos gastos do governo com

9Do inglês, Persuasive Design.
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saúde, devido à diminuição das complicações associadas a, respectivamente, obesidade e

tabaco. Em mais um exemplo de direcionamento dos cidadãos para as necessidades do

governo, um simples checkbox, com opção padrão dando preferência ao envio de alguma

documentação somente em formato eletrônico, pode causar grande economia.

4.6 Trabalho de Abascal et al.

Abascal et al. [1] a�rmam que adaptação é a forma mais natural de lidar com a diversidade

entre pessoas, sendo tratada já há algum tempo pela área de inteligência arti�cial. O foco

do trabalho é na presença ou ausência de acessibilidade das aplicações, especialmente das

interfaces de usuário, para aqueles com limitações físicas, sensoriais e cognitivas. Essas

interfaces de usuário são projetadas levando em consideração a população mais comum,

esquecendo de avaliar o impacto e habilidade para outros per�s de usuários.

O trabalho considera identi�car os parâmetros que direcionam a adaptação das in-

terfaces de usuário uma tarefa inicial a ser observada. Devem ser mapeadas tanto as

características dos usuários quanto o contexto em que eles estão envolvidos. O uso de

estereótipos [41] é apresentado como uma maneira de classi�car usuários e apresentar a

interface de acordo com as características de cada grupo. A seguir, deve haver uma busca

pelas formas de obtenção dos parâmetros, preferencialmente de maneira implícita. A pro-

posta ainda lembra que é necessário de�nir o que será adaptado: conteúdo, apresentação

ou navegação.

Os autores citam vários exemplos de sistemas adaptativos: AVANTI [41], que provê

informações de hipermídia para pessoas com necessidades especiais, considerando o con-

teúdo, a apresentação e a navegação a serem apresentados; mPersona [103], com forneci-

mento de adaptação para dispositivos móveis e arquitetura baseada em agentes (móveis);

e Supple [50], para geração automática de interfaces de usuário standalone, adaptadas

aos objetivos, preferências e habilidades dos usuários, e que podem ser reutilizadas para

geração de novas interfaces de usuário.
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4.7 Trabalho de Landsbergen

Landsbergen [76] pesquisa a in�uência das redes sociais no governo eletrônico, e questiona

se o governo é capaz de sair de sua posição de superioridade e ser apenas um nó da rede.

Entre os desa�os apresentados está lidar com a burocracia em um ambiente de pressões

por respostas rápidas. Lembra que os governos não devem tentar adaptar a tecnologia ao

seu modo de trabalho, e sim identi�car como elas podem permitir novas oportunidades. A

inércia na adesão dessa nova forma de comunicação (com o objetivo de evitar riscos) não

é tida como boa estratégia, pois pode incorrer em custos signi�cativos para recuperação

do erro.

A popularidade dos per�s de governo é citada como importante característica no sen-

tido de perceber se o material produzido pelo governo é considerado relevante pela socie-

dade e se tem qualidade. Os per�s teriam ainda a vantagem de ser uma via de comunicação

dupla com o governo, possuindo maior facilidade de conquistar a con�ança da população

(por envolverem interação com pessoas) que a noção abstrata de Governo. O uso das

redes, principalmente quando há popularidade, seria também uma forma de engajamento

da sociedade nas iniciativas do governo.

Consultas a diferentes agências e cidades foram feitas para mapear como as redes

sociais estão sendo utilizadas em algo novo e poderoso. Cinco usos básicos foram citados:

respostas a pedidos de informações e possibilidade de troca (de informações) até mesmo

entre cidadãos; participação dos cidadãos na criação de normas; aumento do orgulho

cívico devido à natureza pública das redes sociais; aumento da e�ciência (devida à melhor

comunicação entre governos, empresários e cidadãos); e maior poder aos indivíduos e

aparecimento de novos líderes (pela maior inclusão social, política e digital).

Finalmente, são discutidos os possíveis riscos envolvendo o uso das redes. Entre os

riscos citados estão: falta de capacidade em atender as demandas dos usuários (mitigado

com respostas a temas e não a perguntas individuais, clareza na política de respostas, etc);

conteúdo inadequado sendo publicado por erro, como, por exemplo, informações sensíveis

(risco reduzido pelo estabelecimento de procedimentos de controle); risco de vandalismo

no conteúdo ou per�l invadido (evitado com apenas dois usuários possuindo a senha de

acesso10 e outras políticas de segurança relacionadas).
10Duas pessoas seria o menor número que permite que contas não pessoais, como as de usuários de
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4.8 Trabalho de Yonazi et al.

Em seu trabalho, Yonazi et al. [138] buscam descobrir os fatores que limitam a partici-

pação da população no governo eletrônico, no caso especí�co, em portais da Tanzânia.

Argumentando a ausência de dados relevantes para o seu país especí�co, e até mesmo

orientações de sucesso para os países menos desenvolvidos, o autor ressalta a importância

da pesquisa para possibilitar o sucesso do governo eletrônico naquele país. O fracasso, por

outro lado, teria graves implicações, pois re�etiria desperdício de dinheiro público gasto

com as iniciativas ine�cazes e até mesmo dos escassos recursos dos patrocinadores.

São identi�cados cinco fatores que limitam a adesão ao governo eletrônico: preparo or-

ganizacional; preparo dos cidadãos; problemas nos serviços; limitação de acesso; e contexto

organizacional. O preparo organizacional está relacionado com a percepção do cidadão

sobre a organização ser capaz de fornecer serviços eletrônicos (envolvendo a atitude dos

funcionários e maquinário necessário). O preparo dos cidadãos tem base na sua dispo-

sição para utilização dos meios de governo eletrônico (envolvendo conhecimento técnico,

conhecimento dos serviços, preferência por interação pessoal, entre outros).

Os parâmetros dos serviços estão relacionados com a qualidade: da informação, do

próprio sítio e aspectos genéricos como tempo de resposta, utilidade e conveniência dos

serviços. Em termos de problemas com acesso, a pesquisa con�rmou, principalmente

para países mais pobres, a necessidade de disponibilizar uma infraestrutura de acesso

aos serviços (nem mesmo eletricidade há em alguns lugares). O contexto organizacional,

por sua vez, compreende a natureza de operação do órgão, sugerindo que órgãos que

despertam pouco interesse na vida real terão, também, menor utilização da população

(organizações mais tradicionais podem, portanto, incentivar o uso do governo eletrônico

com mais facilidade).

4.9 Trabalho de Hayashi et al.

Hayashi et al. [58] propõem o uso de um apresentador virtual para facilitar a interação do

sistema com o público e, de acordo com as informações pronunciadas, há o correspondente

sistema, possam não ser de acesso exclusivo a um usuário (pessoa) e ainda sim mantenham certo nível
de segurança.
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movimento da boca. A personagem, cuja boca se move de acordo com as informações

pronunciadas, foi criada para uso na rede de inclusão digital �Vila na Rede�, e é parte do

projeto e-Cidadania. O projeto tem o objetivo de oferecer conteúdo acessível aos diferentes

públicos, incluindo aqueles com di�culdade no uso da tecnologia e ainda aqueles com baixo

letramento. O projeto teve como público-alvo especí�co a população brasileira.

A pesquisa analisou como as diferentes formas de interação multimídia são recebidas

pelos usuários, visando identi�car as que melhor são capazes de transmitir um conteúdo

desejado. Em uma comparação com leitura, áudio, imagens e interação real, a última

opção foi a que apresentou melhor desempenho. Com base nessa identi�cação, e em

respostas positivas dos usuários sobre a possibilidade de terem o texto lido para eles, uma

�cabeça falante� passou a ser utilizada para interação com o sistema.

A análise da nova forma de interação foi feita comparando a compreensão da informa-

ção transmitida somente em forma de áudio e com áudio e vídeo (cabeça falante). Em

duas abordagens, uma com textos curtos e outra com textos maiores (em que apenas a

ideia deveria ser lembrada), concluiu-se que, em textos curtos, o uso somente de áudio

apresenta melhores resultados. Para textos longos, os assuntos apresentados foram melhor

lembrados quando disponibilizados juntamente com o vídeo. Discussões são feitas sobre

o que pode ter in�uenciado esse resultado (por exemplo, a voz não ser compatível com a

�gura da pessoa que fala).

4.10 Comparação entre os Trabalhos

Conforme visto no Capítulo 2, o governo eletrônico tem como foco atender ao maior

número de pessoas possível. Há várias abordagens utilizadas, todas complementares entre

si, para que as diferentes necessidades do público sejam atendidas. Elas podem e devem ser

utilizadas em conjunto para que todos os cidadãos, mesmo os sem limitações, tornem-se

mais ativos em sua participação no governo. Técnicas adicionais são desejáveis e devem

ser investigadas, à medida que podem contribuir para também aumentar o acesso do

público. As necessidades envolvem qualquer tipo de barreira, incluindo as intelectuais,

que podem di�cultar ou mesmo impedir o acesso das pessoas aos portais eletrônicos.

A literatura aponta seis parâmetros principais a serem considerados para o sucesso do
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governo eletrônico: portais com boa usabilidade; com garantia de acessibilidade; avaliações

reais dos portais existentes; maneiras de incentivar a população; maneiras de integrar (a

grande quantidade de) dados entre órgãos; e personalização das interfaces de usuário. A

boa usabilidade dos sítios visa incentivar a participação de todos, uma vez que permite

àqueles com ou sem restrições especiais terem uma melhor experiência de navegação. É

essencial para garantir o sucesso de um portal web (ver Seção 3.4). A acessibilidade

visa permitir a interação também para aqueles com necessidades especiais. A garantia

de acessibilidade não signi�ca um direcionamento a um público especí�co, e sim uma

ampliação do público-alvo.

Avaliações reais permitem identi�car problemas especí�cos (incluindo de usabilidade)

em sítios existentes ou em desenvolvimento. Formas de incentivo à participação popular

são importantes para maior envolvimento do governo com o cidadão, que nem sempre está

disposto a participar. A integração dos dados busca mitigar essa reconhecida di�culdade

para implementação do governo eletrônico (ver Seção 2.2). A personalização das interfaces

de usuário propicia uma experiência de navegação individual, melhorando a experiência

de uso.

Por meio da análise de portais atuais, Huang e Brooks [65] e Basilico et al. [9] veri�cam

que tipos de problema di�cultam a participação do cidadão, mas somente Basilico et al.

consideram a importância do fator acessibilidade. Calvo et al. [15] focam principalmente

na acessibilidade, por fazerem uma análise de uma ferramenta de ensino a distância em

que todos devem, pelo menos em teoria, ser capazes de utilizar. Abascal et al. [1] também

buscam aplicações acessíveis, analisando a geração de diferentes interfaces de usuário de

acordo com a necessidade especial. A integração de dados sem que haja um padrão

de�nido é tarefa árdua, e Stojanovic et al. [120] sugerem o uso de ontologias como opção

para oferecer serviços personalizados e integrados de acordo com o per�l do usuário.

Horvath [62], Landsbergen [76], Yonazi et al. [138] e Hayashi et al. [58] estudam

maneiras além da usabilidade para uma maior participação da população no governo.

Horvath direciona seus estudos para técnicas de convencimento utilizadas para comercia-

lização de produtos. Landsbergen pesquisa a in�uência das redes sociais e como utilizar

seu potencial de disseminação em benefício do governo. Yonazi et al. objetivam suprir

a ausência de estudos sobre as di�culdades de implementação do governo eletrônico em
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Incentivos
à Partici-
pação

Avaliações
Reais

Usabili-
dade

Acessibi-
lidade

Personali-
zação de
Inter-
face de
Usuário

Integra-
ção de
Dados

Horvath X
Landsbergen X
Hayashi et al. X X
Yonazi et al. X X
Huang e Brooks X X
Basilico et al. X X X
Calvo et al. X
Abascal et al. X X
Stojanovic et al. X X

Tabela 4.1: Parâmetros considerados em cada trabalho para sucesso do governo eletrônico.

países de terceiro mundo. Hayashi et al. propõem a interação com usuários através da

fala (no lugar de texto) como uma forma mais e�ciente de transmissão do conteúdo. A

Tabela 4.1 resume os pontos fortes de cada trabalho.

4.11 Outros trabalhos

Plumbaum et al. [108] e Abel et al. [2] lembram da importância das redes sociais no

contexto da web 2.0 para obtenção de informações dos usuários. Montague et al. [86]

lembram que pouco conhecimento sobre o usuário pode levar a conclusão errada sobre

suas necessidades de interface. A integração com as redes sociais reduz esse risco. A

pesquisa proposta por Shah [115] busca maior adoção e con�ança no governo eletrônico

por meio de redes sociais.

Em sua pesquisa, Engel et al. [37] propõem o uso de padrões de interface de usuário

(semelhante a padrões de projeto, em que são de�nidas soluções padrão para problemas

comuns) para a disponibilização de diferentes interações. Gauch et al. [51] apresentam um

extensivo trabalho sobre como coletar as informações de usuários (por exemplo: cache do

browser, aplicativos especí�cos instalados no computador do cliente ou logs de ferramentas

de busca) e armazená-las. Esses dados podem servir de base para decisão sobre adaptações
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da interface de usuário.

O uso de Semiótica Organizacional é proposto por Neris [23] para entender as diferentes

interações existentes com os vários públicos potenciais das interfaces de usuário, e então

utiliza o conceito de customização para adequar a interface para cada um deles. Fortuna

et al. [46] propõem um framework para construção de interfaces de usuário baseado em

Ajax e Normas. Baseado nas diferentes características dos usuários, a interface de usuário

proposta se adapta sem a necessidade de recarregar a página, deduz comportamentos e

permite que usuários possam ter uma melhor experiência com a aplicação.

Diirr [31] e Engiel et al. [38] buscam maneiras de incentivar a população para maior

participação no governo eletrônico. Enquanto a primeira acredita que uma das maneiras

é proporcionar conversas relacionadas aos processos de áreas de interesse dos cidadãos,

os últimos propõem o estudo dos processos de cada negócio. O objetivo é identi�car

problemas e oportunidades, levando a uma maior participação da população no governo

e a melhoria na qualidade dos serviços públicos prestados.

Pesquisas de acessibilidade são vastamente encontradas na literatura. Al-Khalifa [3] faz

uma avaliação de sítios de governo eletrônico da Arábia Saudita com base nos requisitos de

acessibilidade WCAG. Em outros exemplos, autores [77, 39, 52] �zeram uma avaliação de

portais de governo dos EUA; avaliações para sítios de Europa [75, 104], Ásia [122, 116, 68]

e África [6] também foram realizadas. As avaliações se dão em nível local e nacional, e

ainda em diferentes poderes do Estado (por exemplo: poder legislativo, executivo). Em

termos de usabilidade, Napoleon e Lim [5] propõem um framework genérico de avaliação

para Governos.

Os anais estendidos do Simpósio de Fatores Humanos em Sistemas Computacionais

(IHC) 2010 registram diversos trabalhos de avaliação de acessibilidade de portais de go-

verno eletrônico brasileiro. O sítio da Receita Federal é avaliado para uso de surdos em

[100], enquanto que [117] o avalia tendo como fundamento o uso de cenários e personas e

[40] para o uso de pessoas com de�ciência visual total. Em [30] um método de avaliação

de sítios, que inclui a avaliação de acessibilidade e também uma avaliação de usabilidade

por heurísticas, é proposto e aplicado para avaliação do sítio da Receita Federal. [79] faz

uma avaliação de acessibilidade para o Portal da Capes e [7] para a Plataforma Lattes.

Em [48], a evolução de acessibilidade de sítios de governo eletrônico estaduais brasilei-
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ros é avaliada, tendo como amostra dados coletados de 1996 a 2007. A artigo propõe uma

avaliação baseada em métricas de acessibilidade, que considera a razão entre a quantidade

de problemas de acessibilidade e o número potencial de problemas. O trabalho conclui

que, apesar de haver o Decreto-Lei 5.296/2004, obrigando o cumprimento de critérios de

acessibilidade até 2005, o mesmo teve pouco impacto na melhoria real de acessibilidade e

uma melhora foi identi�cada somente em 2007.

4.12 Considerações Finais

Este capítulo apresentou uma revisão bibliográ�ca mostrando a capacidade de interfaces

de usuário adequadas permitirem uma melhor interação com o público e a importância

do governo eletrônico. Em especial, os trabalhos apresentaram propostas que buscam

uma maior participação do público nos portais. Esse público, por sua vez, nem sem-

pre é uniforme, e uma solução oferecida é a adaptação da interface de usuário para as

diferentes necessidades. Foram feitas ainda referências a diversas pesquisas especí�cas

de acessibilidade e usabilidade, demonstrando a importância de avaliações especí�cas de

portais.



Capítulo 5

O Portal da Transparência

A Controladoria-Geral da União (CGU) disponibilizou, em novembro de 2004, um sítio

na Internet com o objetivo de reunir os gastos do Governo Federal em um único lugar.

A iniciativa foi criada com a intenção de fortalecer a defesa do patrimônio público e

incrementar a transparência da gestão [22], papéis exercidos pela Controladoria, através

do chamado �Controle Popular� dos gastos federais. Esse controle é visto pelo órgão como

um dos mais e�cientes, por permitir que qualquer cidadão possa �scalizar os recursos que

foram repassados ou aplicados pelo governo nas diversas localidades do país. É também

um meio de estender a atuação do órgão no combate à corrupção, pois por maior que seja

o quadro de auditores não há a possibilidade de �scalizar tudo.

O Portal foi lançado contendo um total de gastos no valor de 70 bilhões de reais, o

que correspondia a cerca de pouco menos de 10 por cento do valor total gasto no período

pelo Governo Federal. Apesar do pouco valor relativo, gastos que poderiam ser facilmente

�scalizados pelo cidadão, como os programas Bolsa Família e Bolsa Alimentação, foram

incluídos inicialmente. Hoje em dia o Portal foi complementado, e há um total de gastos

para aquele ano (2004) no valor aproximado de 840 bilhões de reais. Desde então o Portal

vem sendo atualizado mensalmente e já conta com uma exposição de valores superior a 9

trilhões de reais, dividida em Gastos Diretos do governo e Transferências de Recursos.

Para incentivar o acesso de qualquer pessoa e evitar que os usuários tenham di�cul-

dades na busca dos dados, não há solicitação de cadastro para as consultas. O acesso é

feito pelo endereço www.portaldatransparencia.gov.br (embora haja endereços alter-

67
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Figura 5.1: Tela atual do Portal da Transparência.

nativos1) e logo de início o sítio oferece diversas opções de busca. Em reconhecimento

pela sua importância, o sítio já recebeu diversos prêmios, como o Prêmio TI & Governo,

Inovação na Gestão Pública Federal e Desburocratização Eletrônica. A tela inicial atual

do Portal pode ser vista na Figura 5.1 e sua estatística de acesso na Figura 5.22.

O sítio é dividido em diversas abas agrupando diferentes funcionalidades. Enquanto a

aba padrão trata dos Gastos Diretos e Transferências de Recursos realizados pelo Governo

Federal (módulo de despesas, ver Seção 5.1), as outras trazem módulos adicionais não

necessariamente ligados aos gastos governamentais. Esses módulos tratam das receitas

obtidas com tributos, convênios realizados com ONGs3 e entes federados, quali�cação das

empresas que negociaram com o governo e servidores ativos do serviço público federal.

O módulo de despesas, por sua vez, permite que os gastos sejam consultados de forma

consolidada ou item a item. Módulos adicionais são vistos em 5.2 e as limitações e

1Outros endereços possíveis são http://www.transparencia.gov.br/ e
http://www.portaltransparencia.gov.br/

2Figura obtida em http://www.portaldatransparencia.gov.br/sobre/Estatisticas_visitacao/fevereiro-
2012.pdf, em 29/03/2012.

3Acrônimo para Organização não Governamental.
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Figura 5.2: Estatística de Acesso ao Portal da Transparência.

di�culdades atuais do portal na Seção 5.3. A Seção 5.4 traz uma avaliação de acessibilidade

e usabilidade do Portal da Transparência. A Seção 5.5 mostra as considerações �nais do

capítulo.

5.1 Despesas

O módulo de despesas foi o módulo inicial do Portal da Transparência e busca detalhar

os gastos realizados pelo governo, informando quanto foi pago para cada pessoa física ou

jurídica e em qual programa do governo o referido gasto está incluído. Para classi�car

o gasto, todo pagamento inclui atributos relacionados4: função do gasto5, seu programa

e sua ação. Esses atributos correspondem respectivamente, conforme de�nição o�cial

do glossário do sítio, a �o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que

competem ao setor público�, �políticas públicas, principal instrumento que os governos

utilizam para promover a integração entre os entes e os setores para otimizar seus recur-

sos� e �conjunto de operações, cujos produtos contribuem para os objetivos do programa

governamental.�.

A consulta pode ser realizada tanto de forma consolidada em meses ou anos, ou através

de gastos diários realizados, como se fosse um extrato bancário. Os dados consolidados

estão presentes desde o lançamento (2004), enquanto que as informações diárias estão

4Lista exempli�cativa, a lista completa é extensa e inclui outros atributos como Elemento e Grupo de
Despesa, Modalidade de Aplicação, Fonte de Recursos etc.

5Na prática, o atributo função ainda pode ter uma divisão subfunção.
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disponíveis desde maio de 2010, data em que entrou em vigor a lei6 que obrigou a União

a mostrar �em tempo real� os gastos realizados7. Na forma consolidada, a periodicidade

de atualização é mensal e é possível estrati�car os dados ao �nal da navegação. Por sua

vez, a opção por detalhamento diário leva a um módulo adicional onde os últimos gastos

são diretamente exibidos na ordem decrescente de valor. Algumas consultas do módulo

mensal (como �por programa�), ao mostrar o detalhamento de um gasto, permitem uma

ligação com os dados mais recentes do módulo diário.

O módulo mensal obriga o cidadão a escolher, de início, entre consultas a Gastos

Diretos ou Transferências de Recursos, o que pode ser uma di�culdade para aqueles sem

conhecimento técnico da linguagem de orçamento. Os Gastos Diretos representam os

gastos efetuados com compras, contratação de obras e serviços, e Cartões de Pagamento do

Governo Federal8. As Transferências de Recursos correspondem aos gastos com repasses

de verbas para os cidadãos (Programas Sociais) ou para os Estados e os Municípios9. A

partir de então, o cidadão vai �ltrando os gastos que deseja consultar basicamente de

acordo com os atributos do gasto. A Figura 5.3 apresenta uma tela interna do módulo de

despesa mensal.

O módulo diário representa uma evolução em relação ao detalhamento dos gastos.

Mais detalhes técnicos de cada gasto são exibidos, assim como permite uma maior apro-

ximação do que efetivamente foi comprado. Por exemplo, um determinado gasto pode

ter todos os seus atributos caracterizados como gastos na função �Transporte�, programa

�Transporte Rodoviário� e ação �Manutenção de trechos rodoviários no Estado X�, sem

que possa ser identi�cado qual estrada está sendo trabalhada e nem o que está sendo feito

(por exemplo, duplicação, restauração etc.). Em outro exemplo, uma ponte entre dois

municípios pode ter o nome detalhado para facilitar sua identi�cação. Esses exemplos

6Lei Complementar 131/2009.
7Os outros entes da federação também são obrigados, porém têm sua data para implantação alternada

de acordo com o tamanho de cada ente.
8Em uma de�nição precisa apresentada no sítio, representam �os gastos com aquisição e contratação

de obras e compras governamentais, diárias pagas, cartões de pagamento do Governo Federal, dentre
outros, realizados pelos Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal, exceto as entidades que
não executam as despesas pelo Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (Sia�),
em categorias de despesas especí�cas, por ação governamental, identi�cando-se os respectivos favorecidos�.

9Conforme também de�nição o�cial, representam �os recursos federais transferidos da União para
estados, municípios, Distrito Federal, Instituições privadas com e sem �ns lucrativos, ao exterior ou
diretamente repassados a cidadãos�.
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Figura 5.3: Tela do módulo de Despesas Mensais.

Figura 5.4: Tela do módulo de Despesas Diárias.

constituem a utilização de um atributo para descrição do gasto, mas não há possibili-

dade de consulta pelas descrições. A Figura 5.4 apresenta uma tela com um extrato de

navegação do módulo diário.

A próxima seção, Transferências de Recursos e Gastos Diretos (5.1.1), aprofunda o mó-

dulo de despesas do Portal da Transparência com o objetivo de apresentar as suas diversas

opções de pesquisa. No entanto, como será visto na Seção 5.4, usuários �nais demonstra-

ram preferir uma interface mais simples para pesquisa das informações disponibilizadas

pelo Portal.
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5.1.1 Transferências de Recursos e Gastos Diretos

A consulta de Transferências de Recursos pode ser feita por Estado e Município, por

Programa, por Ação e por Favorecido. Em qualquer caso as informações obtidas são se-

melhantes, diferindo basicamente na maneira de encontrar o dado procurado. A pesquisa

por Estado e Município, por exemplo, pode ser utilizada por cidadãos com menor conhe-

cimento técnico para saber se os bene�ciários dos programas sociais são aqueles realmente

necessitados da sua localidade. As pesquisas por Programa e Ação de Governo envolvem

um certo conhecimento de orçamento para entender a classi�cação do gasto. A consulta

por Favorecido é a consulta mais direta na intenção de �scalizar se um determinado ci-

dadão está recebendo recurso federal e permite que aqueles que participam de programas

sociais veri�quem se seus repasses foram pagos.

Os Gastos Diretos do governo podem ser consultados por Tipo de Despesa, por Órgão

Executor, por Programa, por Ação e por Favorecido. A pesquisa por Tipo de Despesa

permite uma visão mais global dos gastos devido a um maior agrupamento das informa-

ções, embora, assim como as pesquisas de por Programa e Ação de Governo, também

precisa de um maior conhecimento técnico. A consulta por Órgão Executor permite sa-

ber, com um menor conhecimento técnico, em quais áreas (ministérios) está havendo a

maior aplicação de dinheiro. Adicionalmente, consultas especí�cas que despertam maior

atenção do público, como gastos com Diárias e Cartões de Pagamento, estão disponíveis,

permitindo a melhor �scalização dos gastos realizados por Servidores Públicos.

As �guras 5.5 e 5.6 representam, respectivamente, uma tela da pesquisa por Programa

para Transferência de Recursos e uma para Gastos Diretos.

5.2 Demais Consultas

As receitas do Governo Federal (Figura 5.7) são um contraponto aos gastos realizados e

permitem veri�car de quais tributos e outras fontes o governo obtém os recursos necessários

para manutenção da máquina pública. São incluídas tanto as receitas previstas para o

ano quanto o que foi efetivamente obtido até o momento (o módulo, assim como o extrato

de despesas, possui atualização diária). As receitas são classi�cadas em categoria, origem,

espécie, rubrica, alínea e subalínea. Somente os impostos federais são disponibilizados e
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Figura 5.5: Tela da pesquisa por Programa das Transferências de Recursos no Portal da
Transparência.

Figura 5.6: Tela da pesquisa por Programa dos Gastos Diretos no Portal da Transparência.
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Figura 5.7: Tela do módulo de Receitas.

não há opção de busca por um determinado nome de imposto. A disponibilização desses

dados também atende ao disposto na Lei Complementar 131/2009. O sistema apresenta

um link com um manual para explicação dos referidos atributos da receita.

Outra possibilidade de consulta são os convênios �rmados com o governo, nos quais

há repasses de valores para entidades não integrantes da Administração Pública Federal.

Com ela, o cidadão sabe quando e quanto é repassado para os convênios de sua localidade

e pode cobrar pertinentemente a atuação do convenente. Há também a possibilidade

de recebimento de e-mail sempre que houver algum repasse de verba para o município

(push). Essa é uma técnica utilizada para facilitar o acesso aos dados e manter o cidadão

informado sobre os repasses (técnica semelhante, porém com a utilização do rádio, é

adotada em países como o Sri Lanka [55] para a divulgação de informações em locais com

acesso restrito à Internet). É possível no site denunciar diretamente à CGU suspeitas de

irregularidades, para que o órgão realize os procedimentos cabíveis.

Uma fonte valiosa de informação, principalmente para os gestores públicos, trata do

cadastro de empresas consideradas inidôneas para contratação com a Administração Pú-

blica. Essas empresas cometeram sanções previstas em leis federais e a lista �serve de

orientação para os processos de compras�. Um diferencial deste módulo é que as infor-

mações não estão limitadas ao âmbito federal ou ao Poder Executivo (ver Seção 5.3),
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objetivando ser uma consolidação de várias listas divulgadas de forma regional ou isolada.

Os dados podem ser vistos também na forma de extrato ou através de consultas a empre-

sas ou tipo de sanções especí�cas. Se efetivamente utilizado, pode evitar a contratação

de empresas que já apresentaram problemas em contratos com outros entes.

Módulo criado também após lançamento do sítio (assim como o Cadastro de Empre-

sas Inidôneas, Receitas e Despesas Diárias), a consulta aos servidores do Poder Executivo

Federal contém a relação de todos os servidores ativos, assim como identi�cação de even-

tuais funções ou grati�cações que recebam. Os dados do servidor incluem ainda o seu

vínculo (se comissionado ou concursado), cargo, local de exercício do trabalho, regime

de trabalho (dedicação exclusiva, 40h etc.), data de entrada no serviço público e se está

cedido para outro órgão, afastado ou de licença. Os dados são atualizados mensalmente e

as consultas podem ser realizadas na forma de extrato (todos os servidores, inclusive com

busca individual), local de trabalho ou eventual função de con�ança que exerça.

O Portal da Transparência faz ainda a divulgação de outros programas da CGU com o

objetivo de obter o apoio da população em outras formas de controle social. Um deles é o

programa Olho Vivo10, em que conselheiros municipais, lideranças locais, agentes públicos

municipais, professores e alunos são orientados para promover a transparência e cumpri-

mento dos dispositivos legais. Com as facilidades da Internet, o programa utiliza em uma

das suas ações a educação a distância. Também são divulgadas Páginas de Transparência

Pública11 com informações complementares ao Portal da Transparência, contemplando a

execução orçamentária, licitações, contratações, convênios, diárias e passagens dos Ór-

gãos e Entidades da Administração Pública Federal. Finalmente, há módulos de consulta

especí�cos para os gastos com a Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas de 2016.

5.3 Limitações e Di�culdades

A autonomia dos poderes da União (Executivo, Legislativo e Judiciário) faz com que o

Portal exiba somente os gastos do poder Executivo Federal, contrariando o sentido de

único ponto de parada para o cidadão. Uma solução seria o estudo para criação de um

10http://www.cgu.gov.br/olhovivo/, acessado em 29/03/2012.
11http://www3.transparencia.gov.br/TransparenciaPublica/, acessado em 29/03/2012.
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pacto12 entre poderes para a formação de representantes com capacidade para tomar e

implantar decisões na área de transparência governamental. Outra possibilidade seria a

previsão em lei para uni�cação da transparência dos gastos, assim como há uni�cação em

relação ao registro desses gastos (SIAFI13). Como desvantagens, haveria a maior di�cul-

dade em conseguir um envolvimento nesse nível entre poderes, maior demora na tomada

de decisões, implementação e manutenção dos serviços.

Para uma única subdivisão do governo eletrônico, e-democracia, objetivo principal do

Portal da Transparência, há a necessidade de integrar quatro órgãos diferentes: FNS14,

STN15, CEF16 e BB17. Essa diversidade de órgãos mostra que mesmo as entidades de

direito privado, como o BB, precisam colaborar para a implantação do governo eletrônico.

O caso especí�co do BB trata dos gastos com os cartões de pagamento. O FNS, a STN

e a CEF são responsáveis por fornecer os dados de Transferências de Recursos. A STN

fornece ainda os Gastos Diretos. A obrigação legal de os órgãos fornecerem os dados

decorre de um decreto do Presidente da República18 que engloba somente os gastos do

Poder Executivo. O decreto especi�ca também que as Páginas de Transparência Pública

devem estar presentes em todos os sítios de órgãos e entidades da administração pública

federal, direta e indireta.

A possível di�culdade em encontrar dados tem origem principal na falta de conheci-

mento técnico dos cidadãos sobre os termos da execução orçamentária e ainda na mul-

tiplicidade da classi�cação existente. No entanto, o cidadão quer ter acesso rápido aos

dados sem gastar tempo com pesquisas e aprendizagens de termos técnicos. O interesse

do cidadão, difícil de ser obtido, corre o risco de ser desperdiçado quando a falta de co-

nhecimento e habilidade para obtenção dos dados o faz desistir da pesquisa. Por outro

lado, alguns segmentos com maior conhecimento técnico, como órgãos de controle, têm

maior facilidade e preferem a divisão dos gastos na maneira como eles são detalhados no

12Como exemplo, há o I Pacto Republicano e o II Parto Republicano de Estado, assinados pelo Pre-
sidente da República, do Senado Federal, da Câmara Federal e do Supremo Tribunal Federal, por um
judiciário mais Rápido e Republicano e por um Sistema de Justiça mais acessível.

13Acrônimo para Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal.
14Acrônimo para Fundo Nacional de Saúde.
15Acrônimo para Secretaria do Tesouro Nacional.
16Acrônimo para Caixa Econômica Federal.
17Acrônimo para Banco do Brasil.
18Decreto 5.482, de 30 de junho de 2005.
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orçamento. A abordagem atual não pode ser descartada, porém deve haver uma com-

plementação para permitir que os gastos sejam demonstrados também de maneira mais

simpli�cada.

5.4 Avaliação do Portal da Transparência

Conforme visto nos Capítulos 3 e 4, avaliações especí�cas sobre os sítios de governo ele-

trônico são essenciais para garantir que o conteúdo apresentado aos cidadãos seja efetiva-

mente compreendido. No entanto, apesar de serem encontradas na literatura pesquisas de

acessibilidade de portais de governo eletrônico brasileiro, uma pesquisa especí�ca de acessi-

bilidade e usabilidade sobre o Portal da Transparência não foi identi�cada. Com o objetivo

de obter diferentes visões sobre o Portal da Transparência, avaliações de acessibilidade e

usabilidade foram especi�camente realizadas e são apresentadas nesta seção. Foram uti-

lizadas ferramentas semi-automáticas de validação e participaram possíveis públicos-alvo

do Portal.

Em se tratando dos diversos públicos envolvidos, também não foram encontradas

avaliações sobre como a transparência dos gastos públicos pode ser melhor compreendida

e como ela deve ser adaptada a tais públicos. Isso di�culta sobremaneira a disponibilização

de um sítio capaz de transmitir as informações governamentais, tanto pela necessidade de

adaptar a interface de usuário aos diferentes públicos, quanto pelo desconhecimento sobre

o que pode levar a uma má classi�cação e o que deve estar sempre disponível. O nível de

detalhe a ser exposto é também outro fator a ser ponderado.

Um importante fator a ser considerado, especialmente quando se fala de transparên-

cia, é a capacidade de o sítio transmitir con�ança para os usuários de forma a não haver

dúvidas de que a informação representada é realmente correta e completa. Mostrar como

os dados são obtidos e publicados tem, assim, relevância. Deve haver, também, reco-

nhecimento sobre o órgão possuir habilidade e conhecimento necessário para apresentar

os dados de maneira consistente e sobre ele ser capaz de atender o objetivo proposto.

Em relação à habilidade, para governos eletrônicos, deve haver legislação especí�ca que

garanta o acesso às informações a serem publicadas.

A imagem de respeito do órgão possui a sua relevância no sentido de encorajar o cida-
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dão a realizar denúncias. O denunciante tem que con�ar que sua queixa será investigada

de maneira imparcial e seus dados não serão expostos indevidamente, colocando sob risco

a sua própria integridade física. Ao mesmo tempo, o sítio precisa mostrar resultados, de

forma a haver interação com os usuários e a fazer que eles saibam que a intenção do sítio

em minimizar a corrupção está sendo cumprida. Com base no que foi visto na Seção 4.5,

pode-se concluir que quanto mais denúncias forem apuradas e os resultados apresentados,

maior incentivo haverá para outras denúncias.

Um nova arquitetura para o Portal da Transparência, que leva em consideração as

sugestões obtidas nas avaliações assim como as indicações da literatura, deve ser implan-

tada. A arquitetura proposta é apresentada na Seção 6.1 e busca a integração do Portal

com os outros Poderes (Judiciário e Legislativo), um maior alinhamento ao conceito da

web 2.0 e participação popular na tomada de decisões (buscando uma democracia mais

direta) e a integração com as próprias entidades de �scalização. Parte dessa arquitetura,

com um diferencial em relação aos modelos clássicos de adaptação, foi implementada e

será vista na Seção 6.2.

Essa Seção está subdividida em avaliações de acessibilidade feitas para o Portal da

Transparência e outros sítios de governo eletrônico utilizados para comparação com o

Portal (Seção 5.4.1) e avaliação de usabilidade especí�ca para o Portal da Transparência

(Seção 5.4.2).

5.4.1 Avaliação de Acessibilidade

Duas ferramentas semi-automáticas de validação de código web foram utilizadas para

identi�car possíveis falhas de acessibilidade no sítio Portal da Transparência. Para com-

paração da situação atual, sítios de Governo Eletrônico de outros países e de um estado

brasileiro também foram avaliados. A escolha dos países foi feita selecionando países que,

assim como o Brasil, não possuem tradição na área de governo eletrônico, de forma a

haver uma comparação mais justa de resultados. O estado brasileiro escolhido representa

o de maior Produto Interno Bruto, sendo portanto mais justa uma comparação com a

própria Federação. A Seção �Avaliação pelo Avaliador e Simulador de Acessibilidade de

Sítios� a seguir traz o resultado da avaliação para o padrão e-MAG, enquanto a Seção

�Comparação de Acessibilidade pelo TotalValidator� posterior utiliza o padrão WCAG
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como referência.

Avaliação pelo Avaliador e Simulador de Acessibilidade de Sítios

O ASES, Avaliador e Simulador de Acessibilidade de Sítios, é uma ferramenta o�cial dis-

ponibilizada pelo Governo Federal em sua página de governo eletrônico19 para veri�cação

de conformidade com o padrão e-MAG. O padrão é baseado no WCAG v1 do W3C e

especi�ca as recomendações e obrigações a serem observadas pela Administração Pública

no que tange à acessibilidade. Três níveis de prioridade são de�nidos, seguindo a espe-

ci�cação e-MAG 2.0. A ferramenta ainda não oferece suporte à recente versão e-MAG

3.0.

No nível 1 de prioridade, a não implementação de uma obrigação impede a acessibili-

dade do sítio de pelo menos um grupo de usuários; no nível 2, obrigações não cumpridas

criam grandes obstáculos de acessibilidade; no nível 3, obrigações não implementadas po-

dem gerar di�culdades [26]. Os níveis são complementares entre si, ou seja, a adequação

ao nível 3 está implicitamente relacionada com a obediência aos níveis inferiores de com-

patibilidade. Do total de recomendações, 24 são do nível 1, 19 do nível 2 e 14 do nível

320.

O Portal da Transparência foi o sítio do Governo Federal escolhido, por sua maior

visibilidade, para uma comparação de acessibilidade com sítios de governo eletrônico de

outros países e apresentou boa compatibilidade com os requisitos avaliados pelo ASES.

Um total de 25 páginas foram avaliadas, sendo 5 para cada sítio. Para as páginas do

Portal da Transparência, apenas uma falha (de fácil resolução) foi encontrada no nível

de prioridade 1. Tratou-se de uma imagem que não apresentou descrição textual equiva-

lente (Recomendação 1.11 e-MAG). Para prioridade 3, houve o uso de tags ultrapassadas

(Recomendação 3.1 e-MAG). Não houve falhas identi�cadas de prioridade 2.

O portal de governo eletrônico da Singapura21 é visto na Figura 5.8 e se destaca por

oferecer uma grande quantidade de serviços para o dia-a-dia do cidadão. Serviços como

emissão de boletins de ocorrências e passaportes, marcação de consultas médicas e pa-

gamento de tributos estão disponíveis online. O pagamento é simpli�cado, podendo ser

19http://www.governoeletronico.gov.br, acessado em 29/03/2012.
20Sugere-se acesso à referência citada para obtenção de todas as recomendações.
21http://www.ecitizen.gov.sg, acessado em 25/07/2011.
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Figura 5.8: Tela do Portal da Singapura.

utilizado até mesmo o cartão de crédito. Adicionalmente, há informações para os serviços

que não podem ser efetuados eletronicamente e a opção para dispositivos móveis. Na

avaliação, o sítio apresentou uma série de problemas quanto aos requisitos de�nidos pelo

e-MAG. Além de várias �guras sem descrição correspondente, havia dimensões especi�-

cadas com valores absolutos (violando a Recomendação 2.2 e-MAG), frames inacessíveis

(Recomendação 1.16 e-MAG) e falta de de�nição de idioma (Recomendação 1.1 e-MAG),

entre outros.

O sítio da África do Sul22 (Figura 5.9) provê a integração de serviços para os cidadãos,

organizações e estrangeiros, constituindo um meio de comunicação o�cial sobre documen-

tos, eventos, leis e informações em geral (é possível, por exemplo, consultar a constituição

do País, entender sua estrutura organizacional ou obter um estudo sobre o sistema prisio-

nal). Alguns serviços permitem consultas com o uso do SMS. Em relação à acessibilidade

pelo e-MAG, apresentou 9 tipos de erros distintos.

O governo de Dubai provê um sítio23 com quase quatrocentos serviços online para o

público e empresários, que incluem desde permissões para visitar santuários até serviços

de recrutamento. O sítio, cuja primeira tela é apresentada na Figura 5.10, tem entre

seus objetivos o fortalecimento da economia local (provendo melhores serviços para as

22http://www.gov.za, acessado em 25/07/2011.
23http://dubai.ae/en.portal, acessado em 25/07/2011.
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Figura 5.9: Tela do Portal da África do Sul.

organizações) e a diminuição dos custos da máquina pública (reduzindo a necessidade de

pessoal e instalações físicas). Meios alternativos de acesso como SMS e correio eletrônico

são também oferecidos e as facilidades de pagamento incluem cartão de crédito. O número

de transações online executadas passa de 2 milhões [80], para uma população estimada

de 1,5 milhão. Apresentou 11 erros distintos de acessibilidade.

O governo do Estado de São Paulo24 oferece serviços tradicionais como consultas de

veículos, certidões criminais e ainda notas �scais eletrônicas. Os dados abrangem tanto a

Receita como a Despesa e são exibidos de forma semelhante à classi�cação das despesas

no Portal da Transparência (função, subfunção, programa, entre outros). Sua tela é vista

na Figura 5.11 e apresentou bom desempenho de acessibilidade pelo e-MAG.

A Tabela 5.1 mostra o resultado das avaliações nos sítios mencionados, com o total de

erros distintos por sítio em 5 consultas diferentes realizadas.

Uma consideração a ser feita é que alguns dos erros encontrados pela ferramenta ASES

não foram efetivamente erros (falsos erros). Como exemplo, a ferramenta teve di�culdades

em identi�car corretamente as unidades em que estão dimensionadas as �guras. Outro

erro comum foi a não identi�cação de rótulos para determinadas tags do código HTML.

Tais erros não foram levados em consideração. O sítio DaSilva25 é uma versão atualizada

24http://www.cidadao.sp.gov.br/, acessado em 25/07/2011.
25http://www.dasilva.org.br/, acessado em 29/03/2012.



82 Capítulo 5. O Portal da Transparência

Figura 5.10: Tela do Portal de Dubai.

Figura 5.11: Tela do Portal do Estado de São Paulo.
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Sítio Prioridade 1 Prioridade 2 Prioridade 3
Portal da Trans-
parência

1 0 1

Portal da Singa-
pura

6 4 2

Portal da África
do Sul

3 4 2

Portal de Dubai 5 4 2
Portal do Go-
verno de São
Paulo

2 3 0

Tabela 5.1: Erros distintos de acessibilidade segundo o e-MAG/ASES (avaliação de cinco
páginas para cada sítio).

do ASES disponível para uso na web e, assim como este, identi�cou os mesmos tipos de

erros. Funcionalidades adicionais como simuladores para baixa visão e cegos não foram

objetos de avaliação.

Comparação de Acessibilidade pelo TotalValidator

A ferramenta on-line TotalValidator26 foi utilizada para veri�cação de conformidade dos

sítios com o padrão WCAG v2 AAA [110], tendo como base as mesmas páginas avaliadas

pelo ASES, e identi�cou uma quantidade maior de erros em todas as avaliações. Essa

diferença se deu tanto na quantidade de erros distintos identi�cados quanto na diminuição

de falsos erros levantados pelo ASES. No lugar de uma avaliação de nível de prioridades, o

TotalValidator, seguindo as regras do W3C, apresenta três níveis de �Critérios de Sucesso�

(ver Seção 3.3.1). A ferramenta permite ainda a veri�cação de links com problemas e de

ortogra�a (em inglês).

O Portal da Transparência obteve um desempenho inferior nesta nova análise, em-

bora deva-se levar em consideração que o WCAG v2 possui regras mais atualizadas que

o e-MAG 2.0 (de dezembro de 2008, enquanto que a versão do e-MAG utilizada como

base pelo ASES é de dezembro de 2005). Como exemplos de problemas não anterior-

mente considerados, existem identi�cadores duplicados e a não possibilidade de mudança

explícita de contexto (botão submit). Erros como a falta de descrição textual de �gura

26http://www.totalvalidator.com, acessado em 29/03/2012.
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Sítio Critério A Critério AA Critério AAA
Portal da Trans-
parência

7 0 0

Portal da Singa-
pura

9 1 1

Portal da África
do Sul

8 1 0

Portal de Dubai 17 2 1
Portal do Go-
verno de São
Paulo

10 1 0

Tabela 5.2: Quantidade de erros distintos de acessibilidade segundo o TotalValidator
(avaliação de cinco páginas para cada sítio).

foram novamente identi�cados. Um total de 7 erros distintos foram encontrados, todos

no nível �Critério de Sucesso A�. O sítio do Governo de São Paulo também apresentou

maior quantidade de erros que anteriormente.

Os sítios internacionais apresentaram mais uma vez desempenho inferior ao Portal da

Transparência. Houve casos em que a quantidade de erros chegou a mais de quatrocentos,

em quantidade absoluta, e a vinte, em tipos diferentes. Além disso, erros para os três

�Critérios de Sucesso� foram identi�cados. Levando-se em conta que os vários países

avaliados não exigem cumprimento legal das recomendações WCAG v2, a ferramenta

TotalValidator pode ser considerada, entre as ferramentas consideradas, a mais justa e

completa para a avaliação dos sítios. As Tabelas 5.2 e 5.3 trazem, respectivamente, a

quantidade distinta de erros encontrados para cada sítio avaliado e a quantidade total de

erros.

5.4.2 Avaliação de Usabilidade

A avaliação de usabilidade buscou ter como parâmetro dois públicos. O primeiro público

escolhido foram entidades e/ou ONGs que possuem um maior conhecimento na área de

gastos públicos. O segundo público foi o usuário comum, aquele que não possui conheci-

mento técnico sobre a classi�cação dos gastos do governo. Os resultados de cada público

são mostrados a seguir nas Seções �Avaliação de ONGs� e �Avaliação de usuários comuns�.
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Sítio Critério A Critério AA Critério AAA
Portal da Trans-
parência

37 0 0

Portal da Singa-
pura

168 136 1

Portal da África
do Sul

160 43 0

Portal de Dubai 455 109 2
Portal do Go-
verno de São
Paulo

259 28 0

Tabela 5.3: Totais de erros de acessibilidade segundo o TotalValidator (avaliação de cinco
páginas para cada sítio).

A Seção �Per�s dos usuários� de�ne o público participante das pesquisas.

Avaliação de ONGs

Para a primeira avaliação, foi aplicado um questionário por e-mail com entidades e/ou

ONGs internacionais e locais que atuam nas áreas de transparência e combate à corrup-

ção, deixando claro no corpo da mensagem que se tratava de uma pesquisa acadêmica. O

objetivo da pesquisa foi avaliar a adequação da interface de usuário do Portal da Trans-

parência e sua utilização por essas entidades. O resultado mostrou que, se para o cidadão

pode haver di�culdades de navegação, as entidades não encontram os mesmos problemas

e inclusive sentem falta de detalhes mais técnicos. As perguntas estão listadas a seguir:

I - A entidade utiliza o sítio Portal da Transparência de alguma forma no incentivo

ao Combate à Corrupção? Como?

Todas as entidades pesquisadas responderam que utilizam o sítio, em proporções que

vão desde unicamente a consulta aos gastos com os Cartões de Pagamento do Governo

Federal até elogios pela completude do sítio. Quando utilizado parcialmente, outros sítios

como o Siga Brasil27 (com informações dos gastos dos três poderes) são utilizados para

complementação das informações.

II - Por o Portal da Transparência ser uma ferramenta o�cial de divulgação dos gastos

27http://www9.senado.gov.br/portal/page/portal/orcamento_senado/SigaBrasil, acessado em
29/03/2012.
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públicos, a entidade sente falta de algum dado ou facilidade não disponível?

Houve ponderações e preocupação sobre a ausência de gastos das empresas estatais e

sociedades de economia mista, os meios de aquisição utilizados nas compras e (mais espe-

ci�camente com relação aos cartões de pagamento) sobre a descrição dos bens comprados.

Um fator levantado mais de uma vez foi a di�culdade em se fazer cruzamentos dos gastos

realizados. Esse motivo, inclusive, foi uma das causas para utilização de outros sítios.

III - Há di�culdade em utilizar/encontrar os dados no Portal da Transparência? Há

lentidão? Há navegação amigável?

A usabilidade do sítio foi elogiada, sendo a navegação classi�cada até como muito

fácil. Encontrar os dados foi considerada uma tarefa simples e a navegação do Portal

rápida. Essa visão contrasta com di�culdades encontradas pelo cidadão (ver Seção a

seguir, �Avaliação de usuários comuns�), e pode ser justi�cada pela maior familiaridade

dos avaliadores com termos técnicos e frequência de utilização do sítio.

Por apresentarem satisfação com o uso do Portal e não reportarem di�culdades no

entendimento da linguagem técnica de orçamento, as entidades e/ou ONGs não partici-

param da sessão de Card Sorting discutida na próxima seção (Seção �Avaliação de usuários

comuns�). Elas, portanto, não fazem parte do grupo de usuários apontados na hipótese

da Seção 1.1 sobre usuários com limitação técnica de orçamento.

Avaliação de usuários comuns

Com o objetivo de obter a opinião de usuários comuns sobre a usabilidade do sítio Portal

da Transparência, foram criados dois protótipos, sendo um proposto de acordo com a

técnica de Card Sorting e o outro re�etindo a estrutura atual do sítio. No primeiro

protótipo, utilizando a Card Sorting, 25 das principais consultas disponíveis no sítio foram

relacionadas e os usuários foram instruídos a agrupar as informações da maneira que

julgassem mais adequada. Foi considerado que 25 era um número adequado de consultas

a serem classi�cadas, uma vez que um número muito grande de cartas poderia deixar

os usuários cansados e prejudicar a avaliação. A experiência demonstrou que, se para

usuários de ONGs os dados eram fáceis de encontrar, os usuários comuns esperavam

encontrar as informações em local completamente diferente. A Figura 5.12 mostra a
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Figura 5.12: Ferramenta WebSort sendo utilizada na atividade de Card Sorting.

utilização da ferramenta WebSort28 na criação dos agrupamentos esperados. O protótipo

gerado pode ser visto na Figura 5.13 e propõe uma simpli�cação da versão o�cial.

No segundo protótipo, visto na Figura 5.14, a intenção foi obter um espelho da interface

de usuário atual do Portal da Transparência. A utilização de um protótipo teve como

objetivo oferecer um modelo justo de comparação, já que o Portal está na Internet desde

2004 e poderia ser usado no teste. Os usuários não conheciam previamente o sítio o�cial do

Governo Brasileiro. Esse requisito era importante para que conhecimentos anteriores do

sítio não levassem a uma falsa navegação facilitada no modelo representante da interface

de usuário atual. A ordem de avaliação dos protótipos também foi diferenciada, ora

o modelo proposto avaliado inicialmente e ora o modelo atual sendo o primeiro a ser

avaliado.

Aos participantes foi feita uma introdução sobre do que se tratava o teste e também

o que era o Portal da Transparência. Foi explicado que o participante deveria encontrar

nos dois protótipos informações especí�cas sobre os gastos do governo e que a avaliação

tratava-se unicamente dos protótipos. Ou seja, que eventuais di�culdades para obten-

ção das respostas sobre os gastos eram falhas exclusivas da organização da informação.

28http://websort.net
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Figura 5.13: Protótipo de interface de usuário para o Portal da Transparência com base
na Card Sorting.

Figura 5.14: Protótipo de interface de usuário com base no atual do Portal da Transpa-
rência.
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Não houve limitação de tempo, sendo a contagem realizada individualmente para cada

pergunta até o momento que o usuário informasse ter encontrado a resposta.

Um total de 5 perguntas foram feitas e deviam ser respondidas nos dois protótipos. Não

houve diferenças signi�cativas no tempo de resposta vinculadas à ordem de avaliação dos

protótipos. O teste reforçou a ideia de que abas precisam ser utilizadas com cuidado, pois

em alguns casos grande parte do tempo gasto na busca da informação foi utilizado para que

a aba pudesse ser reconhecida. Após cada usuário terminar o teste, eles foram oralmente

entrevistados sobre a facilidade de navegação e as respostas foram imediatamente anotadas

em papel para posterior transferência para uma planilha eletrônica. Os participantes não

souberam o desempenho dos outros usuários, especialmente em relação ao critério tempo.

Cada participante realizou a avaliação separadamente.

Outro fator comprovado foi que, embora tenham sido disponibilizadas diversas opções

de busca para o usuário avançado facilitar suas consultas, o usuário comum é penalizado

por não saber qual opção escolher. Conforme explicitado em outras pesquisas, é preciso

reduzir o número de opções e decisões que esse usuário precisar efetuar ao longo da sua

interação com o sistema. Cooper [20], por exemplo, a�rma que não se deve forçar o

usuário a escolher entre diversas opções para prosseguir em seu objetivo.

As perguntas estão transcritas a seguir e exempli�cam informações que realmente

podem ser obtidas no Portal da Transparência:

I - Quais os bene�ciários do Bolsa Família no município de Castanheiras/SP? (mu-

nicípio �ctício)

II - Quanto e para quem foi o gasto com Manutenção de Centros de Saúde no Hospital

das Clínicas de São Paulo?

III - Quais (quem são) os servidores do Ministério da Educação?

IV - Quanto foi a arrecadação do Governo com Impostos e Taxas?

V - Quanto foi recebido pelo Convênio para Implantação de Centros de Inclusão Di-

gital?

Cada uma das cinco perguntas foi avaliada em relação a quatro critérios, listados a

seguir:

I - Sucesso na obtenção do dado (independente de qual caminho de navegação seguido).

II - Tempo total gasto na pergunta.
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Pergunta Sucesso Tempo (s) Facilidade Caminhos
Bolsa Família 100% (0,0) 126,4 (56,1) 2,6 (0,6) 4,0 (1,0)
Manutenção Hospital das
Clínicas

0% (0,0) 82,2 (64,9) 2,6 (1,1) 3,8 (3,4)

Servidores do Ministério da
Educação

20% (0,5) 72,4 (82,1) 3,0 (1,2) 2,8 (2,1)

Impostos e Taxas 100% (0,0) 25,8 (14,5) 3,0 (1,0) 1,2 (0,5)
Convênio para Inclusão Di-
gital

100% (0,0) 17,8 (4,7) 3,4 (0,6) 1,2 (0,5)

Tabela 5.4: Média e desvio padrão (entre parênteses) de sucesso, tempo gasto em segun-
dos, facilidade e caminhos percorridos pelos usuários para obtenção da informação pedida
- modelo original.

Pergunta Sucesso Tempo (s) Facilidade Caminhos
Bolsa Família 100% (0,0) 19,8 (4,8) 3,6 (0,6) 1,2 (0,5)
Manutenção Hospital das
Clínicas

100% (0,0) 14,6 (9,0) 3,8 (0,5) 1,2 (0,5)

Servidores do Ministério da
Educação

100% (0,0) 8,2 (5,4) 3,8 (0,5) 1,2 (0,5)

Impostos e Taxas 100% (0,0) 4,6 (2,0) 4,0 (0,0) 1,0 (0,0)
Convênio para Inclusão Di-
gital

80% (0,5) 31,8 (15,3) 2,8 (0,8) 3,2 (1,9)

Tabela 5.5: Média e desvio padrão (entre parênteses) de sucesso, tempo gasto em segun-
dos, facilidade e caminhos percorridos pelos usuários para obtenção da informação pedida
- modelo proposto.

III - Facilidade de navegação (notas de 1 a 4 atribuídas pelo usuário, sendo 1 relativo

a muito difícil e 4 a muito fácil).

IV - Caminhos de navegação percorridos até que o usuário informasse ter encontrado

a informação pedida.

Os resultados dos testes podem ser encontrados nas Tabelas 5.4 e 5.5. Com exceção

da Consulta de Convênios, para a qual há uma seção especí�ca no modelo atual do Portal

e que pela técnica de Card Sorting foi agrupada de acordo com a área de atuação do

convênio, todas as outras respostas apresentaram melhoras signi�cativas no modelo

proposto. Esse modelo foi considerado mais adequado por todos os usuários do teste, e

atribui-se as melhoras obtidas à visão simpli�cada do protótipo.
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Per�s dos usuários

Selecionar os usuários, uma vez que qualquer usuário é um usuário potencial do sítio, foi

uma primeira di�culdade. As entidades e/ou ONGs foram escolhidas por seu papel no

combate à corrupção e por seu esperado contato frequente com o Portal da Transparência.

Foram então selecionadas 4 das que parecem ser as mais relevantes ONGs que trabalham

atualmente nas áreas de transparência, de combate à corrupção e de engajamento de

cidadãos nas ações do governo. Embora fosse esperado uma maior facilidade de navegação

por parte das ONGs, foi surpresa elas demonstrarem satisfação com elogios à usabilidade

do sítio.

O segundo grupo de usuários teve como participantes potenciais usuários não frequen-

tes do Portal da Transparência, usuários esses sem conhecimento técnico de orçamento,

para que fosse possível obter uma visão complementar à visão das ONGs.

Para a aplicação da Card Sorting, feita de forma online com a ferramenta WebSort,

6 usuários, todos possuindo contato diário com computadores e internet, participaram

como voluntários (a avaliação buscava identi�car di�culdades relacionadas a orçamento,

e não a computadores e internet). Entre os usuários, existiam 2 advogados, 1 aposentado,

1 investigador policial e 2 graduados em computação. Apesar de um número maior de

usuários poder dar resultados mais precisos, Tullis & Wood [125], conforme visto na Seção

3.4.3, a�rmam haver uma correlação de mais de 75% entre 6 usuários e resultados últimos.

Para a avaliação dos protótipos, 5 usuários �nais foram selecionados. Dos 5 partici-

pantes, 2 haviam participado da Card Sorting : 1 investigador policial e 1 graduado em

computação. Os 3 novos usuários incluíam 1 professor de línguas, 1 novo advogado e 1

empregado público (bancário). O número de 5 participantes, conforme visto na Seção 3.4,

é apontado por Nielsen [135] como um número su�ciente para esse tipo de avaliação.

5.5 Considerações Finais

Este capítulo apresentou o Portal da Transparência e duas avaliações com o objetivo

de veri�car as di�culdades que usuários �nais têm em relação ao sítio. A primeira ava-

liação buscou identi�car problemas especí�cos de acessibilidade e utilizou ferramentas

semi-automáticas de validação para julgamento com base nos padrões e-MAG e WCAG.
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Uma comparação com outros sítios foi também realizada para identi�car o grau de com-

prometimento do Portal com a questão da acessibilidade.

Uma segunda avaliação buscou abordar a questão da usabilidade. Dois públicos, en-

tidades e/ou ONGs e usuários comuns sem conhecimento técnico em orçamento público,

foram consultados. Os resultados mostraram que as entidades e/ou ONGs concentram

suas di�culdades em obter maiores detalhes dos gastos e na realização de cruzamento

entre as informações publicadas. Usuários comuns, por outro lado, realizaram testes de

usabilidade e mostraram preferir uma nova visão da interface de usuário. Essa nova visão

proporcionou melhoras signi�cativas na experiência de navegação dos mesmos. O Portal

da Transparência foi escolhido pela sua visibilidade no Brasil.



Capítulo 6

Uma nova arquitetura para o Portal da

Transparência

Segundo os dados da pesquisa CGI.br1 2010, apenas 35% da população brasileira (maior

de 10 anos) conta com um computador em casa; e, em relação à Internet, são apenas 27%.

Em se tratando do uso do computador, 46% nunca utiliza o equipamento, chegando esse

índice a 68% para as áreas rurais. Para experiência com a internet, 52% da população

a�rma nunca ter tido qualquer contato. Quando se trata do governo eletrônico, em modo

abrangente (busca por informações o�ciais, cadastro de CPF, pontos na carteira de moto-

rista etc.), 77% da população não utilizou quaisquer dos serviços disponíveis nos últimos

12 meses. O principal motivo apontado (46%) é a preferência por �fazer o contato pessoal-

mente� [21]. Em complemento à facilidade de uso daqueles com maior familiaridade com

as TICs (como os mais escolarizados), a pesquisa CGI.br mostra a diversidade envolvida

no uso dos serviços eletrônicos, o que corrobora com a necessidade de apresentar os dados

de forma personalizada.

O capítulo de Fundamentos de Interfaces de Usuário (Capítulo 3) mostrou que diver-

sas são as heurísticas e os guias com o objetivo de viabilizar, de maneira adequada, o

conteúdo de um portal ao seu público-alvo. No entanto, ao indicarem, por exemplo, que a

linguagem (texto) de um sítio deve ser familiar ao público que o consulta, a existência de

diferentes públicos (e com diferentes entendimentos) é um problema a ser enfrentado. In-

1Comitê Gestor da Internet no Brasil.

93
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formações consideradas relevantes para um conjunto de usuários podem não ter a mesma

(ou nenhuma) importância para um outro per�l. Quando se leva em consideração que o

público do governo eletrônico é potencialmente 100% da população, a diversidade brasi-

leira apontada pela pesquisa CGI.br representa então um desa�o.

Em relação à transparência dos gastos públicos, a necessidade de permitir que os dados

exibidos possam ser compreendidos é de extrema relevância, pois contém informação sobre

o dinheiro de todos os cidadãos e sua prestação de contas. Deve haver a adaptação dos

dados, considerando o seu conteúdo, navegação e apresentação. Nesse ponto, apesar de

haver pesquisas gerais sobre os problemas do governo eletrônico, a identi�cação da forma

adequada de oferecimento do conteúdo, para aqueles com pouco ou nenhum conhecimento

da linguagem técnica do governo, tem tido pouca atenção. Iniciativas o�ciais como o

Portal da Transparência registram a intenção de o governo brasileiro permitir o acesso

aos dados, e é um grande avanço. Possibilitar o real entendimento dos gastos realizados

é determinante para o seu sucesso.

As avaliações apresentadas no Capítulo 5 buscaram entender como os cidadãos co-

muns observam e classi�cam os gastos o�ciais. Um outro público do Portal, que possui

maior conhecimento técnico de orçamento público, também foi consultado (Entidades

e/ou ONGs). As diferentes classi�cações dos dados, comprovadas pelas avaliações de usa-

bilidade, e a experiência com os dois protótipos mostraram que pode haver uma grande

diferença de sucesso na consulta aos gastos governamentais de acordo com a classi�cação

atribuída aos gastos e o público envolvido. Essas avaliações re�etem a necessidade de o

conteúdo do Portal da Transparência ser adaptativo, e serviram como base para criação

de um framework para oferecimento de conteúdo personalizado.

Interfaces de usuário adequadas são vitais para garantir o sucesso de uma aplicação,

seja ela web ou não. No entanto, os portais na internet, abertos a qualquer usuário,

levam a um desa�o ainda maior. Embora haja técnicas e princípios voltados para um

Design Universal, em que as diferentes necessidades do público são estudadas de forma a

atender sem discriminação a maior audiência possível, essas técnicas podem adicionar ou

eliminar recursos não otimizados para alguns dos per�s (por exemplo, uma imagem rica

em de�nição não será aproveitada por usuários com limitação de visão e sobrecarregará

sua página sem necessidade). Por outro lado, as interfaces de usuário personalizadas
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a públicos especí�cos podem limitar as respectivas habilidades em interagir com outros

sistemas, prejudicando a inclusão digital.

A adaptação de software não é novidade, e mesmo a adaptação em nível de hardware

também existe, como, por exemplo, uma placa mãe que é projetada para receber diferentes

dispositivos a partir da necessidade dos usuários. Alguns podem optar por um processador

mais rápido ou uma memória de maior capacidade. Outros podem preferir substituir

funcionalidades embutidas, como o vídeo onboard, por placas de melhor desempenho.

Essas placas são projetadas para receber os diversos componentes (dentro de um padrão)

e realizar a integração entre eles. A integração pode substituir a funcionalidade de alguns

dos elementos já existentes e/ou ainda trocar dados entre periféricos não inicialmente

con�gurados.

O software, no entanto, possui a vantagem de poder se transformar dinamicamente

conforme mudanças no ambiente, sem necessidade de intervenções manuais. Em teoria,

toda a interface de usuário pode ser reescrita e adaptada. De fato, o software tem pos-

sibilidade de adaptação quase in�nita, e essa funcionalidade deve ser explorada a �m de

proporcionar uma interação mais agradável aos usuários. Aqui, a �exibilidade permite

que uma mesma aplicação possa se comportar de maneira diferente aos diversos públicos

que irão interagir com ela. O objetivo mais imediato é então mapear as necessidades dos

diferentes públicos, para que não seja ele o responsável por ter que (manualmente) con-

�gurar a interface de usuário para as suas necessidades (apesar desta opção poder estar

disponível, os usuários podem não querer ou não ter conhecimento técnico su�ciente para

fazer muitas manipulações).

Com base na capacidade de alterações do software, as interfaces de usuário para apli-

cações de governo eletrônico também podem ser projetadas para enriquecer a experiência

de navegação e oferecerem um mesmo conteúdo de maneira personalizada aos diversos

públicos. Nesse contexto, a adaptação deve incluir as próprias características intelectuais

dos usuários e técnicas para identi�cação dos per�s do usuário (vistas na Seção 3.1) podem

ser utilizadas. Um cuidado a ser tomado, no entanto, é não limitar a capacidade de os

usuários progredirem no seu nível de conhecimento digital. As restrições do ambiente de

execução (tamanho de tela, qualidade da conexão, características da entrada de dados -

sensível ao toque, teclado etc.) também podem fazer parte de um contexto de adaptação,
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mas não são parte do escopo deste trabalho.

A literatura aponta três principais tipos de adaptação que podem ser oferecidos: por

apresentação, por navegação e por conteúdo [74, 1, 137]. Enquanto que o primeiro grupo

costuma tratar do leiaute de como as informações são apresentadas ou organizadas em tela,

a adaptação por navegação direciona o roteiro de navegação do usuário apresentando ou

destacando links (internos) para outras partes do sítio que possam ser de maior interesse

a quem navega. A adaptação por conteúdo, por sua vez, seleciona quais conteúdos devem

ser oferecidos, visando, por exemplo, a remoção ou adição de temas.

A Seção a seguir propõe melhorias ao Portal da Transparência, incluindo uma nova

arquitetura, considerando as tendências atuais de governo eletrônico (Seção 6.1). Na Seção

6.2 um framework implementado para validação de parte dessa arquitetura é apresentado.

Por último, a Seção 6.3 traz as considerações �nais do capítulo.

6.1 Melhorias Propostas

O Portal da Transparência é uma excelente iniciativa para controle dos gastos públicos,

porém poderá ter sua validade, importância e alcance ampliados como demonstrado na

avaliação com usuários regulares e até na avaliação com organizações e entidades que

possuem conhecimento técnico de orçamento. Enquanto os primeiros (usuários comuns)

possuem di�culdades de navegação devida a utilização de termos técnicos, os últimos ci-

taram di�culdades relacionadas ao cruzamento de dados e falta de informação de gastos

dos três poderes. A limitação para cruzamento entre os dados pode ser minimizada com

a utilização de dados abertos nos quais as informações (dados) utilizadas para montar

consultas no sítio são disponibilizadas para serem manipuladas de maneira distinta da

apresentada. Apesar de haver atualmente uma opção de download de planilhas no Por-

tal, re�etindo os dados em tela, é possível identi�car mais informações que podem ser

disponibilizadas à sociedade organizada sem que haja riscos à segurança da informação.

Alinhado com as considerações de Veenstra e Zuurmond [128], é aconselhável que o

Portal da Transparência possa mostrar informações dos três poderes (Legislativo, Judi-

ciário e Executivo). Tais informações já estão disponíveis em outros sítios e um estudo de

viabilidade dessa divulgação centralizada no Portal da Transparência da CGU elevaria o



6.1. Melhorias Propostas 97

grau de importância do sítio frente à sociedade e estaria de acordo com os princípios de

�único ponto de parada� para o cidadão. Em relação às di�culdades de uso da interface

de usuário pelo usuário comum, estudos com propostas para adaptação da interface de

usuário devem ser realizados e podem viabilizar um maior uso do Portal da Transparên-

cia pelos cidadãos e, especialmente, a uma maior identi�cação de irregularidades no

gasto do dinheiro público. Ainda mais, haverá facilitação no processo de discussão de

políticas públicas, uma vez que um maior público e de maneira melhor saberá como o

seu dinheiro está sendo gasto. Ao mesmo tempo, usuários avançados (com conhecimento

técnico de orçamento) não serão prejudicados, uma vez que a interface de usuário também

será adaptativa a esse público.

Com a cada vez maior presença de smartphones, o �governo móvel� também deve ser

considerado no Portal da Transparência. Consultas às informações do Portal devem estar

disponíveis de maneira otimizada para esses dispositivos (número de campos, tamanhos

de letras, leiaute das páginas, etc). Ainda mais, funcionalidades modernas como o GPS

podem ser utilizadas para consultar gastos baseado na localização física do usuário do

dispositivo móvel. Essa facilidade pode ser de grande importância para o cidadão, que

não mais precisará ter conhecimentos técnicos para saber o quanto está sendo investido

pelo governo em sua localidade ou até mesmo em sua vizinhança. Outra possibilidade é

o envio de denúncias e provas a partir do próprio dispositivo móvel.

Conjugada com a possibilidade de adaptar o sítio de tal forma que consultas mais

procuradas possam ter acesso facilitado, votações podem ser utilizadas para que o usuário

se sinta parte na construção de um Portal mais dinâmico. Suas posições e aspirações por

mudanças devem ser efetiva e dinamicamente re�etidas no Portal. Mais especi�camente

em relação a políticas públicas, além de votos de aprovação ou rejeição dos gastos governa-

mentais que podem direcionar o governo na de�nição de como melhor aplicar o dinheiro,

plataformas para identi�cação de tendências de opinião [123] podem ser utilizadas para

descobrir tendências predominantes sobre ações e políticas governamentais possivelmente

contraditórias (sem consenso da população).

Os requisitos para uma arquitetura de interfaces de usuário adaptativas são vistos

abaixo na Seção 6.1.1. Uma nova arquitetura considerando os requisitos e as melhorias

propostas é apresentada a seguir (Seção 6.1.2). Ela sugere uma expansão das funcionali-
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dades atuais do Portal da Transparência buscando uma maior e melhor participação dos

usuários. As sugestões re�etem as tendências atuais do governo eletrônico. Parte dessa

arquitetura foi implementada e será vista na Seção 6.2, juntamente com uma proposta

para adaptação de interfaces de usuário que leva em consideração diferentes possibilidades

de classi�cação para os dados de um portal.

6.1.1 Requisitos para uma arquitetura de interfaces de usuário

adaptativas

Uma arquitetura para interfaces de usuário adaptativas deve considerar obrigatoriamente,

de forma transparente, diferentes formas de disponibilização das informações - seja através

de adaptação por apresentação, por navegação, por conteúdo ou mesmo outra forma de

adaptação que as estendam. Para isso, a navegação do usuário no sistema (no caso

especí�co, o portal na internet) deve ser monitorada a �m de poder identi�car as suas

necessidades de adaptação.

Adicionalmente, apesar das possibilidades de adaptação, o usuário deve sempre estar

no comando da navegação. Para isso, mesmo que uma interface de usuário seja sugerida

como adequada a determinado per�l, outras devem se manter disponíveis para serem

acessadas.

As próprias interfaces de usuário, por sua vez, precisam ser cuidadosamente projetadas,

sempre que possível com a participação do usuário. Quanto mais interfaces de usuário

estiverem disponíveis, também maiores são as chances de haver uma interface de usuário

mais adequada. Embora uma quantidade grande de interfaces de usuário possa di�cultar

a escolha entre elas, um respeito pela decisão do usuário sobre qual interface de usuário

usar e a melhor adequação potencialmente possibilitada justi�cam o esforço.

6.1.2 Arquitetura

A arquitetura proposta é apresentada na Figura 6.1, onde a área sombreada da �gura cor-

responde aos módulos implementados. Ela mostra a complexidade necessária para tratar

uma grande variedade e quantidade de informações e leva em consideração restrições pro-

priamente físicas do público-alvo e limitações funcionais de entendimento da informação.
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Figura 6.1: Arquitetura proposta com interfaces de usuário dinâmicas e uni�cação de
poderes - a área sombreada corresponde aos módulos implementados.

Existe ainda um cuidado especial para que visões voltadas aos cidadãos não técnicos (em

orçamento) reproduzam o dado técnico de maneira fácil, de forma que o Portal da Trans-

parência possa mais fortemente servir como ferramenta de controle dos gastos públicos

no Brasil.

No topo da �gura, são mostradas as várias fontes de informação relacionadas aos gastos

dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e ainda gastos de unidades autônomas da

federação (estados e municípios). Essas são �macro fontes� de informação comuns em um

Estado Federativo de Direito. Para integrar toda essa informação governamental em um

único ponto de visão, os referidos gastos são agrupados em uma área de Staging da qual

diversas extrações podem ser criadas (alinhado ao conceito de Data Mart) para re�etir as

diferentes necessidades de visões da informação necessárias aos públicos do Portal.
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O datamart Visões Cidadãos representa diferentes visões (visualizações) das mesmas

informações armazenadas no banco de dados (exemplo: diferentes níveis de agregação).

Na medida em que essas visões estão armazenadas em meio magnético, e a quantidade

de informação registrada pode ser enorme, elas não são normalizadas. Para disponibilizar

uma visão simples a usuários não técnicos, cada uma das visões deve ser projetada cuida-

dosamente para permitir o seu entendimento. Um exemplo é o uso de hiperdocumentos

contextualizados [29], caso os públicos do Portal estejam fortemente mapeados. Para

evitar que os auditores ou a sociedade organizada sejam prejudicados (públicos atuais

do Portal), pelo menos dois datamarts são inicialmente propostos: um mantendo a atual

visão mais técnica e uma nova visão, baseada na pesquisa conduzida com o uso da Card

Sorting. Dados em Denúncias e Avaliações são armazenados de maneira relacional, na

medida em que podem sofrer atualizações dos seus respectivos módulos de acesso.

O módulo Consulta é responsável por acessar os dados de Visões Cidadãos e ainda

responde por informar ao módulo Aprendizado interações feitas na interface de usuário

(cliques nos objetos, fonte utilizada etc.). É importante notar uma possível de�nição de

Normas, conforme proposto por Fortuna et al. [46], onde o módulo Aprendizado retorna

ao Consulta o per�l indicado ao usuário atual2. Após receber a indicação do per�l, o

módulo Consulta seleciona a visão de dados apropriada a ser apresentada ao usuário

assim como provê adaptações necessárias às aparências dos objetos e/ou �guras em tela.

O módulo GPS dentro de Consulta é responsável por permitir acesso a informação baseada

na localização recebida dos clientes móveis. Web Service permite o compartilhamento de

informação.

Denúncias podem ser feitas por cidadãos situados na localidade onde o recurso foi

aplicado e são gerenciadas pelo módulo Denúncia, que também recebe arquivos para

documentação ou provas de possíveis irregularidades. Alinhado ao conceito de web 2.0,

o módulo Consulta é afetado pelos módulos Denúncia, Auditoria e Avaliação à medida

que esses retornam dados com feedback dos cidadãos e auditores para a área de Staging.

Com as informações de retorno obtidas, visões de cidadãos apresentadas aos usuários

podem explorar irregularidades identi�cadas pelo público, exibindo o tratamento dado às

denúncias e consequentemente, por exemplo, a quantidade evitada de recurso público que

2Recomenda-se a leitura do trabalho de Fortuna et al para melhor compreensão de um módulo learning.
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seria irregularmente aplicado. Denúncia também é responsável por mapear as denúncias,

detectando áreas prioritárias a serem avaliadas (muitas reclamações para uma mesma área

teriam prioridade de avaliação por exemplo). Para acompanhar a situação das denúncias,

serviço push pode ser oferecido.

O módulo Auditoria é proposto exclusivamente para acesso de agências de controle

o�ciais e objetiva gerenciar a consistência das denúncias recebidas. Ele permite acesso

à mesma base de Denúncia, mas com acesso irrestrito a todas as denúncias recebidas.

As agências de controle podem também utilizar visões comuns de Visões Cidadãos. O

módulo Avaliação recebe avaliações do público sobre a gestão dos vários programas dos

governos (estaduais e federal) com o objetivo não de identi�car irregularidades, mas de

obter respostas da sociedade sobre a qualidade do gasto público que está sendo feito. Estão

inicialmente previstos dois per�s de acesso: usuários registrados e gestores de política.

Baseado nas opiniões recebidas, o módulo Tendência, de maneira similar ao trabalho de

Tavares et al. [123], pode identi�car tendências de opinião a serem consideradas pelos

governos quando da formulação das políticas públicas.

A necessidade de uni�cação dos poderes Judiciário, Executivo, Legislativo e locais

tem origem na literatura [4, 5, 71, 136, 128], mais especi�camente na necessidade de

oferecer um único ponto de parada para o cidadão e serviços integrados. A necessidade de

diferentes visões, representada pelo datamart Visões Cidadãos, módulo Consulta e módulo

Aprendizado, é justi�cada pela diversidade da população do governo eletrônico brasileiro,

comprovada em [21] e pelas avaliações vistas na Seção 5.4.2 (avaliações de usabilidade).

Os datamarts Denúncias e Avaliações, e respectivos módulos Denúncia e Avaliação, são

projetados para atender a necessidade de maior interação com o governo, de in�uenciar

em suas decisões [136] e da web 2.0 [76]. O oferecimento de web services busca atender a

necessidade apontada pela literatura de formas alternativas e/ou melhores de oferecimento

das informações [113, 55], enquanto que o módulo Auditoria re�ete a necessidade interna

dos órgãos de auditoria em também utilizar os respectivos portais de transparência.

As referidas mudanças visam permitir ao cidadão entender e acompanhar (de ma-

neira mais fácil) os gastos realizados pelo governo em qualquer nível, e mostraria uma

importante mudança da forma de governar. O cidadão poderia in�uenciar a decisão so-

bre os gastos, e não apenas reclamar. Em uma extensão às heurísticas de Nielsen e
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buscando maior credibilidade, o Portal poderia mostrar em suas páginas em quais ativi-

dades a equipe está trabalhando (futuros projetos, mudanças, eventuais correções, etc).

Infelizmente, toda essa arquitetura não é fácil de implementar, tanto pela restrições le-

gais quanto pela di�culdade em integrar órgãos tão diversos e com estruturas e suportes

completamente diferentes. No entanto, as di�culdades precisam sem superadas e não

ignoradas.

6.2 Um Framework para Interfaces de Usuário Adap-

tativas

O Framework para Interfaces de Usuário Adaptativas (FIUA) apresenta uma alternativa

para exibição de interfaces de usuário adaptativas. Propõe uma extensão das adaptações

por apresentação, por navegação e por conteúdo, levando em consideração a classi�ca-

ção do dado, e implementa parte da arquitetura proposta na Seção 6.1.2. Em relação

aos aspectos de adaptação, apresentados na Figura 3.2, o framework proposto tem as

características a seguir:

• uso: as adaptações são criadas pelo projetista, antes da interação; podem ocorrer

antes ou durante a interação; os objetivos são melhorar a curva de aprendizado,

obter maior e�ciência e satisfação do usuário; são con�guradas com a utilização de

parâmetros; e, com relação ao impacto social, a forma de adaptação proposta causa

mudanças técnicas.

• implementação: sua arquitetura é baseada em componentes.

• projeto: as necessidades de interação advem dos usuários; são identi�cadas através

de design com a participação do usuário, em tempo de projeto (utilizando a técnica

de Card Sorting); o suporte para decisão é tratado pela aplicação que utiliza o

framework ; e não é utilizada uma opção explícita para determinação de mudanças,

seja via menus ou botões.

Contudo, vale a pena ressaltar que a arquitetura completa proposta na Seção 6.1.2 teria

outros aspectos adicionais. Por exemplo, Normas poderiam ser utilizadas para escolher
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entre as diferentes adaptações previstas.

O framework foi desenvolvido em Seam3 com o objetivo de aderir a padrões tanto na

apresentação de itens comuns de interface de usuário quanto na compatibilidade com os

browsers mais populares. Esses requisitos, conforme visto na Seção 3.4, auxiliam na boa

experiência de navegação e servem de incentivo à participação popular. Ao mesmo tempo,

por ser uma referência de mercado, permite que o código seja mais facilmente compre-

ensível para manutenção e seguro quanto a eventuais falhas que possam comprometer a

integridade da aplicação, em especial quanto à necessidade de haver proteção a possíveis

ataques de comunidades contrárias ao governo. Outra vantagem é que a adição, remo-

ção ou atualização de dados em quaisquer das entidades (banco de dados) são facilmente

realizadas com métodos padronizados.

Algumas das características principais FIUA são:

• personalizar a classi�cação dos dados, permitindo que diferentes classi�cações sejam

oferecidas de acordo com o per�l do usuário (extensão das adaptações por apresen-

tação, por navegação e por conteúdo).

• utilizar o histórico de navegação recente (páginas acessadas na sessão corrente) do

usuário para calcular, através dos atributos mais acessados, conteúdos preferenciais

a serem sugeridos (adaptação por conteúdo).

• utilizar um histórico de preferências anteriores, armazenado em cookie com base nas

sugestões de sessões anteriores do usuário, como forma de identi�car novas sugestões

(adaptação por conteúdo).

• mesclar o histórico de navegação de diferentes usuários com um mesmo per�l para

identi�cação de preferências para cada per�l em especí�co (adaptação por conteúdo).

• permitir que sejam con�guráveis diferentes pesos e número máximo de registros a

serem considerados no cálculo de preferências.

• considerar não somente os atributos individualmente mais acessados no cálculo das

preferências, como também diferentes atributos cujos respectivos valores são iguais

3Plataforma open-source para desenvolvimento de aplicações Java, disponível em
http://www.seamframework.org/ (acessado em 29/03/2012).
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entre diversas consultas (atributos mais acessados em conjunto).

• personalizar a linguagem dos atributos, oferecendo sinônimos ou explicações para

nomes fora do domínio de conhecimento dos usuários (como �função�, �programa�

ou �ação� de um gasto).

• buscar, periodicamente, a identi�cação de per�s mais adequados a cada usuário com

base em preferências cadastradas para cada per�l.

• monitorar o tempo que o usuário leva para navegar entre as páginas web como forma

de identi�car sua facilidade de navegação.

• monitorar possíveis tentativas frustradas na obtenção de um dado como forma de

identi�car di�culdades de navegação.

• permitir que a aplicação decida por mudanças automáticas no per�l do usuário ou

apenas por receber uma noti�cação sobre a possibilidade de mudança.

As seções a seguir exploram as características do FIUA. Na Seção 6.2.1, a extensão das

adaptações por apresentação, por navegação e por conteúdo que considera a classi�cação

do dado é especi�cada. Em seguida, a Seção 6.2.2 expõe o processo de sugestão de

conteúdo de acordo com o histórico de navegação e per�l do usuário. A Seção 6.2.3

descreve a possibilidade de uma interface de usuário inicialmente escolhida poder ser

dinamicamente alterada para outras interfaces de usuário. A arquitetura do FIUA é

apresentada na Seção 6.2.4. Os procedimentos para o desenvolvimento de aplicações que

terão o framework como suporte são vistos na Seção 6.2.5, enquanto que a Seção 6.2.6

mostra exemplos de uma aplicação. A Seção 6.2.7 faz uma avaliação de desempenho do

framework.

6.2.1 Adaptação com Classi�cação

O FIUA propõe uma extensão às adaptações por apresentação, por navegação e por con-

teúdo anteriormente mencionadas. Facilidades como optar por qual conteúdo deve ser

oferecido a cada público-alvo, escolher quais links devem ser apresentados, ou determinar

que os usuários com problemas de visão terão descrições mais completas das imagens



6.2. Um Framework para Interfaces de Usuário Adaptativas 105

podem ser complementadas oferecendo suporte a uma adaptação em que um mesmo con-

teúdo pode ser classi�cado de maneiras diferentes. As diferenças de classi�cações, por sua

vez, são devidas aos diferentes per�s existentes no público, como técnicos, não letrados,

usuários experientes e novos (entre outros). No contexto do Portal da Transparência, o

framework determina o per�l de um usuário e permite, por exemplo, que um usuário sem

conhecimento de orçamento possa acessar o portal com a mesma facilidade que ONGs.

O objetivo é aumentar a facilidade de entendimento aos mais diversos públicos, supor-

tando as diferentes classi�cações de conteúdo que podem existir assim como diferenças

em subclassi�cações associadas às classi�cações (�hierarquia de classi�cação�).

Essa abordagem se justi�ca pois usuários diferentes podem associar categorias distintas

a um objeto (ou gasto ou dado). Em classi�cações formais, pode haver parâmetros bem

de�nidos para uma classi�cação precisa da informação. No entanto, diversos são os casos

em que ou não há uma classi�cação formal, ou ela não é totalmente rígida ou então não

amplamente difundida, levando a diferentes classi�cações de um item. A classi�cação

em duas ou mais categorias de um mesmo item passa a ser possível, de acordo com

quem classi�ca. Essas diferentes classi�cações não devem ser vistas como erros, e sim

como formas naturais de interação do usuário. Em especial, as classi�cações formais,

quando não são conhecidas pelo público-alvo de um sítio, podem levar a di�culdades no

entendimento das informações.

O Portal da Transparência é um exemplo em que a classi�cação o�cial pode limitar

a compreensão do público. Em sua de�nição o�cial, por exemplo, o conjunto de gastos

com prevenção ao uso de drogas é substancialmente classi�cado como gastos da área de

segurança pública. Esse mesmo conjunto de gastos, no entanto, pode ser visto por alguns

grupos como gastos na área de saúde (em verdade, realmente uma pequena parte desses

gastos é classi�cada pelo Portal como gastos da saúde, sem que, para o usuário comum,

haja uma justi�cativa clara para as duas classi�cações). Essas diferentes classi�cações

podem ser tratadas e uni�cadas no framework de acordo com o público, e permitem,

por exemplo, que as principais classi�cações idealizadas em uma sessão de Card Sorting

possam ser trabalhadas para que sejam exibidas personalizadas a diferentes públicos.

Em outro exemplo, os gastos com educação podem nem sempre ser encontrados onde

inicialmente se presume. Suponha que um cidadão deseja encontrar os gastos com bol-
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sas de estudo oferecidas pelo governo. Inicialmente, ele espera encontrar na função de

Educação as informações que procura. No entanto, dependendo de como as informações

estão organizadas, o usuário não encontrará os gastos realizados. Alguns desses gastos,

como também de fato acontece na classi�cação o�cial do Portal da Transparência, estão

associados às funções em que foram realizados os gastos. Em outras palavras, gastos com

bolsas de estudos, de um órgão associado à saúde, estão classi�cados com a respectiva

área de atuação do órgão: saúde. O framework pode oferecer como solução que esses

gastos sejam também (ou unicamente) encontrados na função Educação, de acordo com

o público.

Ainda com relação aos gastos com educação, a divisão desses gastos pode ser vista

de maneira mais ou menos detalhada. Mais uma vez na de�nição o�cial, esses gastos

estão divididos como gastos com �Investimentos� e gastos de �Despesas Correntes� (am-

bos subclassi�cações de gastos com Educação). O cidadão que não possui conhecimento

técnico fatalmente não saberá qual opção escolher. Para este caso, a solução oferecida

pelo framework é que tais gastos podem ser classi�cados conjuntamente como �Gastos

com Educação�, deixando que subclassi�cações mais detalhadas estejam disponíveis ape-

nas para aqueles grupos que possuem conhecimento técnico adequado que, embora válido,

pode não ser indicado a todos.

A Figura 6.2 mostra a possibilidade de classi�cação do dado dentro do contexto de

adaptações clássicas por apresentação, por navegação e por conteúdo. A ligação com a

�geração de links� e a com a �supressão de links� ocorre pois diferentes navegações podem

surgir de acordo com o público, por exemplo, com a uni�cação ou não de certos links

(gastos com Educação, no exemplo acima). A ligação com �classi�cando o conteúdo�, por

sua vez, re�ete justamente a possibilidade de um mesmo dado poder ser classi�cado de

formas diferentes e é o núcleo dessa forma de adaptação.

O Framework para Interfaces de Usuário Adaptativas aqui proposto otimiza a expe-

riência de navegação do usuário baseando-se em dois parâmetros: per�l e preferência.

Quanto ao per�l, o objetivo é caracterizar o usuário quanto ao seu nível de conhecimento

e entendimento do tema do sítio, personalizando a linguagem dos atributos e, principal-

mente, a maneira de classi�cação dos dados (qual classi�cação e respectiva hierarquia

cada item do portal deve ter). Com base na determinação do per�l, o framework pode
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Figura 6.2: Principais tipos de adaptação e suas técnicas de implementação, com a pos-
sibilidade de diferentes classi�cações de um mesmo conteúdo.

suportar, por exemplo, as diferentes necessidades dos usuários identi�cadas para o Portal

da Transparência, onde uma parte apresenta di�culdades na obtenção dos dados enquanto

outra não obteve qualquer problema. Com o segundo parâmetro, preferências, o objetivo

é determinar quais os assuntos que mais interessam aos diferentes grupos, sugeri-los e

possivelmente determinar per�s mais adequados.

Quando o usuário acessa uma página gerenciada pelo framework, o primeiro passo é

buscar seu per�l através de um cookie armazenado na máquina cliente. Usuários novos,

no entanto, não têm o referido cookie, assim como aqueles que limparam o histórico de

navegação ou de�niram nos navegadores a não aceitação de arquivos temporários. No caso

do Portal da Transparência, levando-se em consideração que seu maior público potencial

tem pouca experiência com gastos públicos, e possivelmente até com computadores e

internet, uma classi�cação simpli�cada dos dados é inicialmente apresentada em uma

aplicação desenvolvida como teste para validação do framework (a referida aplicação é

descrita na Seção 6.2.6) e re�ete o protótipo com as classi�cações feitas na avaliação com

usuários comuns (Seção 5.4.2). A utilização de cookies se mostra adequada à maior parte

da população, por serem, por padrão, aceitos pelos navegadores mais comuns. Após a
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primeira visita, o referido cookie é armazenado.

Não existe um limite de per�s a serem criados e, idealmente, vários devem re�etir as

classi�cações que os diversos públicos podem ter. Para o Portal da Transparência, públi-

cos especializados em orçamento se mostram satisfeitos com a opção técnica apresentada.

Outros públicos, especializados em certas áreas de gastos, podem vir a preferir um rigor

mais técnico somente na sua área especí�ca (rigor técnico por exemplo somente quando

se tratar de gastos de saúde). Níveis intermediários de �simplicidade� e detalhamento

técnico também podem existir. Todos esses per�s devem re�etir pesquisas com os dife-

rentes públicos ou, no mínimo, o resultado de avaliações com especialistas de interfaces

de usuário. Na aplicação para validação do framework foram considerados o per�l básico

para o público não técnico e o per�l técnico para o público especializado em orçamento.

6.2.2 Sugestão de Conteúdo

O FIUA monitora a navegação dos usuários e identi�ca possíveis conteúdos apropriados

a cada um deles. Armazena os atributos relacionados às consultas realizadas e, com base

nos atributos mais procurados, identi�ca os recursos a serem sugeridos. No Portal da

Transparência, os atributos incluem, por exemplo, o local do gasto, sua função, programa

e ação. São consideradas três fontes para determinação de preferências: o histórico da

navegação recente do usuário (o framework mantém uma sessão para cada usuário nave-

gando pelo sítio), histórico de preferências de navegações (obtido através de um cookie) e

histórico de navegação de usuários com o mesmo per�l.

Esses três históricos utilizados para sugestão de conteúdo não possuem o mesmo peso

e nem a mesma forma de armazenamento. Em relação ao peso, todos os três itens são

ponderados de acordo com variáveis que podem ser ajustadas pela própria aplicação que

utiliza o framework. Com relação ao armazenamento, cookie e per�l armazenam, em

memória permanente, um número con�gurável de registros com atributos mais acessados.

São armazenados tanto atributos mais acessados individualmente como atributos mais

acessados sempre em conjunto. Os pesos e número máximo de registros estão con�gurados

com valores unicamente experimentais, e merecem uma futura avaliação especí�ca.

Em relação aos atributos mais acessados, são duas as formas de registros. Dependendo

da navegação do usuário, um determinado atributo pode ser muito acessado e o usuário
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pode estar inclinado a obter maiores detalhes desse atributo em especí�co. De modo di-

verso, nem sempre um único atributo pode caracterizar o interesse do usuário. Para isso,

o framework, ao calcular a sugestão de conteúdo, analisa tanto os atributos individuais

como os atributos que são sempre acessados em conjunto (o cálculo do conjunto veri�ca, a

cada atributo de um recurso, quais outros são também acessados e se esse acesso simultâ-

neo acontece em outros recursos). O número total de consultas é então contabilizado para

os atributos mais acessados somando-se o número de acessos individuais mais o número

de acessos em conjunto para cada atributo.

Após o cálculo dos atributos mais acessados, feito para os três históricos, os resulta-

dos são mesclados em uma nova lista para identi�cação de prioridades �nais de sugestão.

Sendo assim, mesmo que o histórico recente esteja con�gurado com peso maior que co-

okie ou per�l, a combinação de cookie e per�l pode fazer com que seus atributos sejam

sugeridos de maneira preferencial em relação aos atributos do histórico mais recente. Em

um exemplo simples, caso o histórico de navegação tenha peso 4 na lista, e cookie e per�l

ambos peso 3, um atributo presente no histórico recente é preterido em relação a um

atributo presente ao mesmo tempo no cookie e per�l.

O histórico de navegação recente é composto por todos os recursos detalhados que

foram acessados pelo usuário na sessão atual (por sessão atual entende-se desde o momento

que o usuário acessou a página inicial do portal até o momento em que sua sessão é

�nalizada explicitamente pela aplicação cliente ou por decurso de tempo). A segunda

forma, cookie, armazena, periodicamente, as preferências de navegação calculadas. Esses

dados serão recuperados na próxima visita, e são lidos apenas uma vez no início da sessão.

Por último, o mesmo per�l que determina a adaptação também é utilizado para reunir as

preferências de navegação para todos os usuários com o dado per�l. Essas preferências

são armazenadas em XML pelo servidor do framework.

Na forma de sugestão de conteúdo com base no histórico de visitas de diferentes

usuários com mesmo per�l, o framework, ao �nal de cada sessão, armazena quais foram

os atributos individuais e em conjunto mais acessados, de forma semelhante ao processo

de avaliação individual. Esses atributos são adicionados, no servidor, com os atributos

dos outros usuários com o mesmo per�l, permitindo que uma nova sugestão de conteúdo

seja calculada. A sugestão de conteúdo pode incluir atributos que não foram acessados
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por um usuário em especí�co. Como dito, esse histórico de navegação é armazenado de

acordo com cada per�l, apoiando a ideia de grupos de usuários com interesses comuns.

Para o histórico de navegação recente, não há maiores restrições a serem consideradas

em relação a espaço e todos os detalhamentos de recursos pedidos durante a sessão são

armazenados para cálculo das preferências. Em se tratando de cookies, no entanto, há

uma limitação pois esses arquivos não podem ser maiores que 4KB, tornando pouco acon-

selhável o armazenamento total das informações. Para as preferências por per�l (XML),

apesar de não haver uma limitação pré-de�nida de tamanho, por se tratar de uma apli-

cação web com incontáveis usuários potenciais, esse fato também foi ponderado. Para

cookie e histórico de per�l, portanto, apenas um número limitado, e con�gurável, de pre-

ferências é armazenado. Quando a capacidade máxima é atingida, históricos mais antigos

são excluídos do cookie.

6.2.3 Adaptação Dinâmica de Interface de Usuário

O FIUA propõe inicialmente uma interface ao usuário, a qual é adaptada ao longo da

interação. A interface de usuário oferecida está de acordo com o per�l básico de usuário,

caso não haja conhecimento de outro mais preciso. De fato, a interface de usuário, tendo

como baldrame constantes reavaliações, pode ser adaptada ao longo de toda a experiência

de uso, o que inclui diferentes visitas ao portal. Essa característica é oferecida como

uma opção para minimizar os efeitos negativos que interfaces de usuário adaptáveis e/ou

adaptativas podem ter se limitarem a capacidade de interação dos usuários a conteúdos

e sistemas especí�cos. Com base na curva de aprendizado, novas funcionalidades podem

ser apresentadas ou até mesmo conteúdos mais precisos (e técnicos) oferecidos quando

houver uma mudança para um per�l mais especializado.

A identi�cação do per�l precisa ser reavaliada ainda para reduzir erros de identi�ca-

ção do usuário. Quando não há identi�cação explícita de usuário, a interface de usuário

inicialmente prevista pode não ser adequada, um conteúdo não adequado poderá ser apre-

sentado, assim como preferências do per�l do usuário anterior incorretamente alteradas.

Um risco, no entanto, é gerar desconforto ao usuário caso ocorra uma identi�cação er-

rada de per�l. O framework, para mitigar o problema, informa sobre mudanças de per�l

ocorridas à aplicação e oferece a possibilidade de monitoramento de possíveis erros de
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navegação (ver Seção �Monitoramento da Navegação� a seguir).

A reavaliação é necessária ainda pois alguns dos signos existentes na interface de usuá-

rio, com o passar do tempo, são transformados. Signos inicialmente classi�cados como

signos de aplicação (têm sentido somente no domínio do sistema) e transformados (com-

preensíveis no domínio da aplicação, porém transformados através de analogia do mundo

do usuário), podem se transformar em signos convencionais. Esses signos representam

convenções já conhecidas dos usuários [8]. Signos convencionais podem, por exemplo,

passar a ter opções mais rápidas de acesso (com menor poluição da interface de usuário)

e sem tanta explicação. O framework constantemente rastreia a navegação do usuário no

sítio e a aplicação poderá concluir se um signo pode ser considerado como convencional.

Como mais uma vantagem, a reavaliação constante busca reduzir o risco de identi�-

cação errada de per�s devido a cookies armazenados em computadores compartilhados.

Como visto anteriormente na Seção 3.1, os cookies são uma maneira menos invasiva de

obter a identi�cação do usuário (e consequentemente, o resgate de suas preferências). No

entanto, estações de trabalho ou computadores �pessoais� nem sempre são de uso indivi-

dual e de�nições estáticas de per�l podem prejudicar interações de diferentes usuários.

As seções a seguir detalham o funcionamento do framework como forma de identi�car

per�s adequados aos usuários. Adicionalmente, apresentam a opção de personalização da

linguagem utilizada pelos atributos, a possibilidade de o próprio framework realizar as

mudanças de per�l e cuidados a serem tomados com um excessivo número de alterações

de per�l.

Monitoramento da Navegação

Como forma de apoio à identi�cação do per�l de cada usuário, ou falhas na sua identi�ca-

ção, o framework monitora aspectos como o tempo que o usuário leva para navegar entre

as páginas do portal, possíveis tentativas frustradas na obtenção de um dado e origem do

endereço IP da solicitação (redes do governo federal do Brasil, por exemplo, costumam

usar serviços como os da rede Serpro - esse endereço IP, no entanto, é apenas utilizado

para de�nição do per�l do usuário e não é armazenado internamente pelo framework).

Voltando ao exemplo do Portal da Transparência, quando o usuário navega lentamente

por entre as opções do Portal a aplicação pode, por exemplo, concluir que o mesmo pos-
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sui menor conhecimento de orçamento ou experiência com o uso das TICs, e mudar sua

de�nição de per�l para um menos técnico. A aplicação, por sua vez, pode e deve incluir

outras formas de julgar o per�l dos usuários.

O framework considera que um �uxo de navegação tem como intenção obter um detalhe

sobre algum item do portal. E, veri�ca então, se para obter um detalhe, o tempo de

solicitação entre as páginas foi menor que um valor de�nido por parâmetro e, se ao chegar

à página de detalhe, o usuário passou um tempo mínimo (também de�nido por parâmetro)

avaliando a informação. Este último cálculo considera quando o usuário pede um novo

item de navegação, e é justamente por esse intervalo de tempo que o framework pode

concluir que o usuário encontrou um dado desejado ou não.

As interfaces de usuário que permitem adaptação não implícita permitem que o usuário

altere seu per�l com escolhas de menus. A identi�cação do per�l do usuário de maneira

implícita também permite essa mudança. Contudo, a quantidade de alterações implícitas

não deve ser alta para evitar que o usuário �que desorientado com as mudanças que

acontecem. De forma geral, e de acordo com os princípios de Nielsen, o usuário deve ser

informado que houve uma alteração na maneira de apresentação dos dados. Igualmente,

deve ser possível ao usuário reverter a alteração. O framework noti�ca a aplicação quando

aplica uma mudança, que por sua vez, deve noti�car o usuário e oferecer a opção de

cancelamento.

O tempo e quantidade de vezes que o indivíduo visitou certos recursos (ou, no caso do

Portal, gastos governamentais) é um indicador do seu interesse, e serve como base para

o processo de sugestão de conteúdo (preferências). À medida que o usuário acessa mais

vezes um determinado tipo de gasto, a aplicação pode inferir, por exemplo, que aquele

usuário está focado em obter notícias daquele tipo de gasto. De forma semelhante, caso

esse interesse se mantenha por diversas consultas ao longo de um intervalo grande de

tempo (meses), essa informação passa a ser um forte indício de preferência por aquele

assunto especí�co. Já ao controlar tempo de navegação do usuário de forma histórica, o

framework pode permitir concluir que houve uma evolução na sua curva de aprendizado.

O passar do tempo e constantes procuras e contatos com os mesmos tipos de con-

teúdo permitem ao usuário progredir em sua curva de aprendizado e, então, a aplicação

cliente pode determinar que per�s mais �adequados� (padronizados em relação a alguma
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classi�cação universal ou o�cial) sejam utilizados, facilitando a navegação do usuário. As

preferências obtidas no processo de sugestão de conteúdo podem re�etir esse avanço e

servir também como suporte para uma mudança de per�l. O cálculo de preferências faz

parte do processo de monitoramento da navegação, e as informações são recalculadas em

intervalos con�guráveis de tempo.

Sinônimos para Atributos

A partir do monitoramento da navegação, a migração de per�l de um usuário pode então

ocorrer para algum outro per�l mais adequado ao seu nível de conhecimento. Os próprios

atributos, porém, também podem ser apresentados pelo framework com linguagens apro-

priadas aos diferentes per�s. Para o Portal da Transparência, atributos técnicos como

função e ação de um gasto podem ser inicialmente apresentados como, respectivamente,

área do gasto e forma de implementação (esses termos foram obtidos a partir de uma

seção de dicionário existente no Portal). Simultaneamente, a linguagem técnica pode ser

também apresentada, de forma a ir introduzindo conhecimento especí�co ao usuário.

Os atributos, assim como o per�l, também devem respeitar a curva de aprendizado do

usuário. Desta forma, a partir do momento em que o usuário parece ser capaz de classi�car

os dados de forma mais precisa e completa, a terminologia técnica possivelmente evitada

nas primeiras fases de interação pode passar a ser utilizada. Essas duas possibilidades

de mudança (linguagem diferenciada para os atributos e diferentes classi�cações sobre os

dados) podem ser vistas como diferentes fases de um processo de adaptação, podendo ser

a fase de atributos uma etapa intermediária antes de uma decisão para mudança completa

de per�l.

Mudança Automática de Per�l

As preferências calculadas, além de permitirem que se determine interesses do usuário

e possível progressão na sua curva de aprendizado, podem ser utilizadas para selecionar

possíveis per�s que re�itam uma maior familiaridade com as referidas preferências. Por

exemplo, no Portal, esperar um conhecimento técnico de orçamento em todas as áreas de

gasto público pode ser algo restrito a poucos usuários. No entanto, grupos de gestores

municipais podem ter conhecimento especí�co de orçamento relacionado com os recursos
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recebidos por suas prefeituras. Uma possibilidade é tentar identi�car esse grupo através

de atributos relacionados a recursos especí�cos de municípios e uma possível facilidade de

navegação na forma de classi�cação o�cial para os recursos relacionados.

Para facilitar a mudança automática de per�l, o FIUA permite então que preferências

sejam cadastradas como associadas a per�s. Nesse caso, a aplicação cliente não realiza

as mudanças de per�l mas depende do framework que deteta a necessidade de mudança

usando preferências. Vale repisar que os instrumentos oferecidos pelo framework para

mudança e identi�cação de per�l são de apoio, e a aplicação pode e deve levar outros

parâmetros em consideração para a sua tomada de decisão. De qualquer forma, o usuário

deve ter o conteúdo personalizado de forma automática (sem sua intervenção manual),

seja via operação da aplicação ou via unicamente os parâmetros do framework.

As preferências de um usuário são atualizadas periodicamente. Após atualizações, o

framework procura na lista de per�s algum per�l com as mesmas preferências do usuá-

rio. Se houver, muda automaticamente o per�l do usuário ou envia noti�cação para a

aplicação sobre a possibilidade de mudança de per�l. Caso ocorra essa identi�cação (e

a funcionalidade de atualização automática de per�l estiver habilitada), o framework al-

tera o per�l desse usuário, podendo este passar a ter mais opções de detalhamento (por

exemplo, a divisão dos gastos com educação em �Investimentos� e �Despesas Correntes�

apresentada na Seção 6.2.1 passaria a ser caracterizada) ou mesmo uma linguagem mais

técnica. Quando a atualização automática não está habilitada, a aplicação cliente é sim-

plesmente noti�cada, �cando ela responsável por solicitar alterações de per�l.

Cuidados de Adaptação

Há um cuidado a ser tomado com conclusões precipitadas ou realizadas em momentos

inoportunos. Um interesse momentâneo do usuário nem sempre re�ete uma característica

do seu per�l e deve ser ponderado no framework com os históricos de navegação. Usuários

possuem ainda interesses diversos, e tentar dar prioridade a uma quantidade grande de

focos pode não ser adequado. Para isso, o framework limita, de maneira con�gurável, o

número de focos de interesse a serem considerados e tratados como sugestão de conteúdo,

assim como o peso dos três tipos de históricos de navegação. Adicionalmente, a frequência

de veri�cação de atualização é também con�gurável.
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Figura 6.3: Tela com mudança de per�l e opção por cancelamento da alteração.

Além dos fatores culturais, físicos e intelectuais, que podem levar a rever a adaptação

da interface de usuário, fatores psicológicos ou temporais também precisam ser conside-

rados pela aplicação. Os usuários experientes, por exemplo, nem sempre desejam obter

informações detalhadas. Mesmo com conhecimento avançado podem preferir interfaces de

usuário mais simples. Por outro lado, usuários iniciantes podem querer receber complexas

opções de navegação e com linguagem possivelmente não adequada (técnica), ainda que

isso possa ser considerado prejudicial à sua usabilidade. O framework respeita essas deci-

sões, sempre permitindo que a aplicação explicitamente de�na a alteração e armazenando

essa preferência.

Sempre que uma necessidade de mudança de per�l for identi�cada, a aplicação cliente é

noti�cada. Espera-se que a aplicação, no mínimo, noti�que o usuário de eventual mudança

de per�l escolhida e ofereça a possibilidade de cancelamento dessa mudança. A Figura 6.3

mostra uma mudança de per�l realizada, e consequente possibilidade de cancelamento,

na aplicação desenvolvida para validação do FIUA.

É possível haver detalhes considerados muito especí�cos (e técnicos) para usuários

iniciantes, e que nem sempre são passíveis de serem traduzidos para um linguagem per-

sonalizada. Mesmo nesses casos, o framework permite oferecer conteúdos de ajuda com o

objetivo de possibilitar o entendimento da informação. Essa solução, no entanto, deve ser

alternativa. Quando possível e preferencialmente, o mesmo conteúdo deve ser oferecido

já de maneira personalizada a cada público envolvido.
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6.2.4 Arquitetura Implementada

Parte da arquitetura proposta na Seção 6.1.2 foi implementada com o objetivo de validá-

la. A parte escolhida representa o FIUA e visa possibilitar diversas classi�cações de

um dado, de acordo com o público-alvo. Assim, os módulos Aprendizado e Consulta

foram subdivididos em outros 7 módulos, especi�cados a seguir. Aprendizado foi subdivi-

dido em UserManager, HistoryManager e ProfileManager. Consulta teve suas funções

atribuídas aos módulos NavigationManager, ResourceManager, DictionaryManager e

ClassificationManager.

Em relação aos bancos de dados, apenas o datamart Visões Cidadãos, utilizado pelos

módulos implementados, foi construído. A utilização de Normas não foi implementada,

por não ser parte da abordagem de adaptação por classi�cação proposta pelo FIUA, assim

como adaptações relacionadas a tamanhos de objetos, �guras ou fontes. Esses aspectos

poderiam ser integrados ao framework para implementar outras formas de adaptação.

A Figura 6.4 mostra os módulos citados, que constituem o núcleo do FIUA e que de-

vem ser utilizados para que as interações dos usuários sejam monitoradas, o conteúdo seja

personalizado conforme per�l, e as sugestões efetuadas tendo como parâmetro as intera-

ções do usuário individual e de seus pares com o mesmo per�l. Componentes acessórios,

como classes utilitárias para armazenamento de identi�cação individual de recursos e tra-

tamento de listas, não estão desenhadas para simpli�cação do entendimento do diagrama.

A listagem de métodos de cada classe, assim como suas referidas funções estão disponíveis

no Apêndice A.

O componente NavigationManager é o ponto de contato direto das aplicações com o

framework, sendo o responsável por orquestrar a interação com todo o restante da estru-

tura do FIUA. Esse componente pode ser instanciado diretamente dentro das aplicações

como uma nova classe e ter suas funcionalidades obtidas através de chamadas aos méto-

dos do objeto criado. Uma segunda forma de utilização, caso seja possível no domínio

da aplicação, é que ela própria estenda o referido componente, situação em que o acesso

às funcionalidades passa a ser facilitado. De qualquer forma, o componente tem como

parâmetro a fonte de dados que será utilizada para as consultas.

O componente ResourceManager é responsável por controlar o acesso aos recursos no

banco de dados, e cada item armazenado possui associada a classi�cação atribuída aos
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Figura 6.4: Diagrama de Classes FIUA.

diferentes per�s. Como a de�nição de qual classi�cação dos dados deve ser obtida depende

do per�l do usuário, esse módulo precisa receber do NavigationManager qual per�l está

interagindo com a aplicação. O componente tem basicamente duas formas de obtenção

de conteúdo: através de identi�cadores de classi�cação, caso em que todos os dados com

uma dada classi�cação pedida são retornados; e recebendo um identi�cador especí�co (e

único) que cada recurso possui. Adicionalmente, há a possibilidade de tratar possíveis

�ltros especí�cos exigidos pela aplicação (regras de negócio próprias).

DictionaryManager é o responsável por oferecer sinônimos para os atributos nos di-

versos per�s (o per�l, mais uma vez, é informado pelo NavigationManager). Não são

todos os atributos que possuem sinônimos, porém, sempre que possível, um atributo não

compreendido deve ter algum sinônimo ou ao menos um breve explicação sobre o seu sig-

ni�cado. No exemplo com os gastos públicos, é este o módulo responsável pelo atributo

chamado de �função� poder ser apresentado com outros termos.

ClassificationManager é responsável por obter a relação entre as diferentes clas-

si�cações, relacionando quais classi�cações estão associadas a quais outras classi�cações

(pais na hierarquia das classi�cações), a relação de todas as classi�cações possíveis, assim

como obter o nível em que uma dada classi�cação está na hierarquia. Essas funcionalida-
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des são importantes para que a aplicação possa controlar o �uxo de navegação do usuário,

sabendo quando está tratando de dados agrupados ou quando já está no nível folha da

hierarquia, quando o conjunto de dados classi�cados não possui mais divisões. Nesse

último caso, dados individuais podem ser acessados pelos seus identi�cadores (segunda

forma de acesso de ResourceManager). Cada classi�cação é associada também a um ou

mais per�s.

Com o objetivo principal de reconhecer o per�l dos usuários, o módulo UserManager

trabalha salvando as interações individuais dos usuários, efetuando o cálculo de conteúdos

personalizados (com base no histórico de navegação atual, o armazenado em cookie e as

preferências do próprio per�l), atribuindo classi�cações padrão aos usuários, caso não

haja uma identi�cação prévia conhecida, e ainda identi�cando possíveis erros e acertos

dos usuários com base no tempo que eles navegam entre as páginas e quanto tempo eles

passam analisando um recurso em especí�co (entendido como o tempo até que uma nova

solicitação seja efetuada). Essas informações podem servir como auxílio para a aplicação

quando decidir trocar o per�l de um dado usuário.

O módulo HistoryManager trabalha de forma auxiliar ao UserManager. O History-

Manager é responsável pelo controle de acesso e salvamento dos cookies para obtenção das

preferências individuais passadas dos usuários, assim como por tentar obter os respectivos

per�s para fornecimento da classi�cação dos dados de forma personalizada. Os dados do

cookie são salvos periodicamente, pois não é possível prever quando o usuário vai �nalizar

a sessão (ele pode simplesmente fechar seu browser e um cookie mais atual poderá nunca

ser salvo). A obtenção do per�l via cookie ocorre quando um já não foi identi�cado, ou no

início de uma sessão. As preferências são lidas uma vez no início de cada sessão. Quando o

per�l não está disponível, o UserManager é responsável pela escolha de um per�l padrão.

O ProfileManager também trabalha auxiliando UserManager. Aqui, um dos obje-

tivos é obter o mapeamento dos per�s com as referidas classi�cações padrão associadas

a cada um deles. Possibilita, por exemplo, obter os níveis máximos de agrupamento dos

dados que cada per�l espera (a partir de então, ClassificationManager pode permitir

navegação na hierarquia entre as classi�cações - note-se que uma dada classi�cação pode

estar associada a mais de um per�l). Adicionalmente, ao �nal de cada sessão de usuá-

rio, os itens mais acessados daquela sessão são armazenados no log de históricos e, em
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conjunto com os outros usuários, vão formando o conjunto de preferências por per�l de

usuários.

Os módulos UserManager e ProfileManager possuem implicitamente dois monitores

que atuam de maneira separada em threads independentes (UserMonitor e Pro�leMoni-

tor). Os monitores são os responsáveis por, em intervalos de tempo regulares, efetuarem

o cálculo das preferências tanto do usuário individual quanto do per�l. O objetivo é que

o framework não �que sobrecarregado tendo que, constantemente, recalcular informações

que estão potencialmente atualizadas. Para o ProfileManager o monitor é único para

o framework. O UserMonitor, por sua vez, é de�nido para cada usuário, e utiliza como

parte do seu cálculo para sugestão de preferências individuais os últimos valores obtidos

na atualização de per�l por ProfileMonitor.

No UserMonitor, diversos parâmetros de con�guração são tratados: peso do histó-

rico do per�l, do histórico recente e do histórico do cookie, intervalo mínimo de tempo

que o usuário deve passar em uma página para que ela seja considerada como um alvo

intencional, intervalo máximo de tempo entre páginas vistas para que a navegação seja

considerada como fácil, e número máximo de itens a serem considerados no histórico.

Todos os valores estão con�gurados inicialmente com valores experimentais, e a aplicação

cliente deve ajustar os parâmetros para suas necessidades especí�cas.

6.2.5 Desenvolvimento de Aplicação baseada em FIUA

O desenvolvedor da aplicação tem a possibilidade de utilizar o framework estendendo

diretamente a classe NavigationManager e também instanciando um objeto da classe.

A desvantagem mais direta da forma de implementação através da instanciação é possi-

velmente a necessidade de replicar métodos que unicamente chamam funcionalidades já

presentes em NavigationManager ou ainda a necessidade de constantemente referenciar

a classe instanciada. De qualquer forma, devido ao caráter de rastrear o histórico de

navegação do usuário, todas as aplicações desenvolvidas devem adotar o padrão Stateful

Java. No Seam, essa funcionalidade é obtida basicamente com uma anotação Stateful na

classe de negócios da aplicação, com a de�nição de uma interface de programação com

os métodos que serão acessados no componente web e com um método de �nalização de

sessão do usuário.
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Adicionalmente, métodos de comparação entre os atributos de um recurso precisam ser

implementados para viabilizar a identi�cação dos atributos mais acessados. Por exem-

plo, um atributo é comumente composto por um código e uma descrição, e esse par é

representado como uma classe. Como o Java entende que duas classes são somente iguais

se referenciam o mesmo objeto, essas classes precisam sobrescrever os métodos de com-

paração utilizados pela linguagem (quais sejam, hashCode() e equals()) de forma a

considerar aquilo que realmente precisa ser comparado (por exemplo, somente o código

numérico da classe em questão precisa ser igual). Finalmente, ainda é preciso implemen-

tar a forma como cada uma dessas classes é armazenada em disco para o salvamento dos

cookies e histórico dos per�s. Para isso, o framework espera que o método toString()

seja também sobrescrito com uma identi�cação de valor comparável dessas classes.

Toda aplicação desenvolvida deve implementar uma interface de programação cha-

mada Notification. Essa interface de programação possui unicamente o método pro-

�leChange, e é chamada durante o processo de identi�cação de uma possível mudança

de per�l. Sempre que o UserMonitor identi�car que algum per�l mais adequado ao cli-

ente está disponível, a aplicação é noti�cada e pode tomar medidas adicionais especí�cas

que julgar apropriadas. Caso a funcionalidade de mudança automática de per�l esteja

desabilitada, o método ainda é chamado, e embora as diferentes classi�cações associadas

a diferentes per�s continuem válidas com suas preferências associadas, cabe à aplicação

solicitar uma explícita mudança do per�l.

6.2.6 Exemplos

Considerando os exemplos anteriores, o framework pode apresentar dados com base em

três per�s diferentes: técnico (como ONGs que trabalham com a transparência do orça-

mento), especialistas em áreas como educação (como departamentos de controle de órgãos

relacionados) e aqueles que não possuem qualquer conhecimento técnico. Para o primeiro

per�l, os gastos poderiam ser mostrados exatamente do jeito que são atualmente expostos

no Portal Transparência, ou seja, o método o�cial com todas as classi�cações respeitadas

e em que os dados não são consolidados para exibição simpli�cada. A tela inicial desse

per�l poderia ser a vista na Figura 6.5, onde o usuário é logo obrigado a escolher as

grandes subclassi�cações de gastos existentes: gastos diretos e transferência de recursos.
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Figura 6.5: Tela inicial per�l Técnico.

Figura 6.6: Tela inicial per�l Educação ou não Técnico.
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Figura 6.7: Tela com subdivisões do grupo educação para per�l especialista na área.

O segundo per�l (especialista em área especí�ca) veria as subdivisões �investimentos� e

�despesas correntes� de educação, mas não seria forçado a procurar gastos com prevenção

de drogas tanto em Segurança Pública como em Saúde (os dados poderiam ser encontrados

consolidados em ambos). Por outro lado, dos usuários caracterizados com este per�l é

esperado que saibam exatamente onde encontrar todos os gastos com educação e, assim,

os gastos com bolsas para médicos residentes somente seriam vistos na área de saúde. A

tela inicial desse per�l poderia ser a Figura 6.6, embora caso o clique do usuário seja pela

caixa Educação as bolsas dos residentes não seriam mostradas. As subdivisões do grupo

seriam as vistas na Figura 6.7.

O último per�l (usuários não técnicos) veria os gastos com educação sem as suas sub-

classi�cações, assim como também a prevenção de drogas estaria disponível para consulta

tanto em Saúde como em Segurança Pública. Ainda, ao clicar em quaisquer das caixas

�Educação� ou �Saúde� os gastos com bolsa de estudos de residentes seriam mostradas.

Ao mesmo tempo, como tais usuários não veriam subdivisões dos gastos com educação,

esses dados poderiam estar consolidados como �Auxílio a Estudantes e Pesquisadores�.

Tal representação é vista na Figura 6.8, e sua tela inicial também pode ser a vista na

Figura 6.6.

Todas as �guras exemplo foram obtidas a partir da aplicação teste desenvolvida para

validação do framework. A aplicação teste implementa dois per�s de usuário: o usuário

com per�l técnico e o usuário com per�l não técnico. Apenas o per�l especialista em área
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Figura 6.8: Tela com gastos em educação consolidados, para usuários não técnicos.

especí�ca não foi criado na aplicação, pois esse per�l pôde ser representado em parte pelas

classi�cações direcionadas aos usuários técnicos e parte aos usuários não técnicos. Esse

per�l, no entanto, é também possível de ser tratado pelo FIUA de forma semelhante aos

demais.

6.2.7 Avaliação de desempenho

Para uma avaliação de desempenho do framework, uma árvore de pesquisa com 3 tipos

possíveis de consultas foi montada. O objetivo da árvore é mostrar a quantidade de

caminhos que serão poupados do usuário não técnico caso a adaptação proposta esteja

disponível. A Figura 6.9 representa essa árvore para os 3 per�s de usuário citados na seção

anterior (técnico, especialista em área especí�ca e não técnico - Seção 6.2.6), considerando

gastos exemplo de Educação, Segurança e Saúde.

Para o per�l de usuário técnico, percebe-se que para chegar a um gasto de bolsa

de estudos da área de Educação ou Saúde, o usuário precisa de um total de 4 níveis

de pesquisa diferentes. Para quem não tem conhecimento técnico de orçamento, essa

quantidade de caminhos a serem percorridos, além de exigirem um maior tempo para

obtenção do conteúdo, pode levar a uma frustração do usuário por não saber quais opções

escolher. A seguir, os passos são descritos:

1. O primeiro passo é escolher os Gastos Diretos do Governo Federal, e a seguir as

diferentes áreas de gasto são exibidas.
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2. É possível escolher a área de gasto de interesse.

3. É preciso saber se os gastos referem-se a Investimentos ou Outras Despesas Correntes

do Governo.

4. Os gastos escolhidos podem ser vistos, �nalmente, de forma detalhada, ou seja, com

o recebedor �nal do recurso.

Para um eventual gasto com a área de Segurança (prevenção de drogas), apesar de

poder não ser necessário saber a classi�cação do gasto como Investimentos ou Outras

Despesas Correntes, ainda é preciso saber se trata de um gasto Direto do Governo.

O segundo per�l de usuário, com conhecimento em área especí�ca, tem imediatamente

uma redução na quantidade de caminhos a serem percorridos para obter uma informação

das bolsas de estudo em Educação ou Saúde. Um total de 3 passos são necessários.

Em especial, não é obrigatório saber se o gasto faz parte dos Gastos Diretos ou das

Transferências de Recursos do Governo Federal. A seguir, os passos necessários para

obtenção de detalhamento dos referidos gastos:

1. O primeiro passo é justamente escolher a área do gasto de interesse, sem precisar

considerar se se trata de um Gasto Direto ou uma Transferência de Recurso do

Governo.

2. Ainda é preciso saber se os gastos referem-se a Investimentos ou Outras Despesas

Correntes do Governo, mas somente para a área cujo per�l tem especialização.

Nessa avaliação, o usuário especialista em Educação sabe que os gastos com bolsas

de estudo são classi�cados como Outras Despesas Correntes ou como Investimentos.

3. Os gastos escolhidos podem ser vistos, �nalmente, de forma detalhada, ou seja, com

o recebedor �nal do recurso.

Para o eventual gasto com prevenção de drogas, a vantagem se torna ainda mais clara:

não é preciso saber nem a classi�cação do gasto como Gastos Diretos ou Transferências

de Recursos e nem se é um gasto com Educação ou Saúde. Em apenas 2 passos o recebe-

dor �nal do recurso (por exemplo, uma empresa onde foram comprados os materiais da

campanha - não o possível consumidor da droga) pode ser obtido.
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O último per�l, usuário sem qualquer conhecimento especializado, além do menor

número de caminhos a serem percorridos, há a vantagem de não ter que se escolher entre

opções potencialmente desconhecidas. A seguir os passos necessários para os gastos com

bolsa de estudos com Educação ou Saúde:

1. O primeiro passo é ainda escolher a área do gasto de interesse, sem precisar consi-

derar se se trata de um Gasto Direto ou uma Transferência de Recurso do Governo.

2. Os gastos de interesse escolhidos são consolidados, onde o usuário não precisa esco-

lher se se trata de Outras Despesas Correntes ou Investimentos do Governo.

3. Os gastos escolhidos podem ser vistos de forma detalhada, ou seja, com o recebedor

�nal do recurso.

Para o gasto com prevenção de drogas, seja pelo clique em gastos com Segurança seja

pelo clique com Saúde, os gastos são vistos consolidados em ambas as áreas. O usuário

da aplicação pode imediatamente então detalhar o recebedor �nal do recurso. Por esse

per�l, pelo menor número de caminhos e opções de escolha, a mais e�ciente navegação

para o usuário sem conhecimento técnico é então obtida.

6.3 Considerações Finais

Este capítulo propôs melhorias para o Portal da Transparência e o FIUA para apoiar o

desenvolvimento de aplicações com base em uma extensão das adaptações por apresenta-

ção, por navegação e por conteúdo que considera a classi�cação do dado. A necessidade

de classi�cação do dado foi detalhada e exemplos apresentados como forma de facilitar

o entendimento e comprovar que diferentes classi�cações podem surgir por associação de

categorias distintas a um objeto. A seguir, foi discutida a possibilidade de sugestão de

conteúdo e a necessidade de reavaliar dinamicamente a interface de usuário (alterando

per�s e, consequentemente, levando a diferentes classi�cações), a arquitetura do FIUA foi

apresentada e foram mostrados os passos e requisitos necessários para o desenvolvimento

de aplicações que terão o FIUA como suporte. Finalmente, exemplos de utilização do

FIUA e sua avaliação de desempenho foram apresentados.
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Figura 6.9: Fluxo de navegação exemplo, considerando gastos com Educação, Segurança
e Saúde, para os per�s técnico, especialista e não técnico.



Capítulo 7

Conclusões

A rigor, disponibilizar serviços adequados não é uma opção, é uma obrigação. De base

constitucional, o princípio da e�ciência exige que toda a atuação da administração pública

seja pautada buscando qualidade. Isso implica que o cidadão pode (e deve) cobrar por ser-

viços adequados, que re�itam que o seu dinheiro está sendo bem gasto. Entre outros, esse

princípio, aliado à exigência de publicidade (transparência) na atuação administrativa,

mostra a importância e potencial do Portal da Transparência.

No entanto, nem sempre é possível organizar o conteúdo de um portal de forma que ele

se apresente adequadamente aos diversos públicos envolvidos. Há casos em que um mesmo

conteúdo (dado) pode ser classi�cado de duas ou mais formas, sem signi�car necessaria-

mente que uma delas seja mais correta que a outra. Um dado qualquer, com determinada

classi�cação técnica, nem sempre é entendido como especi�cado na classi�cação o�cial, e

pode até mesmo deixar de ser encontrado caso não haja uma forma diferente de obtê-lo.

Essas diferentes classi�cações mostram a necessidade de oferecer conteúdo personalizado

aos diferentes públicos de um portal da internet.

O desenvolvimento de portais de governo eletrônico, em especial quando se trata de

gastos públicos, deve obrigatoriamente permitir o entendimento da informação pelos mais

diversos públicos. Esta Tese apresentou pesquisas de campo com dois potenciais públicos

do Portal da Transparência e comprovou que, de acordo com a classi�cação apresentada,

o desempenho dos diversos usuários também é diferenciado. Um gasto com manutenção

de um determinado hospital nem mesmo chegou a ser encontrado por um dos públicos

127
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pesquisados na forma em que é o�cialmente classi�cado. Por outro lado, um público

acostumado com a classi�cação o�cial a�rma não ter qualquer di�culdade em obter os

dados.

A Seção 7.1 a seguir apresenta as principais contribuições desta Tese. Em seguida,

a Seção 7.2 sugere possíveis trabalhos futuros que podem complementar a pesquisa aqui

realizada. A Seção 7.3 descreve as limitações da pesquisa, enquanto que a Seção 7.4

apresenta os artigos publicados ao longo do estudo. Por último, a Seção 7.5 apresenta as

considerações �nais.

7.1 Principais contribuições

Esta Tese apresentou uma avaliação semi-automática de acessibilidade do Portal da Trans-

parência com o objetivo de veri�car se este importante sítio de governo eletrônico está

preparado para suportar usuários com necessidades especiais de acesso. Para comparação

do seu grau de adequação com os padrões de acessibilidade, sítios de governo eletrônico

de outros países e do governo estadual de São Paulo foram utilizados. A necessidade de

atender à diversidade de público de um portal qualquer é geral, no entanto, como os parti-

cipantes do governo eletrônico são potencialmente qualquer cidadão, eventuais restrições

de acessibilidade devem ser tratadas com ainda mais cuidado.

Em relação à usabilidade, entidades e/ou ONGs foram consultadas com o objetivo de

identi�car suas impressões sobre o Portal da Transparência. Essas entidades mostraram

ter um bom conhecimento técnico de orçamento e não ter di�culdades para compreensão

da informação. Por outro lado, dados e funcionalidades adicionais não implementadas

foram sugeridas, em especial com relação à di�culdade para cruzamento de dados entre os

diversos gastos. Adicionalmente, dados não publicados como gastos das empresas estatais

e identi�cação de bens comprados com cartões de pagamento do governo federal foram

questionados.

Ainda em relação à usabilidade, usuários comuns, sem conhecimento técnico de or-

çamento, realizaram duas avaliações para identi�cação de uma boa forma de publicar as

informações do Portal da Transparência. Primeiramente, 25 das principais informações

disponíveis no Portal foram selecionadas para que, utilizando a técnica de CardSorting,
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os usuários decidissem a melhor forma de classi�cá-las. Os resultados mostraram que se

as ONGs não possuem di�culdades em obter as informações desejadas, usuários comuns

esperam encontrar as informações classi�cadas em tópicos completamente diferentes dos

atualmente existentes no Portal.

A segunda avaliação de usabilidade com usuários comuns buscou identi�car se a nova

classi�cação das informações realmente iria trazer um melhor desempenho para realização

de consultas ao Portal. Para tanto, a interface de usuário atualmente existente e a nova,

proposta com base na técnica de CardSorting, foram disponibilizadas em dois protótipos

onde os usuários buscaram informações especí�cas que representam efetivamente consultas

comuns disponíveis no Portal. De acordo com os parâmetros de sucesso, tempo, facilidade

e quantidade de caminhos percorridos para obtenção dos dados, a nova interface de usuário

apresentou signi�cativas melhoras de desempenho.

Uma nova arquitetura para o Portal da Transparência foi proposta com o objetivo

de tratar as limitações identi�cadas tanto nas avaliações como no não acompanhamento

das atuais tendências do governo eletrônico. Em especial, a necessidade de adaptação

da interface de usuário, inclusão de gastos de diferentes hierarquias (Federal, Estadual e

Municipal) e poderes (Executivo, Judiciário e Legislativo) para que o cidadão obtenha

uma visão uni�cada dos gastos, e a sua participação ativa, onde passa a não mais ser

unicamente um consumidor da informação mas pode determinar mudanças na política do

país, foram consideradas.

As avaliações realizadas indicaram a necessidade de uma extensão das adaptações por

apresentação, por navegação e por conteúdo. Enquanto que os trabalhos atuais utilizam

primordialmente as adaptações clássicas de apresentação, navegação e conteúdo como

forma de oferecer interfaces de usuário adequadas, eles não tratam adequadamente das

di�culdades relacionadas à falta de conhecimento técnico sobre a classi�cação das informa-

ções de um portal ou mesmo da inexistência de uma classi�cação formal. Nesse contexto,

diferentes usuários podem fazer distintas associações de como os dados devem ser classi-

�cados, e tais diferenças não devem ser tratadas como erros e sim formas diferentes de

como os usuários classi�cam os dados. Para suportar tal diversidade, uma extensão das

adaptações por apresentação, por navegação e por conteúdo, que considera a classi�cação,

foi proposta.



130 Capítulo 7. Conclusões

Com base nas avaliações e di�culdades identi�cadas, este trabalho propôs o FIUA,

que trata dos diferentes per�s e preferências do usuário, permitindo o uso de diferentes

interfaces de usuário pelos portais. No caso do Portal da Transparência, pelo menos duas

interfaces de usuário básicas devem ser consideradas: uma esperada por usuários comuns

e outra mais adequada a usuários com conhecimento técnico de orçamento (já existente

atualmente). A estrutura do framework suporta então o desenvolvimento de aplicações

que permitam classi�cações diferentes sobre dados armazenados e oferece funcionalidades

básicas para monitorar a navegação do usuário e concluir por eventual di�culdade ou

facilidade de uso (estas, por sua vez, podem ser úteis para decidir o per�l de cada usuário).

7.2 Trabalhos Futuros

Como trabalhos futuros, é necessário identi�car outras possíveis classi�cações de gastos

para públicos ainda não considerados (como estudantes, crianças, idosos e outros). Em-

bora esta Tese tenha proposto uma interface para usuários comuns, sem conhecimento

técnico de orçamento, para o Portal da Transparência, a segmentação desse público em

nichos mais especí�cos pode levar a um ainda melhor desempenho de navegação e satis-

fação do usuário. Essa melhora pode impactar diretamente na identi�cação de eventuais

desvios de recurso.

Formas adicionais de monitorar a navegação do usuário, que possam ser utilizadas

de forma independente de contexto, também devem ser pesquisadas. O FIUA permite a

utilização do tempo de navegação entre as páginas e quanto tempo um usuário passa em

cada página de detalhe para identi�car se o mesmo está tendo di�culdades de navegação.

Embora úteis, outros parâmetros devem ser pesquisados a �m de facilitar o desenvolvi-

mento das aplicações (minimizando a necessidade de elas mesmas implementarem tais

parâmetros). A associação de conteúdos preferenciais com determinados per�s permite

ainda uma mudança automática de per�l, porém outros parâmetros podem permitir uma

identi�cação mais precisa dos per�s minimizando a possibilidade de uma mudança auto-

mática indesejada.

Os diferentes tipos de histórico considerados para cálculo de preferências de conteúdo

(histórico da sessão corrente do usuário, histórico de preferências de navegações anteriores
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e histórico de diferentes usuários com um mesmo per�l), assim como o tempo utilizado

como referência para considerar que o usuário encontrou uma informação desejada ou que

navega com facilidade entre as páginas e o número de preferências a serem salvas em cada

sessão estão con�gurados com valores unicamente experimentais. Um estudo aprofundado

dessas variáveis deve ser feito a �m de encontrar um ajuste adequado entre os pesos ou

mesmo diferentes ajustes de peso de acordo com diferentes per�s de usuários ou ambiente

de uso do framework.

O framework ainda implementou somente uma parte da arquitetura proposta na Seção

6.1.2, e o restante da arquitetura também traz importantes funcionalidades. Em especial,

buscar uma maior participação dos cidadãos nas decisões sobre políticas governamentais

e respostas mais tempestivas sobre denúncias enviadas irá fatalmente contribuir para uma

maior utilização dos portais de transparência. A expansão, é claro, deve considerar as

diferentes classi�cações e linguagens que podem existir sobre os recursos e seus atributos.

Uma avaliação com usuários reais com de�ciência é também necessária para que ou-

tras falhas de acessibilidade possam ser identi�cadas no Portal da Transparência. As

ferramentas semi-automáticas de validação não conseguem identi�car todas as possíveis

falhas, e importantes restrições podem ter passado despercebidas.

Finalmente, deve ser realizada uma avaliação real de uso do FIUA e do impacto do

modelo de adaptação implementado comparativamente com os modelos de adaptação clás-

sicos por apresentação, por navegação e por conteúdo. In�uências positivas ou negativas

entre as formas de adaptação devem ser especi�camente estudadas a �m de garantir que

melhorias proporcionadas por uma das formas não prejudique as demais. Quando não

houver prejuízos, a integração entre as diferentes formas pode proporcionar uma maior

quantidade de facilidades e deve, portanto, ser preferencialmente utilizada.

7.3 Limitações

Conforme visto na Seção de avaliação de entidades e/ou ONGs (Seção 5.4.2) sobre o Portal

da Transparência, elas não participaram da técnica de Card Sorting por não fazerem parte

do grupo de usuários que apresentam potencial di�culdades com a usabilidade do Portal.

No entanto, é possível que, caso tivessem participado dessa fase do estudo, uma nova
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forma de classi�cação do conteúdo também fosse obtida e poderia ser considerada para

implementação da aplicação utilizada para validação do FIUA.

Duas pesquisas com usuários �nais também não foram realizadas, porém podiam ter

identi�cado novos problemas e outras melhorias para o Portal da Transparência. A pri-

meira diz respeito a ausência de testes com pessoas com de�ciência, deixando então de

identi�car problemas potencialmente existentes e que não são identi�cados via as ferra-

mentas semi-automáticas de validação.

A segunda pesquisa trata da própria validação do framework com usuário �nais. Em-

bora tenha sido desenvolvida uma aplicação para validação do framework, com base na

pesquisa realizada de Card Sorting, é através de uma pesquisa com usuários �nais utili-

zando o framework que o mesmo poderá ser melhor ajustado de forma a ser utilizado nas

mais diversas situações.

7.4 Artigos Publicados

Alguns artigos tratando da avaliação do sítio Portal da Transparência já foram aceitos

e publicados em importantes conferências de governo eletrônico. Os resultados foram

apresentados ao longo desta Tese, e suas referências estão a seguir:

• Interaction South America 2009 (São Paulo, SP): artigo �Interfaces para Aplicações

de Governo Eletrônico� [129] aceito como artigo completo e publicado.

• International Conference on Enterprise Information Systems 2011 (Pequim, China):

artigo �Electronic Government in Brazil: Evaluating Brazil Initiative� [131] aceito

como artigo completo e publicado.

• International Conference on Information Society 2011 (Londres, Inglaterra): artigo

�An Evaluation of Brazilian Transparency Portal and How to Improve It� [130] aceito

como artigo completo e publicado.

• Lecture Notes in Business Information Processing: artigo �Electronic Government

in Brazil: Evaluating Brazilian Initiative and How to Improve It� [132] escolhido

entre os apresentados no ICEIS e ampliado em relação à publicação original.
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7.5 Considerações Finais

A busca por apresentar dados de um portal de maneira adequada para os cidadãos envolve

a necessidade de respeitar os diferentes per�s de usuários que existem em uma população.

Esta Tese apresentou pesquisas de acessibilidade e usabilidade com um importante sítio

de Governo Eletrônico no Brasil, o Portal da Transparência. Com base nas pesquisas e

nas tendências atuais de governo eletrônico, uma nova arquitetura para o sítio foi pro-

posta, assim como uma extensão das adaptações por apresentação, por navegação e por

conteúdo que visa fornecer as diferentes formas de classi�cação de um dado que existem

em um público diversi�cado. Um framework foi ainda implementado, apoiando a referida

extensão das adaptações por apresentação, por navegação e por conteúdo. Espera-se que,

como resultado deste trabalho, um público cada vez maior possa aproveitar as vantagens

dos portais de governo eletrônico.
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Apêndice A

Detalhamento dos Principais Métodos

do Diagrama de Classes

Este anexo busca detalhar os principais métodos do FIUA, para melhor compreensão de

como as diversas classi�cações de um dado são trabalhadas internamente. O diagrama de

classes detalhado com os parâmetros necessários e retorno de cada método pode ser visto

na Figura A.1.

A.1 ResourceManager

Classe de acesso aos recursos no Banco de Dados. Os dados são acessados via Hibernate1.

getClassifiedContent: realiza o acesso ao banco de dados, retornando todos os recursos

associados ao identi�cador de classi�cação pedido.

getContentDetail: obtém um recurso especí�co através de um identi�cador único e

independente de per�l.

setResourceTableName: informa ao framework qual tabela deve ser utilizada para ob-

tenção dos recursos.

1http://www.hibernate.org/, acessado em 12/12/2012.
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Figura A.1: Diagrama de Classes FIUA - detalhamento dos principais métodos.
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A.2 DictionaryManager

Classe para manipulação da linguagem adequada aos atributos de um recurso.

getProfileLanguage: retorna a tradução de um dado atributo para um per�l.

getHelpName: texto de ajuda para os atributos dos recursos, utilizado principalmente

quando não for possível haver traduções.

A.3 Classi�cationManager

Controla todas as relações existentes entre as classi�cações possíveis.

getClassificationSons: identi�ca na relação entre classi�cações quais são �lhas (sub-

divisões) de uma classi�cação pai, respeitando a vinculação com o per�l.

getClassificationFather: identi�ca para um dado per�l qual é a classi�cação pai re-

lativa a um identi�cador de classi�cação.

isClassificationLeaf: veri�ca se a classi�cação consultada possui subdivisões para o

per�l associado.

A.4 UserManager

Controla a interação do usuário, o relacionamento com as classes Pro�leManager e His-

toryManager e threads monitores do per�l e do usuário.

getUserProfile: procura o per�l atual do usuário, recorrendo ao cookie e a um per�l

padrão se nenhum for encontrado.

setUserProfile: permite a aplicação cliente mudar o per�l do usuário.

getUserDefaultClassificationFather: consulta o Pro�leManager em busca da classi�-

cação padrão para um usuário atual do portal (classi�cação máxima, que não é subdivisão

de nenhuma outra).



154 Apêndice A. Detalhamento dos Principais Métodos do Diagrama de Classes

getUserSuggestedContent: retorna as preferências atuais do usuário (obtidas na última

atualização pelo UserMonitor).

addContentDetailToUserHistory: adiciona um recurso que teve seu detalhe pedido a

uma lista de recursos solicitados pelo usuário (é com base nessa lista que atributos mais

acessados são identi�cados).

addNavigationToUserHistory: adiciona uma solicitação de nova página feita pelo usuá-

rio, independentemente se é ou não o detalhamento de um recurso.

end: método chamado ao �m da sessão de cada cliente para adicionar o histórico do

usuário ao histórico do per�l (os dados serão salvos em disco pelo Pro�leMonitor).

identifyPossibleUserMistakes: conta possíveis erros de navegação (tempo inferior ao

mínimo que o usuário passa em uma página de detalhe).

identifyPossibleUserFacility: conta possível facilidade de navegação (tempo máximo

que o usuário �cou em cada página até alcançar uma página de detalhe, desde que esta

não seja um possível erro).

updateProfilePreferences: método chamado periodicamente pelo UserMonitor para

atualizar as preferências de navegação com base no histórico atual, histórico do per�l e

cookie.

verifyFixedPreference: método chamado periodicamente pelo UserMonitor para varrer

lista de per�s em busca de preferências associadas às preferências atuais.

backPreviousProfile: cancela uma mudança de per�l ocorrida.

verifySaveUpdate: salva o novo per�l do usuário no cookie, em caso de mudanças (utiliza

HistoryManager).

isAutomaticChangeProfile: veri�ca se podem ocorrer mudanças automáticas de per�l,

apenas noti�cando a aplicação cliente.

setAutomaticChangeProfile: con�gura a mudança automática de per�l.
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getPreviousUserProfile: identi�ca per�l anterior, em caso de mudança de per�l.

isProfileChanged: consulta o framework se houve mudança de per�l.

A.5 HistoryManager

Controla o histórico armazenado em disco (cookie).

getUserPreferences: recupera as preferências de navegação anteriores do usuário, ar-

mazenadas em cookie.

saveUserPreferences: salva as preferências de navegação no cookie.

getUserProfile: busca de�nição do per�l do usuário atual, armazenada em cookie.

saveUserProfile: salva o per�l do usuário atual em cookie.

getCookie: recupera cookie armazenado por navegação anterior do usuário.

A.6 Pro�leManager

Mantém o histórico �horizontal� dos usuários, interdependente com outros usuários com

o mesmo per�l. Adicionalmente, controla a de�nição de per�l e dados padrões a serem

apresentados caso nenhum per�l seja identi�cado.

getProfileDefaultClassificationFather: retorna a classi�cação padrão para um per-

�l determinado (classi�cação associada a um per�l que não é subdivisão de qualquer outra

classi�cação para o mesmo per�l).

getDefaultProfile: retorna um per�l padrão caso não possa ser determinado o per�l

atual do usuário (ausência de cookie e de de�nição da aplicação).

updateProfileHistoryPreferences: método chamado periodicamente pelo Pro�leMo-

nitor para mesclar as interações de diferentes usuários com o mesmo per�l.
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getProfileHistoryPreferences: identi�ca as preferências de navegação de um per�l

atual.

addProfileHistory: salva em memória um histórico de navegação do usuário em seu

per�l relacionado.

saveProfileHistory: método interno, que salva em disco as preferências de navegação

de um determinado per�l.

A.7 NavigationManager

Classe de contato com a aplicação cliente, responsável por orquestrar a interação entre

as funções especí�cas realizadas pelas outras classes. Deve ser instanciada pelo cliente ou

estendida.

getClassifiedContent: obtém todos os recursos associados a quaisquer classi�cações

�lhas (subdivisões) da classi�cação pai solicitada (respeitando o per�l) - utiliza UserMa-

nager, Classi�cationManager e ResourceManager.

getClassificationSons: consulta todas as classi�cações �lhas de um per�l associadas

a uma classi�cação pai - utiliza UserManager e Classi�cationManager.

getClassificationFather: consulta o pai vinculado a um per�l de uma classi�cação

�lha - utiliza UserManager e Classi�cationManager.

getContentDetail: obtém um recurso especí�co do banco de dados, independente de

classi�cações por per�l - utiliza UserManager e ResourceManager.

isClassificationLeaf: veri�ca se uma dada classi�cação é folha (não possui subdivi-

sões) para o per�l atual do usuário - utiliza UserManager e Classi�cationManager.

getLanguage: obtém tradução de atributos personalizada para o per�l do usuário - utiliza

UserManager e DictionaryManager.

getHelpName: recupera texto de ajuda com dica/explicação sobre um dado atributo -

utiliza DictionaryManager.
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getSuggestedContent: sugere preferências de navegação ao usuário atual - utiliza User-

Manager.

getCurrentProfile: obtém o per�l atual selecionado para o usuário - utiliza UserMana-

ger.

setCurrentProfile: con�gura um per�l para o usuário atual - utiliza UserManager.

isAutomaticChangeProfile: veri�ca con�guração do framework sobre monitoramento e

mudança automática de per�l - utiliza UserManager.

setAutomaticChangeProfile: con�gura modo automático para mudança de per�l do

usuário com base em preferências cadastradas - utiliza UserManager.

backPreviousProfile: retorna a um per�l anterior do usuário caso ocorra mudança

automática no per�l - utiliza UserManager.

getIPAddress: retorna o endereço IP do cliente, para parâmetro à aplicação cliente sobre

mudança de per�l - utiliza uma classe auxiliar Utils.

notifyEndConversation: noti�cação manual de �m da sessão do usuário, salvando a

interação do mesmo - utiliza UserManager.

getDefaultClassifications: método utilizado para interação inicial da aplicação cli-

ente, retornando as classi�cações �lhas da classi�cação padrão do per�l - utiliza UserMa-

nager e Classi�cationManager.

addContentDetailToUserHistory: método interno utilizado para salvar detalhamento

de um recurso pedido pelo usuário - utiliza UserManager.

addNavigationToUserHistory: método interno utilizado para salvar as páginas navega-

das pelo usuário - utiliza UserManager.
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A.8 Noti�cation

Interface de programação a ser implementada pela aplicação cliente do framework para re-

ceber noti�cação das mudanças automáticas de per�l ou mesmo possibilidade de mudança

baseada em preferências cadastradas.


